
DRUCIAKI, V.P; FERREIRA, E. R.; OLIVEIRA, R.R.; (Orgs.) 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

GEOGRAFIA E TRANSPORTES: 

Estudos sobre circulação, mobilidade e 

acessibilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

CONSELHO EDITORIAL ACADÊMICO 

Responsável pela publicação desta obra 
 
 

Adler Guilherme Viadana 
 

Cecília Hauresko 
 

Claudio Antonio de Mauro 
 

Darlene Aparecida de Oliveira Ferreira 
 

Fadel David Antonio Tuma Filho 
 

Flamarion Dutra Alves 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

Vinícius Polzin Druciaki 

Enéas Rente Ferreira 

Rafael Rodrigo de Oliveira 

 

 

 

GEOGRAFIA E TRANSPORTES: 

Estudos sobre circulação, mobilidade e 

acessibilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Druciaki, Vinícius P.; Ferreira, Enéas R.; OLIVEIRA, Rafael R. 
Geografia e transportes [recurso eletrônico]: estudos sobre circulação, 

mobilidade e acessibilidade / Vinícius Polzin Druciaki, Enéas Rente Ferreira, 
Rafael Rodrigo de Oliveira,organizadores. - Rio Claro: UNESP/IGCE, Programa 
de Pós-Graduação em Geografia, 2011    
               190 p.: il., figs., gráfs., tabs., quadros, fots., mapas. 
  
               e-Book 
 
               Modo de acesso: 
                 http://www.rc.unesp.br/igce/mobilidade/livros.php  

 

               ISBN: 978-85-61203-15-3 

 

               1. Geografia. 2. Transporte. 3. Cidade. 4. Região. 5. Espaço. I. 

         Druciaki, Vinícius Polzin. II. Ferreira, Enéas Rente. III. Oliveira, 

         Rafael Rodrigo de. IV. Título. 

CDD ï 910 

________________________________________________________________ 

Ficha Catalográfica elaborada pela STATI ï Biblioteca da UNESP 

Campus de Rio Claro/SP 

 
Capa 

Vinícius Polzin Druciaki 

 

Projeto Gráfico, Diagramação 

Vinícius Polzin Druciaki 

 

Revisão lingüística 

Gina Alzate 

 

Formato ï 21x27 cm 

Tipologia ï Adobe Pro (texto e títulos) 

 

 

 

 

 
Editora da Pós-Graduação em Geografia-IGCE 

Universidade Estadual Paulista-UNESP 

Campus de Rio Claro-SP 

CEP: 13.506-900 ï Rio Claro-SP 

Fone ï Fax (19) 3523-3707 

spgigce@rc.unesp.br 

www.igce.unesp.br 

 

http://www.rc.unesp.br/igce/mobilidade/livros.php
mailto:spgigce@rc.unesp.br


 

 

SUMÁRIO 

 

 

APRESENTAÇÃO 9 

 

PARTE 1: CIRCULAÇÃO E MOBILIDADE NA ESPAÇO REGIONAL 

 

CIRCULAÇÃO E MOBILIDADE: UMA LEITURA A PARTIR DO TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE GUARAPUAVA E LONDRINA-PR 12 

Vinícius Polzin Druciaki 

 

O TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL COMO FATOR DE 

INTEGRAÇÃO DA RMBS 25 

Matheus Rizato 

Tiago Jose do Amaral 

 

O AVANÇO DA FERROVIA E O SURGIMENTO DE NÚCLEOS URBANOS: O 

CASO DA BAIXA ARARAQUARENSE 38 

Rafael Rodrigo de Oliveira 

 

CONCESSÕES DE RODOVIAS AO CAPITAL PRIVADO: O CERCEAMENTO DO 

ESPAÇO PELAS PRAÇAS DE COBRANÇA DE PEDÁGIOS 70 

Alexander da Silva Lima 

 

 

 

 



 
 

 

PARTE 2: MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE NO ESPAÇO URBANO 

 

ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE DOS DEFICIENTES VISUAIS NO MUNICÍPIO 

DE PIRACICABA-SP 80 

Roberto Gabriel Cella 

Ricardo Teiji Suzuki 

 

TERRITÓRIO E CIDADANIA: AVALIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA PARA A 

ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE DE DEFICIENTES FÍSICOS NO MUNICÍPIO 

DE RIBEIRÃO PRETO ï SP. 100 

Thiago Franco Oliveira de Carvalho 

Adriana Renzi 

Enéas Rente Ferreira 

 

ACIDENTES DE TRÂNSITO REGISTRADOS PELO 2º SUB-GRUPAMENTO DE 

BOMBEIROS DA CIDADE DE RIO CLARO/SP: UMA ANÁLISE GEOGRÁFICA 

REGIONAL E LOCAL 119 

Iára Regina Nocentini André 

Thiago Salomão de Azevedo 

Mariana Figueiredo Oliveira 

Kleber Moura de Oliveira 

Vanessa da Silva Brum Bastos 

 

O USO DE BICICLETAS E DAS CICLOVIAS DE RIO CLARO PELOS ALUNOS DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA ñJĐLIO DE MESQUITA FILHOò ï 

CAMPUS DE RIO CLARO 134 

Taila Viccari Voltolini 

Camila Gonçalves Barco 

Camila Ferreira de Castro Hallite 

Lilian Rabethge 

Renato Trevisan 

 

 

 



 

 

CICLOVIAS E PLANEJAMENTO VIÁRIO. ESTUDO DE CASO: MUNICÍPIO DE 

PAULÍNIA/SP 149 

Marcelo Rodrigues de Ávila 

Juliana Cristina Colombari 

 

TRANSPORTES E TURISMO: CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE 

CICLOTURISMO NA PERSPECTIVA DE TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS 171 

Thiago Sebastiano de Melo 

Evandro Soares da Silva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9       DRUCIAKI, V.P; FERREIRA, E. R.; OLIVEIRA, R.R.; (Orgs.) 
 

 

APRESENTAÇÃO 
 

 

Este livro é o resultado de um trabalho que vem se desenvolvendo a pouco 

mais de cinco anos, com duas disciplinas oferecidas a alunos de graduação e pós-

graduação do Curso de Geografia, IGCE, UNESP, Rio Claro-SP. 

Num primeiro momento os alunos apresentavam seus trabalhos, muitos 

deles de boa qualidade, mas não tinham a necessidade de apresentação de material 

escrito. Em pouco tempo, inverteu-se a ordem, e começou-se a produzir artigos 

após a conclusão das disciplinas na graduação e na pós-graduação em Geografia.  

Assim esse livro reúne Trabalhos de Conclusão de Curso [TCC] de 

graduação, bem como resultados de estudos de dissertações de mestrado.  Desta 

maneira, conseguiu-se ao longo desse tempo implementar no curso de Geografia 

(graduação e pós-graduação) uma visão a cerca do transporte enquanto elemento 

intrínseco a organização do espaço (até então pouco discutido em nossa realidade), 

trazendo nesse ensejo as questões de mobilidade, acessibilidade e circulação. 

A coletânea de trabalhos reunidos nesse livro será dividida em duas partes. 

A primeira intitulada circulação e mobilidade no espaço regional traz a luz da 

discussão geográfica o papel que os sistemas de transporte desempenham na 

dinâmica de alguns contextos regionais. Trata-se da estruturação e das interações 

que os objetos técnicos desempenham em uma única região, entre regiões distintas, 

bem como no contexto urbano-regional. Nessa parte dois tipos de modais são 

apresentados que são o ferroviário e o rodoviário feito por ônibus. De modo geral é 

tratado a importância que os modos de transportes tiveram e ainda tem enquanto 

um elemento estruturador dos espaços regionais, e como isso pode influenciar na 

forma com que os espaços se relacionam. Percebe-se que gargalos de cunho 

estrutural, bem como no âmbito da gestão publica sempre pesarão junto com 

demais fatores, nas problemáticas presentes dos referidos artigos.  

No que diz respeito a segunda parte do livro, intitulada mobilidade e 

acessibilidade no espaço urbano, trouxemos uma diversidade de abordagens que 

tratam da circulação e mobilidade no espaço urbano, sendo que varias cidades do 

estado de São Paulo compõem o recorte espacial do estudo. Primeiramente é 

apresentado a realidade de portadores de deficiência cujas interações espaciais 

dependem de objetos técnicos adequados, distribuído com equidade na cidade, e 

que se apresentem de forma acessível àqueles que dependem. A partir disso, será 

apresentado algumas abordagens a partir de pesquisas e reflexos sobre a relação 

espaço urbano-acidentes de transito. Será abordado também temas referentes ao 

modal cicloviario, que por sua vez é um elemento que tem tido cada vez mais 

espaço nas discussões da geografia dos transportes e urbana. E para finalizarmos 

será tratado da questão do ciclismo enquanto uma forma de promoção à 

acessibilidade para a sociedade no âmbito do turismo, mostrando alguns aspectos 

presentes no espaço geográfico.    
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Nesse sentido, o intuito central desse livro é dinamizar a produção do 

conhecimento na área de geografia dos transportes, contribuindo com apontamentos 

que levem a novos estudos conforme a temática desse livro, auxiliando assim alunos 

de graduação e pós-graduação, pesquisadores, professores, e demais interessados. 

 

Portanto, boa leitura a todos. 

 

 

Os autores. 
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1  
CIRCULAÇÃO E MOBILIDADE: UMA LEITURA A PARTIR DO 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE 

GUARAPUAVA E LONDRINA-PR 

 

Vinícius Polzin Druciaki1 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A configuração do território do Estado do Paraná é calcada numa 

heterogeneidade que tem significado muitas vezes uma fragmentação de seu 

próprio espaço, sobretudo se partirmos dos pressupostos históricos e 

socioeconômicos. Um exemplo disso é a pouca circulação, e consequentemente a 

mobilidade existente entre o norte e o sul do Paraná, que é decorrente de inúmeros 

fatores, sobretudo aqueles que dizem respeito aos distintos processos de ocupação 

no território como aborda Padis (2007), bem como contextos distintos na formação 

da rede de cidades. 

Nesse sentido, este artigo pretende mostrar alguns aspectos da pouca 

circulação e mobilidade, sendo que elegemos como foco principal duas importantes 

cidades paranaenses no que tange aos seus papeis na rede urbana e na articulação 

do espaço regional: Guarapuava e Londrina.  

Primeiramente, o motivo que nos levou a optar por esta temática, bem como a 

problemática que a acompanha, surgiu de uma experiência vivida no cotidiano e 

perceptível através do senso comum. Trata-se da constante dificuldade encontrada 

para se deslocar de Guarapuava até Londrina (Figura 1), através das poucas linhas 

de ônibus ofertadas nesta ligação. Essa inquietação foi ganhando consistência na 

medida em que foram surgindo questionamentos em torno dos possíveis motivos 

que levaram ao conjunto de empecilhos que se encontram embutidos no problema 

chave. Esses motivos vão além da resposta óbvia encontrada por parte das 

empresas, que alegam ser apenas a falta de demanda o principal entrave para que 

se tenha maior frequência de ligações entre essas cidades. 

Segundo o IBGE (2007), a cidade de Guarapuava possui uma população de 

aproximadamente 164.567 habitantes, sendo a estimativa de 2007, e localiza-se na 

                                                           
1
 Graduado em Geografia pela Universidade Estadual do Centro Oeste - UNICENTRO; Mestre em 

Geografia pela Universidade Estadual de Maringá-UEM. Doutorando pelo programa de Pós-
Graduação em geografia da Universidade Estadual Julio de Mesquita Filho-Unesp, campus de Rio 
Claro. 
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região centro-sul paranaense, situando-se a 264 km de Curitiba. Londrina, por sua 

vez, apresenta uma população aproximada de 498.000 habitantes, situando-se na 

região norte central paranaense, a 386 km de Curitiba. Já a distância de 

Guarapuava em relação à Londrina é de 319 km.  

 

Figura 1: Mapa de localização de Guarapuava e Londrina no estado do Paraná e no 
Brasil 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE: cidades e municípios brasileiros, 2009. Acervo fotográfico do autor. Base cartográfica 

SEMA/Paraná 
Org. Druciaki, (2012) 

 

Para poder expressar a problemática em questão, tomamos como categoria 

de análise a rede de transporte rodoviário de passageiros (TRP), que constitui uma, 

das diversas variáveis possíveis para se analisar a interação espacial entre cidades 
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(CORRÊA, 1997). Nesse sentido a pesquisa2 foi calcada nos conceitos de rede 

urbana e rede de transportes, pois foi necessário entender a dinâmica da primeira 

para justificar a pouca circulação entre Guarapuava e Londrina. No entanto, 

enfatizaremos a rede de transporte no desenrolar do artigo, a fim de abordar as 

interações espaciais da mesma, destacando alguns pontos essenciais no que tange 

aos agentes econômicos (empresas de ônibus), o estado (agente regulador e 

formador de políticas do segmento de transportes), e, sobretudo a população 

usuária deste tipo de transporte, a qual constitui a fluidez da rede, que por sua vez 

da sentido a ela.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

No que se refere a metodologia desenvolvida desta pesquisa, nossa 

abordagem consiste nos conceitos de rede urbana e da rede de transporte, sendo 

que o eixo metodológico baseou-se no arcabouço teórico levantado dos respectivos 

conceitos. A partir disso, adotamos como categoria de análise a rede de transporte e 

consequentemente a variável transporte rodoviário de passageiros3, a qual iremos 

denominar através da sigla TRP. Juntamente a isso, fizeram parte da metodologia 

os procedimentos que foram adotados para a realização das diversas pesquisas in 

loco, em diferentes lugares4. 

Para a quantificação do fluxo entre as cidades foi usado relatórios de fluxos 

mensais do ano de 2002 até 2007, fornecidos pelo Departamento de Estradas e 

Rodagem do Paraná- DER/PR, e pelas empresas que também forneceram dados 

das áreas de atuação de cada agente econômico no Paraná. No que tange aos 

passageiros, foi realizado entrevistas nos terminais rodoviários das cidades, afim de 

que se pudesse identificar a natureza das interações espaciais das pessoas, bem 

como analisar a qualidade do serviço de transporte prestado pelos agentes sob uma 

visão daqueles se utilizam do sistema de TRP entre as cidades em questão.  

  

REDES DE TRANSPORTES E GEOGRAFIA 

O aporte teórico ao qual recorremos nos permitiu uma visão da dinâmica que 

rege a rede de transporte de TRP e seu papel enquanto um elemento que permite 

as relações entre as cidades.  Portanto teceremos algumas colocações a respeito da 

                                                           
2
 Este artigo faz parte da pesquisa desenvolvida em Druciaki (2009). 

3
 Nesse caso a variável transporte rodoviário de passageiros se insere na esfera intermunicipal, ou 

seja, somente as linhas que ligam cidades dentro do território paranaense. 
4
 Órgãos públicos: Departamento de Estradas e Rodagens do Paraná - DER/PR, Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano ï SEDU, Instituto Paranaense de Desenvolvimento Social ï IPARDES; 
Órgãos Privados: Expresso Nordeste.Terminais rodoviários: nas cidades de Guarapuava e Londrina.  
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relação rede de transportes-Geografia, pois é nesse eixo que consiste nosso 

arcabouço teórico-metodológico, e consequentemente a estrutura do trabalho. 

Sendo assim, os meios de transportes desempenharam/desempenham um 

papel primordial para o desenvolvimento das cidades, pois eles propiciam 

mobilidade e acessibilidade entre os lugares, constituindo uma, das várias outras 

formas de interações espaciais existentes. Sendo assim, as rotas de transporte 

sempre tiveram grande influência na localização das cidades, pois a facilidade de 

comunicação é fator determinante na qualidade de vida e no progresso dos 

aglomerados humanos (FERRAZ, 2004).  

Com o avanço das técnicas, a fluidez aumentou de forma significativa, sendo 

que a partir da década de 1960 foi necessária uma análise que contemplasse 

especificamente a questão do transporte no espaço, surgindo então muitos modelos 

quantitativos5. A partir da década de 1970, o enfoque da Geografia dos Transportes 

insere-se prioritariamente nos estudos de desenvolvimento regional sob a égide da 

gênese da globalização, ficando dessa forma ao lado da Geografia Econômica na 

tentativa de explicar a nova dinâmica econômica no espaço (RODRIGUE, COMTOIS 

and SLACK, 2006).  

Pons e Bey (1991) por sua vez, colocam a ideia de que as redes de 

transportes constituem o sistema arterial da organização regional, ou seja, sua 

estrutura que, por sua vez, possibilita a circulação dos fluxos tanto de pessoas e 

mercadorias como de informações.  

Grotta (2005) em sua tese de doutorado traz a importância de usar as redes 

de transportes sob um viés geográfico para propor uma rede de transporte que 

possa ser mais coesa e accessível. Ao estudar a questão do transporte coletivo 

urbano da região do ABCD paulista6 na grande São Paulo, discute um fator 

primordial que a ideia de rede traz e que muitas vezes trata-se apenas dum discurso 

daqueles que produzem o espaço e detêm os meios de produção: trata-se do 

conceito integração. Este conceito implica em três elementos básicos para sua 

constituição e vigência: nós, ligações e conexidade. Na medida em que se têm os 

três elementos, ocorre a integração.  

Nesse sentido, a estruturação do transporte em rede no espaço é uma das 

formas que propicia diversos tipos de relações entre as cidades, ou seja, é um fator 

que contribui na formação e na caracterização de uma rede urbana. Embora a rede 

de transporte e rede urbana possuam um campo especifico e distinto de discussão, 

existe uma inerência entre ambas, visto que o transporte enquanto objeto técnico, 

possibilitará ou não o grau de intensidade nas relações da rede urbana a partir da 

função que atinge uma determinada área de influência.   

 

 

                                                           
5
 Um exemplo são os modelos como a teoria de Christaller (1966), das localidades centrais, onde o 

princípio de mercado estava diretamente ligado também ao do transporte. 
6
 O ABCD paulista é composto pelos municípios de: Santo André, São Bernardo do Campo, São 

Caetano do Sul e Diadema. 
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O TRP EM REDE: ASPECTOS ESTRUTURAIS E FLUXOS  

No que se refere a estruturação da rede de TRP, levamos em consideração 

três aspectos: Primeiro, buscou-se entender como a rede de TRP se estrutura no 

recorte espacial proposto no que tange a sua regulação, quem são os agentes 

econômicos que atuam nesse espaço, como é a qualidade e a acessibilidade deste 

tipo de serviço. O segundo, verificou-se a rede entre as cidades escolhidas e o que 

causa ou não, necessidade de locomoção entre esses lugares, e o terceiro verificou-

se os fluxos na rede e a natureza das interações espaciais.  

Quanto ao primeiro aspecto, cabe salientar que o serviço de transporte de 

passageiros feito por ônibus tem uma importância macroeconômica, onde cujo 

objetivo é contribuir para desenvolvimento social e econômico do Brasil (MARTINS, 

2004). Devido ao fato de ter essa relevância, o serviço de TRP é regulado pelo 

Estado, mas quem executa são os agentes econômicos, ou seja, as empresas de 

TRP, tratando-se assim de um serviço público. Segundo Meirelles, (2003, p. 319), 

serviço público ® ñ[...] todo aquele prestado pela administra­«o ou por seus 

delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais 

ou secundárias da coletividade ou simples conveni°ncia do Estadoò.  

Neste tipo de serviço, o estado atribui ao DER-PR, a função de 

regulamentar, estruturar e organizar o serviço de TRP. A delegação de uma função 

para um agente econômico ocorre através de licitação pública, que por sua vez 

apresenta três classificações conforme o teor de precariedade: concessão, 

permissão e autorização. No âmbito do recorte espacial de nosso trabalho, o único 

agente econômico que se insere é a Empresa Nordeste LTDA, a qual realiza as 

ligações entre Guarapuava e Londrina, como pode ser observado em Figura 2.  

 

No que se refere ao segundo aspecto, as duas cidades se inserem em 

espaços bem distintos no Paraná, consequentemente tendo contextos 

socioeconômicos e históricos diferenciados. A estruturação da rede urbana de 

ambas as cidades aconteceu de forma que não viessem a se encontrar num sentido 

de dependência de uma cidade em relação a outra (DRUCIAKI, 2009). Guarapuava 

apresenta uma região de influência restrita, e possui um vínculo de dependência 

muito maior que Londrina em relação a Curitiba. Londrina por sua vez polariza boa 

parte do norte central bem como o norte velho paranaense.  
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Figura 2: Plataforma de embarque do terminal rodoviário de Guarapuava. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
             
  

 Fonte: Druciaki, V. 2008. Trabalho de campo realizado em 10/09/2008. 

 

 

Quanto ao agente econômico envolvido diretamente na ligação entre 

Guarapuava e Londrina é a Empresa Expresso Nordeste LTDA. Atualmente7, a 

empresa mantém sua matriz em Campo Mourão-PR, atuando no estado nos 

segmentos de transportes rodoviários de passageiros e fretamento e cargas, com 

uma frota de 170 veículos. Como pode ser observado em Mapa 1, a empresa atua 

no estado do Paraná nas regiões norte, oeste, centro-sul, e também na capital e 

algumas cidades da região leste, compondo assim o rol das quatro8 maiores 

empresas de TRP intermunicipal do Paraná, sendo que estas juntas somam quase 

todas as linhas existentes no estado (DRUCIAKI, 2009). 

Já no que diz respeito ao terceiro aspecto, recorremos inicialmente ao 

relatório do DER-PR intitulado ñLinhas que passam por localidadeò. Neste relat·rio, 

consta a quantidade de linhas que passam em cada cidade, e que tem nesta o 

começo ou término de uma linha ou uma seção. Nesse sentido, uma linha extensa 

se tiver várias seções em seu itinerário, passa por diversas localidades. Sendo 

assim, nós consideramos no computo das linhas aquelas que estão em situação de 

funcionamento, bem como as que se encontram na situação parada 

temporariamente, ou parada. Para tanto, as que têm maior importância são as que 

estão em situação funcionando.  

                                                           
7
 Dados referentes a dezembro de 2008. 

8
 Trata-se de: Empresa Princesa dos Campos S/A, Expresso Maringá LTDA, Viação Garcia LTDA e 

Expresso Nordeste LTDA. 
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As linhas metropolitanas se inserem na categoria de TRP intermunicipal da 

mesma forma, mas não consideramos aqui, pois entre Guarapuava e Londrina 

apenas nos interessam as linhas rodoviárias.  

Segundo (DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM, 2008), em uma 

linha existem dois pontos, e entre eles consta todas as linhas que passam nos 

mesmos, e quantos passageiros se locomoveram somente entre os dois pontos, em 

determinada linha9.   

Quanto à periodização dos dados, foram obtidos de 2002 até 2007, de forma 

mensal. No relatório, é especificado a mobilidade de ida e volta, o movimento total 

entre as seções dentro de cada linha, o percentual do movimento entre seção de 

cada linha, o índice de aproveitamento,10 e a extensão em quilômetros da linha. Para 

tanto, utilizaremos somente os dados de fluxos de ida e volta.  

 

Mapa 1: Área de atuação da Empresa Expresso Nordeste LTDA. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM, (2008). 

 

 

                                                           
9
  Por exemplo, entre Guarapuava e Campo Mourão, existe uma linha Curitiba ï Campo Mourão. 

Nessa linha, há uma parada em Guarapuava, onde embarca algumas pessoas em direção a Campo 
Mourão. Logo a mobilidade de uma linha é constituída por várias seções, das quais algumas são 
permitidas embarques, desembarques ou ambos.  
 
10

 Índice de aproveitamento refere-se ao percentual médio de assentos ocupados ou aproveitados 
que a seção representa na linha, ou que a linha toda representa, se na ocasião, a linha não for 
seccionada. 

http://departamento/
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No que diz respeito aos dados de mobilidade entre Guarapuava e Londrina, 

são distribuídos em dois horários diários11, que por sua vez constitui uma única 

linha, que possui várias seções, contendo um percurso total de 319 km. Nesse 

sentido consideraremos a ligação entre as duas cidades conforme o relatório da 

distribuição do movimento, onde Londrina é o ponto A, e Guarapuava o ponto B, 

mensurando o movimento de ida a partir de Londrina, e também a partir de 

Guarapuava quando esta se apresentar como movimento de volta até Londrina.  

 

 

Gráfico 1: Fluxo de passageiros Londrina-Guarapuava, de 2002 a 2007. 
 

 
Fonte: DEPARTAMENTO, de estradas e rodagens do Paraná, (2008). 

 
 

Os dados expostos revelam a pouca intensidade na mobilidade entre as 

cidades. Por exemplo, o fluxo médio de ida e volta anual dentre Guarapuava e 

Londrina, equivale ao fluxo de um mês como dezembro, entre as cidades de 

Guarapuava e Ponta Grossa, por exemplo. Somente em dezembro de 2005, o total 

do fluxo de ida a partir de Guarapuava em direção a Ponta Grossa foi de 2264 

passageiros (DRUCIAKI, 2006). 

No que concerne a natureza dos fluxos supracitados entre Guarapuava e 

Londrina, foram aplicados questionários a fim de que se pudesse verificar e 

identificar não somente a natureza das interações espaciais12, mas também alguns 

critérios sobre a qualidade deste tipo de serviço, juntamente com a visão dos 

usuários sobre a cerca dos problemas do serviço de TRP. Dessa forma, foi possível 

                                                           
11

 Embora as informações de frequência de atendimento tenha sido verificadas ultimo ano do período 
estudado (2007), até o período atual no ano de 2011 não alterou essa realidade. 
12

 Das 15 pessoas entrevistadas
12

, 8 vieram a passeio/lazer, 4 por estudos, 2 pelo motivo trabalho e 1 
pelo motivo de conexão. Já com relação às pessoas provenientes de Guarapuava que buscaram a 
cidade de Londrina por algum motivo, das 8 entrevistadas, 3 foram pelo motivo estudos, 4 por 
passeio/lazer e 1 pelo motivo conexão. Da mesma forma que em Guarapuava, os demais motivos 
não foram citados. 
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apontar fatores para a avaliação da acessibilidade no espaço de circulação em 

questão. 

Os principais motivos que justificam a interação espacial entre essas duas 

cidades é o passeio e a busca por estudos. Quanto ao passeio, o principal motivo é 

a visita a familiares, seguido de amigos. Já no que tange o estudo, todos os 

deslocamentos são em virtude do ensino superior. Neste caso, a Universidade 

Estadual do Centro Oeste (Unicentro), em Guarapuava, e a Universidade Estadual 

de Londrina (Uel) são as que desempenham papéis mais significativos, pois são 

instituições públicas.  

 

O QUE AFASTA GUARAPUAVA DE LONDRINA? 

Ao longo das várias seções do trabalho, foram reunidos diversos fragmentos 

que nos permitiram observar quais são os motivos mais prováveis que causam uma 

circulação de forma menos intensa entre Guarapuava e Londrina, se comparado a 

outros centros. 

Primeiramente, cabe salientar que no processo de ocupação do norte do 

Paraná, a constituição da rede urbana foi quase que toda direcionada ao estado de 

São Paulo, e somente a partir da década de 1960 é que a região começou a se 

integrar com o resto do estado através da abertura de estradas pavimentadas. 

Segundo Roncaglio (1996), os planos rodoviários estaduais desde 1950 nunca 

propuseram a construção de uma rodovia longitudinal que fosse um eixo 

estruturador do espaço paranaense, no intuito de integrar os extremos norte e sul 

passando por Guarapuava. 

Nesse sentido, vemos que não há nenhum eixo econômico, que propicie 

uma maior fluidez nesse sentido, e que toda a região central do Paraná, que separa 

Guarapuava do norte do estado, é a região mais pobre em aspectos 

socioeconômicos. As cidades de Ponta Grossa e Curitiba no que tange a oferta de 

bens e serviços são mais acessíveis para Guarapuava, ao contrário de Londrina, 

que acaba sendo uma opção inviável do ponto de vista da acessibilidade. 

Contudo, mesmo que apresentem fluxo baixo, existe demanda entre as 

cidades. Mesmo diante dos fatores históricos e socioeconômicos, que apontam 

fortemente para desarticulação, não há como negligenciar que existem motivos para 

que se melhore a questão da circulação através do TRP.  

O estado enquanto unidade político-administrativa deve criar ações voltadas 

à integração de seu território, sendo que no Paraná, seriam ações mais 

especificamente no sentido norte-sul. Atualmente podemos dizer que o problema da 

ligação norte-sul não se trata da existência de descontinuidades físicas, mas sim da 

falta de estímulo para que existam condições para a realização de interações mais 

intensas. Em outras palavras, não são as condições da malha rodoviária que 

implicam de forma primordial no grau de intensidade dos fluxos, mas a pouca 

necessidade de locomoção entre as cidades, que, por sua vez, se associa a outros 
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fatores tais como a razão das interações espaciais, eficiência do TRP e, por sua vez, 

a acessibilidade ao mesmo.  

Visto que a realidade socioeconômica atinge diretamente a questão da 

circulação, devemos apontar também os outros fatores que dizem respeito a esta 

problemática, sob o viés do TRP especificamente.  

Segundo Wright (1992), a questão do monopólio, que, por sua vez, tem a 

proteção do Estado, afasta não somente a concorrência visível de outras empresas 

como também a concorrência potencial, cujo tipo de concorrência faz uma empresa 

se esforçar para atender bem os passageiros que transporta. Apesar dos esforços 

da Expresso Nordeste para a prestação de serviço, a população usuária mostrou em 

sua grande maioria a insatisfação principalmente no que tange a frequência13. 

Através das informações reunidas ao longo da pesquisa, constatamos que em 

partes, sem deixar de considerar a questão socioeconômica, o argumento de Wright 

(1992) faz sentido com a problemática abordada. Ao realizar a entrevista na 

Empresa Princesa dos Campos, constatamos que a mesma já teve interesses em se 

inserir em uma linha que ligasse Guarapuava com Londrina. Apesar dos esforços e 

de sua ampla área de atuação, a intenção esbarrou no campo político, quando se 

tentou por duas vezes criar um projeto com o apoio da câmera de vereadores de 

Guarapuava para a criação da linha, que em seguida seria encaminhado para o 

DER/PR. Mesmo que isso acontecesse, talvez fosse esbarrar no princípio da 

concessão e exclusividade que pertence a Expresso Nordeste, e não teria êxito tal 

procedimento. 

Nesse sentido queremos afirmar que a concorrência seria algo que 

fortaleceria a qualidade, a eficiência e consequentemente uma maior mobilidade na 

rede de TRP de Guarapuava com Londrina. Não se trata de uma solução para 

intensificar a rede, mas contribuiria para a coesão do território, promovendo a 

acessibilidade para aqueles que, por um motivo ou outro, dependem do monopólio 

que liga essas cidades. 

 

PARA NÃO CONCLUIR: AFINAL, EXISTE UMA REDE DE TRP 

ENTRE GUARAPUAVA E LONDRINA? 

 

 Diante do exposto, pode-se constatar diversos fatores que estão 

relacionados às causas desta problemática. Podemos afirmar que existe de fato uma 

rede de transporte de passageiros entre Guarapuava e Londrina. Desde o momento 

em que essas cidades estabeleceram relações entre si, uma rede foi formada, e a 

rede de TRP é uma das várias redes constituídas de objetos técnicos que tem como 

objetivo, manter a interação espacial entre as cidades. Nesse sentido, o que se 

percebe é que a rede existente entre as cidades da pesquisa apresenta 

características desfavoráveis a uma circulação de forma acessível, intensa e coesa. 

                                                           
13

 A frequência diz respeito a disponibilidade de horários diários em uma ligação de TRP. 



GEOGRAFIA E TRANSPORTES: ESTUDOS SOBRE CIRCULAÇÃO, MOBILIDADE E                   22                               

ACESSIBILIDADE 

 
 

A maior evidência disso encontra-se, em primeiro lugar, na fluidez da rede. Tomando 

a ideia de Santos (1999), de que a fluidez seria um empreendimento conjunto do 

poder público e do poder privado, entendemos que quem atribui características a 

articulação de Guarapuava com Londrina são os agentes econômicos e o estado, na 

medida em que são eles quem estruturam o espaço da rede formada. 

A rede de TRP existe entre as cidades da pesquisa na medida em que seus 

elementos constitutivos estão presentes no espaço paranaense, tais como vias, 

unidades de transporte e terminais (GROTTA, 2005). Conforme a verificação em 

loco, as duas cidades apresentam terminais em boa qualidade, unidades de 

transporte (neste caso o ônibus) em boas condições, e as vias, que neste caso são 

as rodovias, e que de modo geral encontram-se em bom estado de uso, não tendo 

descontinuidades que comprometam o desempenho e a otimização das unidades de 

transporte.  

A rede de TRP de Guarapuava com Londrina pode ser classificada como 

uma rede fragmentada. O que tem justificado a existência da ligação entre essas 

cidades de modo geral são as várias seções contidas nos trechos, que, por sua vez, 

são localidades e cidades pequenas com índices socioeconômicos baixos, 

incapazes, pelo menos no momento atual, de estimular uma distribuição de fluxos 

tanto no sentido norte, como no sentido sul das ligações. Entretanto esses vários 

pontos fragmentados da linha acabam unindo o trajeto através da sucessão de 

pontos do itinerário. Na medida em que se constitui uma ligação, independente se é 

fluida ou não, é uma rede. Já no que se refere a rede urbana, apenas reafirmamos 

aquilo que já era notório: não existe uma rede urbana entre as cidades da 

pesquisadas. Cada cidade possui a sua configuração espacial com cidades em seu 

entorno, mantendo relações apenas com a rede de Curitiba, que pode ser 

caracterizada como rede urbana paranaense (REGIÃO, 2008). 

É bastante provável que se existissem cidades ao longo da ligação entre 

Guarapuava com Londrina que possuíssem papéis importantes do ponto de vista 

econômico na rede urbana, a tendência seria o aumento das interações espaciais 

entre as cidades contidas na linha. Isso aconteceria na medida em que, aumentando 

o nível de centralidade dessas cidades, aumentaria a capacidade de distribuição e 

de atração de fluxos na rede. 

Em suma, a estrutura da rede de TRP de Guarapuava com Londrina 

apresenta características que talvez nunca venham a se assemelhar com a 

configura­«o existente em rela­«o a outras cidades paranaenses, pois ñ[...] onde as 

redes existem, elas n«o s«o uniformesò (SANTOS, 1999, p. 213). Mas sempre ® 

necessário pensar que a circulação dentro do território acontece através das redes, 

e que elas são essenciais para promover a reprodução da sociedade de forma que 

ela possa, ao menos, satisfazer suas principais necessidades, interagindo no espaço 

da forma mais acessível possível.    
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2 
O TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL COMO FATOR DE 

INTEGRAÇÃO DA RMBS 

 

 

Matheus Rizato14 

Tiago Jose do Amaral15 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

No momento presente deste texto, observamos um movimento intenso de 

organização do espaço geográfico urbano e regional, impulsionado pela grande 

necessidade de sanar os problemas que afligem a população e a importância de 

ações que sejam tomadas além do âmbito local, com o apoio de instituições 

governamentais e privadas que possam através da união de esforços atenderem as 

demandas que as cidades necessitam. 

Baseados nestes esforços de cooperação e de políticas que possam atender 

as demandas existentes nas cidades, e da natural tendência de aproximação dos 

municípios e especialização de suas funções econômicas, o Brasil tem vivido a 

formação de novas regiões metropolitanas. Segundo Meyer (2002), a Região 

Metropolitana é uma congregação de unidades administrativas autônomas e uma 

cooperativa de municípios que se unem para resolver problemas urbanos em 

comum e que tem a economia de escala como base em seus relacionamentos. 

No que tange ao papel da Geografia no estudo dessa temática, Moraes 

(2006) aponta alguns sentidos para esta análise como, por exemplo: A geografia 

econômica, onde se leva em consideração as funções produtivas (comercial, 

industrial e financeira) de uma cidade; a geografia política, enfocando principalmente 

a ação do Estado e dos movimentos sociais; e a geografia cultural das cidades, além 

de outras dimensões que podem ser analisadas. Assim sendo, existem fatores que 

em conjunto proporcionam a existência e o funcionamento de uma região 

metropolitana ou o planejamento para que ela possa vir a existir. 

Nesse sentido, a rede de transporte coletivo público é um elemento 

essencial para a dinâmica e existência de uma região metropolitana. Isso acontece 

na medida em que esses objetos técnicos (meios e vias de transporte) propiciaram a 
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expansão horizontal urbana para as áreas periféricas, fruto de uma nova divisão 

territorial do trabalho e valorização do solo urbano das áreas centrais.  

Partindo dessas premissas, o objetivo deste artigo foi estudar o transporte 

coletivo intermunicipal da Região Metropolitana da Baixada santista ï RMBS. A 

RMBS foi oficialmente criada em 1996, é composta por nove municipios: Santos, 

Cubatão, Bertioga, Guarujá, Praia Grande, Mongaguá, Itenhaém, Peruíbe e São 

Vicente e totaliza 1,6 milhão de moradores segundo dados do IBGE.  

Este trabalho visa analisar o quanto esse modal de transporte é ou pode ser 

fator de integração de uma região metropolitana abordando os principais aspectos 

presentes em um sistema de transporte intermunicipal.  

 

METODOLOGIA 

Para compreensão do funcionamento do transporte coletivo intermunicipal e 

a verificação do mesmo como fator de integração da RMBS, inicialmente foi 

realizada uma revisão bibliográfica, buscando-se em trabalhos científicos ideias e 

conceitos que pudessem subsidiar o entendimento do transporte público urbano e 

regional, da região como conceito básico, das ideias de região metropolitana e do 

local a ser estudado. 

 Posteriormente, buscou em instituições governamentais que coordenam as 

ações administrativas da RMBS (AGEM, EMTU e EMPLASA16) dados secundários 

que auxiliassem na caracterização da RMBS e do transporte público das cidades e 

da Região Metroplitana. 

Após esse levantamento de dados secundários, foram então realizados 

trabalhos de campo, visando quantificar uso e funcionamento do sistema de 

transportes públicos da Baixada Santista. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Na organização dos espaços urbanos, a integração entre os municipios 

através de um sistema de transporte é de grande importância para a organização do 

espaço geográfico. Segundo Coca (2004), a qualidade no transporte público deve 

ser contemplada com uma visão geral, isto é, deve considerar o nível de satisfação 

de todos os atores direta ou indiretamente envolvidos no sistema: usuários, 

comunidade, governo, trabalhadores do setor e empresários do ramo.  

A integração e aplicação de um sistema de transporte de qualidade tem sido 

um dos maiores desafios do poder público para suprir a necessidade da população 

que necessita se locomover entre os múnicipios com uma frequência cada vez maior 

nos últimos anos. 
                                                           
16

 Agencia Metropolitana da Baixada Santista; Empresa Metropolitana de Transportes Urbano; 
Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano. 
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Devido a este fator, muitos trabalhos sobre o tema foram elaborados para o 

estudo deste tema, visando o monitoramento e controle de qualidade dos sistemas 

de tranporte intermunicipal no Brasil. 

Grotta (2005), elaborou um estudo abordando este tema, na região do ABCD 

da grande São Paulo, onde aplicou uma abordagem espacial sobre o espaço da 

circulação usando o processo histórico e sócio-econômico da região. Para isto, foi 

necessário o levantamento dos meios de transporte utilizados na região e seu 

emprego pela população. Deste estudo, o autor propõe duas teses de cunho 

metodológico referentes à aplicação da teoria espacial ao transporte urbano e ao 

padrão de rede celular para a configuração do transporte coletivo. 

Freitas et all (2011) trabalhou o transporte público intermunicipal no  

Brasil apontando para o crescimento do número de empresas prestando este tipo de 

serviço nos últimos anos, inclusive o aumento de empresas clandestinas 

transportando passageiros de um município para o outro. Para este estudo, os 

autores apresentam uma abordagem metodológica para avaliar a qualidade do 

transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, segundo a percepção dos 

usuários. Este estudo ocorreu por meio de um estudo de caso realizado em uma 

cidade com quase 500.000 habitantes do interior do Rio de Janeiro.  

Também houve o trabalho de Druciaki (2009), que estudou o transporte 

intermunicipal a articulação entre Guarapuava com Maringá/Londrina. O trabalho 

abordou o comportamento social e econômico destas cidades e apontou a 

necessidade de um sistema de trasporte urbano intermunicipal para aumentar a 

integração entres estas cidades. 

De forma geral, os estudos sobre o avanço e o perfil do transporte 

intermunicipal se tornaram cada vez mais importantes para a integração dos 

municípios configurando um espaço geográfico mais dinâmico com o intenso fluxo 

de pessoas viajando diariamente entre os municípios e do controle de qualidade 

deste serviço no Brasil. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DA BAIXADA 

SANTISTA 

A RMBS foi criada mediante Lei Complementar Estadual 815, em 30 de julho 

de 1996, tornando-se a primeira região metropolitana brasileira sem status de capital 

estadual. Sua área territorial é de 2.422,776 Km², com cerca de 1,6 milhão de 

moradores fixos, tendo este número dupllicado em tempos de férias. 

Desta forma, a RMBS é composta de nove municipios, Santos, a principal 

cidade, Cubatão, Bertioga, Guarujá, Praia Grande, Mongaguá, Itenhaém, Peruíbe e 

São Vicente, a primeira cidade do Brasil, como por ser observado em Figura 1.  

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1996
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_metropolitana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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Figura 1 Localização da RMBS 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: secretaria dos transportes metropolitanos da RMBS. 

 

Uma das coisas que caracteriza a RMBS é sua diversidade de funções 

presentes nos municípios que a compõem. Além de contar com o parque industrial 

de Cubatão e o complexo portuário de Santos, ela desempenha outras funções de 

destaque em nível estadual, como as atividades industriais, hoje impulsionadas pelo 

Pré-Sal e o polo que está sendo instalado pela Petrobrás, o turismo, e como outras 

de abrangência regional como por exemplo: comércio atacadista e varejista, saúde, 

educação e sistema financeiro. Cabe salientar a presença marcante ainda na RMBS 

as atividades de suporte ao comércio de exportação, originadas pela proximidade do 

complexo portuário. 

Responsável por mais de um terço de todo o comércio exterior do Brasil e 

atendendo cerca de 17% do território brasileiro, onde são gerados 55% da renda 

nacional, o Porto de Santos é o maior e mais importante complexo portuário da 

América do Sul. Com aproximadamente 13 km de cais, quase 500 mil m² de 

armazéns, movimenta 40 milhões de toneladas de carga geral por ano e 43% do 

movimento nacional de contêineres. 

Para o Estado de São Paulo, a presença do Porto representa enorme 

avanço econômico, permitindo o direcionamento de grande parcela de suas 

atividades industriais e agrícolas para o suprimento de mercados internacionais. 

O crescimento exacerbado em Santos, Cubatão e Guarujá, aliado as outras  

atividades geradoras de emprego nos setores de comércio e serviços, provocou um 

movimento altamente pendular em direção a outros municípios, com melhores 

condições de habitabilidade e espaço disponível. Os municípios de São Vicente e 

Praia Grande e o distrito de Vicente de Carvalho, no Guarujá, adquiriram 
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características de cidades-dormitório, apresentando intensa conturbação entre si. A 

conturbação nessa área não apresenta uma mancha urbana contínua devido a 

implicações geomorfológicas.  

Apesar da sua função portuária, importante para um crescente intercâmbio 

em face do processo de globalização, e de constituir sede do expressivo polo 

siderúrgico e da indústria de turismo, a RMBS apresenta problemas comuns aos 

grandes aglomerados urbanos, como, por exemplo, os relacionados com a questão 

ambiental, carência de infraestrutura, saneamento ambiental, transporte e habitação.  

 

FUNCIONAMENTO DO TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL 

DA RMBS 

O Transporte Coletivo Intermunicipal ï TCI na RMBS, assim como nas 

Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas, são gerenciados pela EMTU) 

que por sua vez é controlada pelo governo do Estado. A EMTU tem como objetivo 

planejar e fiscalizar o transporte intermunicipal nesses espaços. 

É importante destacar que além do transporte intermunicipal, cada município 

tem dentro de seu território, empresas de ônibus que fazem o transporte coletivo 

municipal, sendo regulamentadas pelas próprias prefeituras municipais. 

A EMTU está ligada a Secretaria dos Transportes Metropolitanos, órgão 

responsável pela administração de outras companhias de transporte público 

metropolitano, como a CPTM e o METRÔ. Assim, a EMTU trabalha com dois 

sistemas de transportes de passageiros nas regiões metropolitanas que é o sistema 

de fretamento de o sistema regular. 

O sistema de fretamento tem como característica básica a cobrança 

periódica para execução do serviço e é utilizado comumente por empresas que 

usam do serviço para o transporte de seus funcionários. Já o sistema regular de 

passageiros é caracterizado por duas formas, sendo o comum e o seletivo. No 

primeiro, o transporte é realizado por conjuntos de composto por conjuntos de linhas 

ligando pelo menos dois municípios que fazem parte da mesma região 

metropolitana. São atendidos por ônibus urbanos comuns, com transporte de 

passageiros sentados e em pé (Figura 2). 

As linhas comuns operam ônibus urbanos de duas portas com pintura no 

padrão metropolitano, na cor azul com detalhes em vermelho e cinza. Neste serviço 

é permitida a viagem de passageiros em pé. 

Já o outro tipo de ônibus do sistema comum de passageiros é o seletivo. O 

sistema seletivo é composto por conjuntos de linhas ligando pelo menos dois 

municípios que fazem parte da mesma região metropolitana. São atendidos por 

ônibus do tipo rodoviário, com transporte apenas de passageiros sentados (Figura 

3). 
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Figura 2 Ônibus comum de passageiros da RMBS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Druciaki, V.P. Acervo pessoal. 

 

Figura 3 Ônibus Seletivo Metropolitano 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Fonte: Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos -EMTU 

 

As linhas seletivas são operadas por ônibus do tipo rodoviário de uma porta, 

também com pintura no padrão metropolitano, na cor cinza com detalhes em 

vermelho. Neste serviço não é permitida a viagem de passageiro em pé.  

A cidade de Santos está através do sistema comum de transporte interligado 

com todas as cidades da Baixada Santista. Já a cidade de Bertioga tem integração 

através do transporte público com o Guarujá, além da cidade de Santos, a cidade do 
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Guarujá por sua vez, além de estar interligada com Santos e Bertioga, tem uma linha 

que opera até Cubatão. No que diz respeito as demais cidades ao sul da RMBS, são 

interligadas entre si, através de uma linha que liga Cubatão até Peruíbe, a cidade 

mais ao Sul da Baixada. 

Em Quadro 1 podemos observar as interligações entre as cidades da Região 

Metropolitana da Baixada Santista. 

 Estas interligações são realizadas através do sistema operacional montado 

pela EMTU e executado por cinco empresas que operam o transporte coletivo 

intermunicipal da Baixada Santista. Ferreira (2006) em sua tese de livre docência 

destaca que apesar de administrativamente serem cinco empresas, duas delas a 

Breda Serviços e a Viação Piracicabana pertencem ao Grupo Constantino que é 

dono da maior frota de ônibus do Brasil na atualidade. Este grupo tem cerca de 40 

empresas de ônibus que possuem uma frota aproximada de dez mil ônibus, que 

transportam cerca de 9 milhões de passageiros por mês, o que representa 10% dos 

usuários de transportes do Brasil. 

 

Quadro 1. Interligação do Transporte Coletivo Intermunicipal entre os municípios da 
RMBS 

  

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa em campo, 2011. 

 

As outras três empresas que operam na Região Metropolitana da Baixada 

Santista são a Intersul, empresa que faz parte do grupo Belarmino de Transportes, 

Viação Bertioga e Translitoral. Estas empresas disponibilizam por dia um total de 

492 veículos que operam entre as cidades, além dos carros reservas que são 

utilizados em situações de manutenção dos outros veículos, linhas especiais quando 

necessárias e na substituição de ônibus quando eventualmente quebram, 

totalizando uma frota total de 573 veículos. Destes, 46 são ônibus seletivos e 527 

veículos são comuns. A viação Piracicabana opera com o maior número de veículos, 

435 ônibus, regularmente de segunda a sexta, sendo que no final de semana este 

número cai devido ao remanejamento de horários realizados pelas empresas. 

Em Quadro 2 podemos visualizar como é distribuído este Sistema 

Operacional de Transporte Coletivo Intermunicipal. 

 

Bertioga Cubatão Guarujá Itanhaém Mongaguá Peruíbe P. Grande Santos S. Vicente

BERTIOGA * x x

CUBATAO * x x x x x x x

GUARUJA x x * x

ITANHAEM x * x x x x x

MONGAGUA x x * x x x x

PERUIBE x x x * x x x

PRAIA GRANDE x x x x * x x

SANTOS x x x x x x x * x

SAO VICENTE x x x x x x *
Bertioga Cubatão Guarujá Itanhaém Mongaguá Peruíbe P. Grande Santos S. Vicente



GEOGRAFIA E TRANSPORTES: ESTUDOS SOBRE CIRCULAÇÃO, MOBILIDADE E                   32                               

ACESSIBILIDADE 

 
 

Quadro 2. Sistema Operacional de Transporte da RMBS 

Fonte: Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU. 

 

 

Em Quadro 3 podemos observar a dimensão de utilização do transporte 

coletivo intermunicipal da Região Metropolitana da Baixada Santista, com dados 

fornecidos pela EMTU, até o Ano de 2005. Importante destacar que os dados 

apontam para um decréscimo na utilização do transporte coletivo comum neste 

período. A média diária por dia era de 150.000 passageiros no ano de 2000. Os 

dados contabilizados em 2005 demonstram que houve uma queda de 14.000 

passageiros num período de cinco anos. Porém o IPK (Índice de Passageiros por 

quilômetros rodados) teve um pequeno aumento, saindo de 1,14 em 2000 para 1,16 

em 2005, resultado fruto da diminuição dos itinerários das linhas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Transp. Coletivo Intermunicipal de Passageiros - Frota, Número de Linhas e Empresas por Modo de 
Transporte: 2005 

Modo Operacional Empresas 

% 

Linhas em 
Operação 

% 

Frota Operacional  

% Ônibus(1) Nºs Abs. Nºs Abs. Nºs Abs. 

    Intrametropolitano Comum 
(EMTU)(2) 4 80 50 86,2 527 92 

    Intrametropolitano Seletivo 
(EMTU)(2) 3 60 8 13,8 46 8 

    Total (3) 5 100 58 100 573 100 

Empresas Operadoras do Sistema  

Empresa Frota Cidades 

Bertioga 22 Bertioga, Guarujá, Santos e Cubatão (Comum) 

Breda Serviços 16 Peruíbe-Cubatão (Via Santos, São Vicente) Seletivo 

Intersul 10 Peruíbe-Santos (Comum) 

Piracicabana (Comum) 435 
Peruíbe-São Vicente / P. Grande, S. Vicente, Santos e 

Cubatão 

Translitoral 9 Bertioga-Guarujá (Seletivo) Santos-Guarujá (Comum) 
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Quadro 3. Dados do Transporte Coletivo Intermunicipal da RMBS 

 
Fonte: Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos ï EMTU elaborado pela Emplasa, 2005. 

 

Já o transporte seletivo aumentou sua média diária em 700 passageiros, 

devido a procura deste tipo de transporte por alunos das escolas particulares que 

foram incentivados por propaganda governamental a irem para escola de seletivo 

por ser seguro e não atrasar como os ônibus comuns. Outro fator que alavancou o 

transporte foi a disponibilidade de itinerários mais objetivos que proporcionaram a 

diminuição do tempo de permanência nos ônibus. 

 

APONTAMENTOS E DISCUSSÕES 

Após obter os dados do Sistema Operacional de Transporte Coletivo 

Intermunicipal da Região Metropolitana da Baixada Santista, pela EMTU e pela 

AGEM, verificamos através da percepção no trabalho de campo realizado na 

baixada santista que a o trânsito é um importante fator de integração para a Região 

Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros - Dados Operacionais: 2000/2005 

Modo 

Operac. Frota Pass. Pass. 

Pass. 

p/ Viagens Viagens 

Pass. 

p/ Km Km IPK 

(Ônibus) (MD)(2) 

(Total 

Ano) (MD)(2) VDU (MD)(2) (MDU) Viagem 

(Total 

Ano) (MD)(2) Anual 

Comum (EMTU)(3) 

2000 399 49.733.341 150.444 377 1.142.250 3.424 43 43.762.902 127.208 1,14 

2001 398 46.505.664 145.469 366 1.042.294 3.104 45 38.434.433 114.456 1,21 

2002 393 44.567.480 139.602 355 1.006.170 2.997 44 37.125.043 110.379 1,2 

2003 496 42.318.207 131.968 266 1.006.287 3.002 42 37.189.344 110.216 1,14 

2004 515 43.977.964 137.859 266 985.980 2.982 45 36.286.631 109.100 1,21 

2005 527 43.392.590 136.094 258 1.027.764 3.124 42 37.551.483 113.459 1,16 

Seletivo (EMTU)(3) 

2000 35 1.334.701 4.001 114 52.875 158 25 3.920.579 11.061 0,34 

2001 34 1.425.781 4.413 130 51.705 154 28 3.752.055 11.173 0,38 

2002 31 1.421.093 4.401 142 49.729 146 29 3.646.802 10.474 0,39 

2003 37 1.484.859 4.694 114 57.033 172 26 3.939.286 11.405 0,38 

2004 37 1.600.767 5.078 138 60.883 184 26 4.147.445 12.034 0,39 

2005 46 1.529.450 4.792 104 61.922 187 26 4.119.964 11.938 0,37 

(MD) Média Diária; (VDU) Veículo Dia Útil; (MDU) Média Dia Útil; (IPK) Pass. Transportado  

(2) Média dos dias úteis.  

(3) Refere-se ao transporte de passageiros entre os  nove  municípios da Região Metropolitana da Baixada 

Santista. 
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Metropolitana da Baixada Santista, já que nos últimos anos alguns acontecimentos 

têm proporcionado uma dinâmica de transformação nesta região.  

Entre estes acontecimentos podemos destacar, a descoberta do petróleo no 

Pré-Sal brasileiro, o investimento da Petrobrás no polo de combustível na cidade de 

Santos, a especulação imobiliária que foi gerada pela vinda de novos trabalhadores 

para este polo, o investimento do governo federal e municipal para a revitalização do 

Porto de Santos e do centro histórico da cidade, a construção do alcoolduto, que 

ligará a produção do etanol do interior paulista ao litoral paulista e a nova 

funcionalidade de algumas cidades como São Vicente que se tornou uma cidade 

dormitório.  

Estes eventos proporcionaram um aumento considerável de tráfego de 

automóveis dentro da cidade de Santos, a cidade com principal infraestrutura de 

saúde, comércio e serviços, o que acarreta na diminuição do fluxo de mobilidade da 

cidade. Muitos dos trabalhadores de Santos e Cubatão não moram na cidade e 

depende do transporte coletivo para poder chegar ao trabalho, porém com a 

ineficácia do sistema de transporte público acabam por optar por outro meio de 

transporte.   

Elencaremos agora alguns fatores verificados nesse estudo como sendo 

entrave para uma melhor eficiência da circulação do TCI na RMBS. 

 

 

a) As tarifas diferenciadas; 

 

Neste quesito destacamos que não somente existe diferença entre os tipos 

de transporte regular, o comum e o seletivo, mas as tarifas são cobradas conforme 

trechos e até mesmo para os mesmos locais existe diferença tarifária. Como 

exemplo, o trajeto Santos-Bertioga que custa17 R$ 2,80 e R$ 2,65 operados pela 

mesma empresa, a Viação Bertioga, mas com uma pequena diferença de itinerário. 

Outro caso é o que envolve a Viação Piracicabana que cobra a viagem de São 

Vicente para Cubatão com diferença de R$ 0,45 dependendo a via pela qual chega 

à cidade vizinha. As diferenças também acontecem em linhas que ligam diversas 

cidades, como por exemplo, a linha Santos-Peruíbe. Cada trecho tem um valor o 

que acaba confundido o passageiro e aumentando o tempo de viagem. 

 A respeito de uma solução para uma problemática dessa natureza, a 

Região Metropolitana de São Paulo - RMSP é um exemplo prático e possível de 

mesma tarifa. É possível percorrer a cidade toda através da integração entre Metrô, 

Trem e Ônibus por apenas R$ 3,75. Para se ter uma ideia, a viagem pode se iniciar 

no Terminal São Mateus na Zona Leste e terminar em Jundiaí, utilizando o ônibus de 

São Mateus a Estação Jabaquara de Metrô, indo de Metrô até a estação Barra 

Funda onde há a integração com o Trem da CPTM e ir até Francisco Morato 

integrando com a linha de trem que vai a Jundiaí. No entanto, cabe salientar que a 

RMBS não dispõem de vários modais assim como a RMSP, mas que no próprio 

                                                           
17

 Tarifa verificada em 2010.  
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modal em questão que é o transporte feito por ônibus deveria haver uma melhor 

integração em todos os sentidos. 

 

b) descontinuidade ou falta de integração nas linhas da rede do TCI 

 

 Este fato está ligado a falta de ações estruturais do transporte urbano entre 

as quais destaco os terminais de ônibus. Na principal cidade da baixada, Santos, 

não existe ainda um local de onde todos os ônibus iniciem sua viagem. A cidade da 

Praia Grande por sua vez tem procurado avançar nesta questão. A cidade conta 

com dois terminais de ônibus urbano-rodoviários, o Tático e o Tude Bastos. A cidade 

também já implantou o cartão magnético que permite realizar integrações entre as 

linhas operadas no município. 

 

Figura 4 Terminal Tude Bastos na entrada da cidade de Praia Grande 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Praia Grande. Acervo do autor. 

 

c) O tempo de viagem; 

 

Outro ponto discutido que afasta o usuário do sistema de transporte público 

na RMBS é o tempo de viagem. Algumas linhas realizam muitas paradas dentro das 

cidades, elevando o tempo ñperdidoò no tr©nsito. Outro problema que envolve as 

linhas que vão até Peruíbe, é que essas não atendem alguns pontos dentro dos 

municípios. 

Nesse sentido, Ferraz e Torres (2004) propõem algumas possibilidades para 

resolver problemáticas dessa natureza, a exemplo do sistema multimodal. Outra 

solução é a criação de linhas radiais nas cidades, enquanto as linhas intermunicipais 
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atenderiam aos pontos centrais da cidade, o que diminuiria o tempo das viagens e 

atrairia os passageiros que se locomovem entre as cidades. 

 

d) Frequência de atendimento das linhas 

 

Por fim destacaríamos o grande intervalo entre saídas dos ônibus. Algumas 

linhas tem intervalos de partidas de até 50 minutos, durante os dias da semana, 

variando para intervalos superiores a uma hora nos finais de semana. Estes 

intervalos, somados as possibilidades de atrasos, trazem insegurança ao usuário do 

transporte coletivo intermunicipal, que pode chegar atrasado aos seus 

compromissos e respectivas necessidades de consumo do espaço.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante desse breve ensaio sobre a realidade da circulação do principal 

modal de transporte da RMBS, percebemos que o TCI na sociedade contemporânea 

é um fator de extrema necessidade para a integração entre cidades. Porém, sem o 

subsidio governamental, seja ele municipal, estadual ou federal, sem um programa 

de incentivo ao uso do transporte público, não traz benefícios nem aos municípios, 

nem aos usuários do sistema. Na RMBS, os motivos elencados nesse estudo 

demonstram que o transporte nesse espaço, não é uma opção de uso para lazer, 

turismo e compras. S· se utiliza do transporte os que s«o ñobrigadosò a realizarem 

serviços em outras cidades ou trabalham nelas.  

Com o crescimento econômico e demográfico da cidade de Santos e 

consequentemente da Baixada Santista, os governos municipais e a gestão 

metropolitana deverão unir esforços para tornar o TCI atrativo para moradores e 

sobretudo trabalhadores desta cidade, através de políticas de incentivo ao transporte 

publico, melhorias do sistema operacional e qualificação dos trabalhadores de 

transporte.  
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O AVANÇO DA FERROVIA E O SURGIMENTO DE NÚCLEOS 

URBANOS: O CASO DA BAIXA ARARAQUARENSE 

 

Rafael Rodrigo de Oliveira18 

 

INTRODUÇÃO 

Os trilhos da linha-tronco da antiga Estrada de Ferro Araraquara (EFA) 

perpassam hoje 15 municípios de uma região do estado de São Paulo que ficou 

conhecida por Baixa Araraquarense. O referido trecho de trilhos iniciava-se em 

Araraquara e seguia até São José do Rio Preto, perfazendo um total de 207,6 km de 

extensão. 

Atualmente, a área abrangida pelos municípios atravessados pela linha-

tronco da Baixa araraquarense é de 4.831,84 km², com população estimada de 

967.928 habitantes e PIB de pouco mais de R$ 17 bilhões.  

O referido território que, antes e durante o processo de implantação da 

ferrovia, era polarizado pela cidade de Araraquara, hoje é dividido em duas Regiões 

Administrativas, a Central e a de São José do Rio Preto; e três Regiões de Governo, 

a de São José do Rio Preto, de Araraquara e de Catanduva.  

 

Figura 1 Municípios cortados pela linha tronco da Baixa araraquarense: Região 
Administrativa de São José do Rio Preto e Região Administrativa Central. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte:do autor. 

                                                           
18

 Graduado em Geografia e mestrando pelo Programa de Pós-Grauação em Geografia pelo IGCE, 
Unesp Rio Claro. 
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Figura 2. Municípios cortados pela linha tronco da Baixa araraquarense: Região de 
Governo de São José do Rio Preto, Região de Governo de Catanduva e a Região de 

Governo de Araraquara. 
 

 

Fonte: do autor. 
 
 

O estudo REGIÃO, (2008), demonstrou que Araraquara foi então suplantada 

em centralidade pela cidade de São José do Rio Preto, no entanto, ambos os 

centros estão atrelados diretamente à cidade de São Paulo, ou seja, não há relação 

de subordinação entre os dois principais centros urbanos da região. A cidade de São 

José do Rio Preto foi recentemente classificada como Capital Regional B e a cidade 

de Araraquara como Capital Regional C. 

 

ñCapital regional ï integram este nível 70 centros que, como as 
metrópoles, também se relacionam com o estrato superior da rede 
urbana. Com capacidade de gestão no nível imediatamente inferior 
ao das metrópoles, têm área de influência de âmbito regional, sendo 
referidas como destino, para um conjunto de atividades, por grande 
número de municípios. Como o anterior, este nível também tem três 
subdivisões. O primeiro grupo inclui as capitais estaduais não 
classificadas no nível metropolitano e Campinas. O segundo e o 
terceiro, além da diferenciação de porte, têm padrão de localização 
regionalizado, com o segundo mais presente no Centro-Sul, e o 
terceiro nas demais regiões do País. 

 

No que se refere a tipologia adotada na hierarquização das funções urbanas, 

se caracterizam da seguinte forma: 
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a. Capital regional A ï constituído por 11 cidades, com medianas de 
955 mil habitantes e 487 relacionamentos; 
b. Capital regional B ï constituído por 20 cidades, com medianas de 
435 mil habitantes e 406 relacionamentos; 
c. Capital regional C ï constituído por 39 cidades, com medianas de 
250 mil habitantes e 162 relacionamentos.ò (IBGE, 2008, pg. 11) 

 

 

HISTÓRICO DA EXPANSÃO DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

VINCULADO A EXPANSÃO DA ÁREA DE PRODUÇÃO CAFEEIRA 

NO ESTADO DE SÃO PAULO 

O estado de São Paulo do século XIX era uma região pouco povoada e com 

um papel secundário no cenário econômico nacional. A chegada do cultivo do café a 

terras paulistas trouxe crescimento econômico e conseqüentemente, demanda por 

novas áreas de plantio. Em um primeiro momento o café espalhou-se pelo Vale do 

Paraíba e por porções da Depressão Periférica Paulista, no entanto uma expansão 

mais acentuada da área cultivada não seria possível com o transporte utilizado na 

época, o lombo de animais. 

 

[...] pois só a muito curtas distâncias a tração animal oferecia então 
alguma vantagem, particularmente pela prontidão com que podia 
atuar; diligências, carroças e até mesmo navegação interior cederam 
passo aos trens que carreavam passageiros e cargas com maior 
eficiência entre locais afastados. (LIMA, 1969, p. 13). 

 

A solução encontrada foi à implantação de estradas de ferro que 

possibilitariam transportar maior quantidade, mais rapidamente e por distâncias 

muito mais extensas do que os lombos de mulas podiam suportar. O transporte 

ferroviário viabilizou a ligação de áreas da frente pioneira do café localizadas no 

ñsert«o paulistaò, at® ent«o uma §rea sem fixa­«o efetiva de popula­«o, com o porto 

de Santos, lugar para onde toda a produção estadual era escoada e posteriormente 

exportada. Novas áreas passaram a ser incorporadas ao espaço produtivo, 

estimulando a migração para áreas interioranas e desenvolvendo economicamente 

as terras ao entorno das linhas férreas.  

 

ñTeria ficado intacta a floresta dos planaltos ocidentais, se os 
plantadores não dispusessem de mão-de-obra, nem de meios de 
transporte: não se haveriam estendido as culturas de café por 
imensas superfícies, se não tivesse sido possível cuidar de uma 
produção bem mais considerável que as que haviam sido até então 
obtidas.ò (MONBEIG, 1984, p. 96) 
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O capital excedente dos ñbar»es do caf®ò foi o primeiro fomentador da 

implantação das ferrovias no estado de São Paulo. Grandes fazendeiros se uniam e 

formavam companhias, trazendo os trilhos até próximo às cidades que dominavam 

política e/ou economicamente, ou ainda estendendo ramais das linhas tronco até 

suas terras. É latente então a falta de planejamento estatal na expansão ferroviária, 

sendo que os trajetos e os tipos de bitolas eram decididos por questões econômicas, 

visando à monopolização de áreas e o favorecimento da elite cafeeira, não 

ocorrendo à implantação de um sistema de transporte integrado voltado a atender as 

mais diversas regiões do estado de forma equânime. 

Notamos então que o conseqüente desenvolvimento urbano advindo da 

cultura do café e da expansão ferroviária influenciou na organização espacial, tanto 

na micro quanto na macro escala. O posicionamento das cidades criadas neste 

período no mapa de nosso estado é um exemplo da influência do transporte 

ferroviário na macro escala, já que as linhas tronco das companhias férreas, via de 

regra, expandiam-se sobre os espigões, áreas mais altas que seu entorno e 

relativamente planas localizadas entre as drenagens principais das regiões por onde 

avançavam os trilhos. A influência do transporte férreo era sentido também na micro 

escala, já que o espaço urbano era moldado a partir das estações, de onde se 

organizava toda a estrutura interna de transporte das cidades, fato que é ainda 

observado em muitas cidades da Baixa araraquarense, onde as linhas férreas ainda 

se fazem presentes em áreas centrais e privilegiadas dos municípios. 

A Estrada de Ferro Araraquara, inaugurada em 1896, possibilitou o avanço 

da frente pioneira rumo ao então estado do Mato Grosso, urbanizando as áreas ao 

longo de seu percurso, que partia de Araraquara em direção a calha do rio Paraná. 

A ferrovia foi o principal fator na reestruturação da região, pois, no entorno do seu 

trajeto, núcleos urbanos emergiram, tanto para possibilitar o avanço das obras, ou 

seja, cidades planejadas pela EFA, quanto cidades com fins comerciais, que 

formaram-se margeando as linhas da ferrovia. 

O primeiro trecho da EFA, inaugurado em 1899, ligava a cidade de 

Araraquara a de Matão, chegando os trilhos à cidade de São José do Rio Preto, 

ultima estação de nossa área de estudo, treze anos depois, em 1912. 

 

AS CIDADES E A FERROVIA 

Araraquara 

A história da ocupação do território que hoje compõe os atuais limites do 

município de Araraquara, remonta ao inicio do século XIX. Por volta do ano de 1807, 

Pedro José Neto se fixa na região com a família e ergue uma capela dedicada a São 

Bento. Em 22 de Agosto de 1817 o povoado é elevado a categoria de Freguesia 

com a denominação de São Bento de Araraquara, passando já em 30 de Outubro do 

mesmo ano a condição de Distrito. 
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Figura 3: O município de Araraquara e as cidades limítrofes. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: do autor. 

 

Em sua aurora, o desenvolvimento de Araraquara se baseava 

fundamentalmente nas atividades rurais como o cultivo da cana-de-açúcar e a 

criação de animais, mas a localidade vai ganhando importância logística com o 

passar dos anos graças a sua posição estratégica.  

Em sua fundação, era praticamente o povoado mais a Oeste do Estado de 

S«o Paulo, nas fronteiras do ñSert«o Paulistaò, regi«o at® ent«o despovoada e 

praticamente intacta. Com a descoberta de ouro na região de Cuiabá passou a ser 

ponto de parada de todos exploradores que saiam de São Paulo e iam até a região 

de mineração, sendo que em 10 de Julho de 1832 Araraquara é elevada a categoria 

de município, que é implantado no dia 24 de Agosto do ano seguinte. 

Por volta da segunda metade do século XIX o cultivo do café começa a 

chegar na região e o município ganha foro de comarca em 20 de abril de 1866, 

sendo elevada ao status de cidade em 6 de fevereiro de 1889, quatro anos após os 

trilhos da Cia. Paulista alcançarem a cidade. 

Segundo dados oficiais Araraquara conta uma população estimada em 

203.773 habitantes e área de 1.005,97 Km², o que corresponde a uma densidade 

demográfica de 202,56 habitantes por Km². A população cresce a 1,12% ao ano, 

sendo que 96,22% moram no meio urbano. 

A cidade produz um PIB na ordem de R$3,366 bilhões, sendo o valor per 

capita de R$ 17.191,28. O setor de Serviços é responsável por 71,64% do PIB, a 

Indústria por 26,32% e a Agropecuária por 2,04%. 

Araraquara foi recentemente classificada pelo IBGE com capital regional C, 

graduação que indica sua importância, influenciando 17 cidades próximas a ela e é 

sede de uma Região de Governo do Estado de São Paulo. 
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 Matão 

Por volta de 1890 as plantações de café já alcançavam as terras que hoje 

compõe os limites de Matão. Começou-se nesta época a formar-se o Arraial do 

Senhor Bom Jesus das Palmeiras, sendo erguida uma capela em 1894. 

 
Figura 4. O município de Matão (amarelo), seu município gerador (em verde) e seus 

limites. 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: do autor. 

 

Com a intensificação do povoamento e conseqüente desenvolvimento 

econômico o Arraial começou a florescer, sendo transformado em Distrito em 7 de 

Maio de 1897 e conquistando autonomia municipal em relação à Araraquara em 27 

de Agosto de 1898. A estação da EFA foi inaugurada no município em 25/03/1899. 

Matão compõe a Região de Governo de Araraquara e, segundo dados 

oficiais, conta atualmente com uma população de 79.578 habitantes distribuídos por 

seus 527,01 Km². A densidade demográfica do município é de 151 habitantes por 

Km², a taxa de crescimento populacional é de 1,05% ao ano, e 97,97% de seus 

habitantes vive no urbano.  

O município gera um PIB de R$ 3,766 bilhões, sendo que a Indústria 

representa 67,86% desse valor, os Serviços 30,28% e a Agropecuária 1,87%, 

números que revelam o perfil industrial da cidade. O PIB per capita matonense é de 

R$ 50.616,60. 

 

 Dobrada 

O povoamento da região remonta a 1893, na então sesmaria dos Cocais, 

que passa a ser conhecida como Dobrada por volta de 1905. Os trilhos da EFA 

chegam à localidade em 1901 e, em 27 de Dezembro de 1911, o povoado é elevado 

à categoria de Distrito, vinculada a Matão e, em 28 de Fevereiro de 1964, alcança a 

emancipação. 
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Figura 5: O município de Dobrada (amarelo), seu município gerador (em verde) e 
limites. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor. 
 
 

Vinculada atualmente a Região de Governo de Araraquara, o município de 

Dobrada conta hoje, segundo dados oficiais, com 7.921 habitantes e área de 150,09 

Km², com densidade demográfica de 52,78 habitantes por Km² e crescimento 

populacional de 1,24% ao ano, podendo se salientar ainda que 97,90% da 

população vivem no meio urbano. 

A economia da cidade gera R$ 68,32 milhões sendo 51,90% desse valor de 

responsabilidade do setor de Serviços, 25,78% do setor Industrial e 22,32% do setor 

Agrícola. O PIB per capita municipal é de R$ 8.914,02. 

 

 Santa Ernestina 

A povoação da região onde hoje localiza-se a cidade de cidade de Santa 

Ernestina ganha força a partir de 2 de abril de 1901, quando é inaugurada a estação 

ferroviária da EFA. 

A estação de ferro é criada para escoar a produção das fazendas de café da 

região, entre elas a de Carlos Batista Magalhães, um dos fundadores da Estrada de 

Ferro Araraquara. A estação recebe o nome de ñEsta­«o Ernestinaò, em 

homenagem à nora de Carlos Batista Magalhães.  

A estação começa a polarizar população e logo forma-se um pequeno 

n¼cleo urbano em seu entorno, batizado de ñVila de Santa Ernestinaò. Em 14 de 

dezembro de 1914 a vila é transformada em distrito de Taquaritinga, sendo que em 

28 de fevereiro de 1964 alcança a emancipação política. 

Hoje Santa Ernestina encontra-se na Região de Governo de Araraquara e, 

segundo dados oficiais, conta 5.551 habitantes distribuídos em uma área de 134,96 

Km² o que representa 41,13 habitantes por Km². Sobre a população podemos 



45       DRUCIAKI, V.P; FERREIRA, E. R.; OLIVEIRA, R.R.; (Orgs.) 
 

 

apontar ainda que apresenta taxa negativa de crescimento demográfico de -0,33% 

ao ano, sendo que a população urbana soma 92,86% do total. 

 Santa Ernestina produz um PIB da ordem de R$43,16 milhões, o que 

representa R$ 7.833,18 per capita. O Setor de Serviços é a principal força da 

economia, respondendo por 63,90% do total, seguido pelo setor Agropecuário com 

27,40% e o Industrial com apenas 8,70%. 

 

Figura 6. O município de Santa Ernestina (em amarelo), seu município gerador (em 
verde) e limites 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor. 

 

 Taquaritinga 

São Sebastião dos Coqueiros foi o nome que recebeu a atual cidade de 

Taquaritinga quando fundada em 8 de Junho de 1868. Quase 12 anos depois, em 16 

de Março de 1880, passa a condição de freguesia atrelada a Jaboticabal, com o 

nome de Ribeirãozinho. Outra dúzia de anos se passou até que a freguesia atingisse 

a condição de Vila, passando a ser conhecida como Vila São Sebastião do 

Ribeirãozinho em 16 de Agosto de 1892, sendo inaugurada a estação Ribeirãozinho 

da EFA em 07/02/1901. Passa a condição de cidade em 19 de Dezembro de 1905 e 

recebe a denominação atual em 25 de Novembro de 1907. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



GEOGRAFIA E TRANSPORTES: ESTUDOS SOBRE CIRCULAÇÃO, MOBILIDADE E                   46                               

ACESSIBILIDADE 

 
 

Figura 7. O município de Taquaritinga (em amarelo), seu município gerador (em 
Verde) e os municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor. 

 

Segundo dados oficiais, com 57.800 habitantes e área de 594,22 Km², o 

município de Taquaritinga, que faz parte da Região de Governo de Araraquara, 

apresenta densidade demográfica de 97,27 habitantes por Km² e uma taxa de 

crescimento demográfico de 1,06% ao ano, sendo que 95,00% de seus moradores 

vivem no meio urbano. 

O setor de Serviços responde por 72,83% do total do PIB, a Agropecuária 

por 16,07% e as Indústrias por 11,10%. A soma do PIB da cidade é de R$ 576,72 

milhões, sendo de R$ 10.834,10 o valor do PIB per capita. 

 

 Cândido Rodrigues 

O povoado que atualmente recebe o nome de Cândido Rodrigues já foi 

conhecido por Campim, e posteriormente por Albuquerque Lins, só passando a 

receber sua atual denominação quando inaugurada a estação Cândido Rodrigues da 

EFA em 01/09/1908. A partir daí o povoado experimentou um relativo 

desenvolvimento passando a distrito de Taquaritinga em 10 de Outubro de 1918 e 

finalmente adquirindo sua emancipação em 18 de Fevereiro de 1959, sendo que 

atualmente compõe a Região de Governo de Araraquara. 
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Figura 8. O município de Cândido Rodrigues (Amarelo), seu município gerador 
(Verde) e os municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: do autor. 

 

Segundo dados oficiais, a cidade conta com 2.908 habitantes e área de 

69,52 Km², com um crescimento demográfico de 1,09% ao ano, densidade 

demográfica de 41,83 habitantes por km² e um grau de urbanização de 82,24%. 

O PIB municipal de R$ 41,25 milhões está distribuído em 46,71% para o 

setor de Serviços, 43,30% para o setor Agropecuário e 9,99% para o setor Industrial. 

A renda per capita de Cândido Rodrigues fica em R$ 15.535,07. 

 

Fernando Prestes 

O povoamento da região de Fernando Prestes teve inicio em 1899, foi 

batizado com esse nome em homenagem ao então senador Fernando Prestes de 

Albuquerque. A estação da EFA é inaugurada em 22 de Fevereiro de 1909, sendo 

que em 29 de Dezembro de 1914 passa a condição de distrito da cidade de Monte 

Alto e, em 5 de Julho de 1935 conquista sua autonomia política. 

Segundo dados oficiais a área do município de Fernando Prestes é de 

170,11 Km² e a população é de 5.804 habitantes, a qual apresenta crescimento de 

0,67% ao ano. A população urbana representa 85,19% do total e a densidade 

demográfica é de 34,12 habitantes por Km². Faz parte da Região de Governo de 

Araraquara. 

Com 49,15% de todo o PIB o setor de Serviços é o mais volumoso da 

economia local, sendo que o setor Agropecuário detém 32,28% e o Industrial 

18,57% da soma total de R$ 81,07 milhões. O PIB per capita fica em R$ 15.553,90. 
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Figura 9. O município de Fernando Prestes (Amarelo), seu município gerador 
(Verde) e os municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor. 

 Santa Adélia 

A ocupação do território de Santa Adélia deriva de empreendimentos 

agrícolas de fazendeiros de Taquaritinga, portanto quando em 15 de junho de 1909 

os trens da EFA alcançam a recém inaugurada estação um povoado já vinha se 

estabelecendo na região. Em 23/12/1910 passa a condição de distrito de 

Taquaritinga, e chega à independência político-administrativa em 22 de Março de 

1916. 

 
Figura 10. O município de Santa Adélia, seu município gerador (em verde) e os 

municípios limítrofes. 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

Fonte: do autor. 
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A cidade, localizada na Região de Governo de Catanduva, segundo dados 

oficiais, tem 14.409 habitantes e área de 331,02 Km². O crescimento populacional é 

de 0,70% ao ano, a densidade demográfica de 43,53 habitantes por Km² e o grau de 

urbanização é de 94,01%. 

O PIB gira entorno de R$ 150,20 milhões, o que percapitamente representa 

R$ 10.836,19. Os Serviços respondem por 67,61% do PIB, o Agropecuário 23,02% e 

o Industrial 9,37%. 

 

Pindorama 

Por volta de 1907 teve inicio a ocupação das terras que hoje compõe o 

município de Pindorama, até então conhecida por Palmares, entretanto só com a 

chegada dos trilhos da EFA em 31 de Dezembro de 1909 a ocupação da localidade 

passou a ter grande impulso. Devido ao seu desenvolvimento, a cidade passa então 

a distrito de Santa Adélia em 29 de Dezembro de 1917 e, posteriormente, em 31 de 

Dezembro de 1925 é alçada a condição de município. 

 

Figura 11: O município de Pindorama (Amarelo), seu município gerador (em verde), 
e os municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: do autor. 

 

Hoje Pindorama compõe a Região de Governo de Catanduva e, segundo 

dados oficiais, conta com 15.011 habitantes e um território de 184,53 Km². 

Apresenta crescimento populacional de 1,37% ao ano, densidade demográfica de 

81,35 habitantes por Km² e grau de urbanização de 94,13%. 
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A economia municipal gerou um PIB de R$ 146,10 milhões, o que 

representa um PIB per capita de R$ 10.185,03. O setor de Serviços é responsável 

por 57,77% do PIB, o Industrial por 29,21% e o Agropecuário por 13,01%. 

 

Catanduva 

A ocupação de Catanduva remonta aos idos de 1892, quando então era 

conhecida por Cerradinho. Em 16 de Dezembro de 1909 é elevada a categoria de 

distrito de São José do Rio Preto com o nome de Vila Adolfo, em homenagem ao 

então prefeito daquela cidade. Em 1º de Maio de 1910 os trilhos da EFA alcançam o 

distrito trazendo o desenvolvimento econômico para a região, a ponto de em 14 de 

Dezembro de 1917 a cidade conquistar sua autonomia político-administrativa, 

recebendo sua denominação atual, Catanduva. 

 

Figura 12. O município de Catanduva (Amarelo), seu município gerador (Verde) e os 
municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: do autor. 

 

Atualmente a cidade é sede de uma Região de Governo e, segundo dados 

oficiais, conta com 113.791 habitantes distribuídos por 292,24 Km² de área, o que 

representa a densidade demográfica de 389,38 habitantes por Km². Sobre a 

população podemos ressaltar ainda que cresce a 0,74% ao ano e 98,91% da mesma 

vivem na área urbana. 
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O setor de Serviços lidera a economia municipal com 66,86% do PIB de R$ 

1.894,16 bilhão, seguido pelo setor Industrial com 31,98% e pelo Agropecuário com 

apenas 1,16%. O PIB per capita de Catanduva fica na casa de R$ 17.320,05. 

 

 Catiguá 

A história de ocupação de Catiguá é bem distinta, pois o atual município é o 

resultado da junção de dois distritos vinculados a dois municípios distintos. Os dois 

distritos, Vila Santa Isabel e Vila Mariana emergiram as margens do Rio São 

Domingos, sendo que em 1910 a Vila Santa Isabel passou a denominar-se Vila 

Ibarra, época da inauguração da estação da EFA, que se deu em 20/11/1910. 

 

Figura 13. O município de Catiguá (Amarelo), seu município gerador (Verde) e os 
municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor. 

 

Vila Mariana alcança a condição de distrito de Catanduva em 1921, 

alterando seu nome para Catupiry e, em 1929, Vila Ibarra passa a categoria de 

distrito, só que vinculado a Tabapuã. Somente em 30/11/1938, um decreto 

determina a união dos dois distritos em apenas um, denominado Catiguá, ficando o 

mesmo jurisdicionado a Catanduva. A instalação do município de Catiguá aconteceu 

quase 22 anos após sua elevação a condição de distrito, em 01/01/1960. 

O município compõe a Região de Governo de Catanduva e apresenta, 

segundo dados oficiais, os seguintes indicadores: população de 6.977 habitantes; 
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área de 145,43 Km²; densidade demográfica de 47,97 habitantes/km²; taxa de 

crescimento populacional de 0,63% ao ano; grau de urbanização de 93,54%. 

A economia da cidade produziu R$ 73,44 milhões, o que representa um PIB 

per capita na ordem de R$ 10.689,67. O setor de Serviços responde por 54,38% do 

PIB, o Industrial por 30,16% e o Agropecuário 15,46%. 

 Tabapuã 

No fim do século XIX o então povoado de Rancharia começa a florescer nas 

proximidades da estrada do Taboado, que ligava Jaboticabal a São José do Rio 

Preto. Em 22/08/1907 é elevada a distrito de Monte Alto e, em 20/11/1911, os trilhos 

da EFA alcançam as terras do povoado, com a inauguração da estação Japurá. A 

autonomia político-administrativa chega em 27/09/1919 quando recebe a 

denominação atual. 

 
Figura 14. O município de Tabapuã (Amarelo), seu município gerador (em verde), e 

os municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: do autor. 

 

Tabapuã compõe a Região de Governo de Catanduva e, segundo dados 

oficiais, possui 11.637 habitantes, com grau de urbanização de 92,02% e território 

de 345,60 Km² o que proporciona uma densidade demográfica de 33,67 habitantes 

por km² com taxa de crescimento populacional de 1,05% ao ano. 

O PIB municipal é de R$ 112,31 milhões, sendo que 59,05% advêm do setor 

de Serviços, 32,48% do setor Agropecuário e 8,47% do setor Industrial. O PIB per 

capita é de R$ 9.978,95. 
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 Uchôa 

O povoamento da localidade iniciou-se por volta de 1910, com o nome de 

Vila Córrego Grande, porém em 20/11/1911 ela passa a ganhar grande impulso com 

a construção da estação da EFA denominada Ignácio Uchôa, em homenagem a um 

engenheiro da companhia. A partir daí a ocupação das terras intensifica-se e então 

Vila Ignácio Uchôa é elevada a categoria de distrito vinculado a São José do Rio 

Preto em 26/12/1913, sendo que 12 anos mais tarde, 30/12/1925 o distrito é alçado 

à categoria de município. Sua denominação é alterada para Uchôa em 30/11/1938. 

 

Figura 15. O município de Uchôa (Amarelo), seu município gerador (em verde) e os 
municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: do autor. 

 

Hoje Uchôa pertence à Região de Governo de São José do Rio Preto. 

Segundo dados oficiais, possui 9.501 habitantes e área de 252,21 Km², com taxa de 

crescimento populacional de 0,51% ao ano, densidade demográfica de 37,67 

habitantes por km² e um grau de urbanização de 92,18%. 

O PIB é de R$ 100,57 milhões e o PIB per capita de R$ 10.758,71. O setor 

de Serviços responde por 59,84% do valor adicionado total, seguido pelo setor 

Agropecuário com 24,07% e o setor Industrial com 16,09%.  

 

 Cedral 

Os primeiros habitantes chegaram no início do século XX, porém a partir de 

01/12/1912 ganha impulso definitivo com a chegada dos trilhos da EFA, tanto que 

apenas 7 anos depois da inauguração da estação, mais precisamente em 
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27/11/1919, já é criado o distrito vinculado a São José de Rio Preto. A autonomia 

político-administrativa vem em 27/12/1929. 

Atualmente o município de Cedral faz parte da Região de Governo de São 

José do Rio Preto. Segundo dados oficiais conta com 8.006 habitantes, com taxa de 

crescimento de 1,81% ao ano, e grau de urbanização de 78,01%. O território é da 

ordem 197,62 Km² o que resulta em uma densidade demográfica de 40,51 

habitantes por Km². 

 

Figura 16. O município de Cedral (Amarelo), seu município gerador (Verde) e os 
municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: do autor. 

 

A economia municipal é dividida em 56,38% do valor total para o setor de 

Serviços, 25,39% para o setor Industrial e 18,23% para o setor Agropecuário, sendo 

que a soma do PIB é de R$ 87,66 milhões e o PIB per capita R$ 11.523,30. 

 

 São José do Rio Preto 

As terras onde hoje se encontra a cidade de São José do Rio Preto foram 

doadas em 19/03/1852 por Luiz Antônio da Silveira e ai tem-se inicio o povoamento 

da região. A freguesia de São José do Rio Preto é criada em 21/03/1879, vinculada 

a Jaboticabal, ganhando a condição de autonomia politico-administrativa em 
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19/07/1894. Em 06/11/1906 teve seu nome alterado para Rio Preto, no entanto 

voltou à velha denominação em 30/11/1944 para evitar confusão com cidades 

homônimas. Em 09/06/1912 os trilhos da EFA chegam à cidade e dão nova 

dimensão à importância regional de São José do Rio Preto. 

 

 

Figura 17. O município de São José do Rio Preto (Amarelo), seu município gerador 
(Verde) e os municípios limítrofes. 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: do autor. 

 

Sede de uma Região de Governo, São José do Rio Preto, segundo dados 

oficiais, conta com 425.261 habitantes e área de 431,31 Km². A densidade 

demográfica da cidade é de 985,98 habitantes por Km², taxa de crescimento de 

1,74% ao ano e grau de urbanização de 96,27%. 

São José do Rio Preto possui um PIB de R$ 6.528,79 bilhões e PIB per 

capita de R$ 16.209,73. O setor de Serviços responde por 85,51% do total do PIB, o 

Industrial 14,07% e o Agropecuário por 0,42%. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Confrontando os dados históricos referentes à expansão da linha tronco da 

Estrada de Ferro Araraquara e a criação e desenvolvimento de núcleos de povoação 

na área conhecida por Baixa araraquarense, fica evidente a influência do transporte 

férreo na transformação do espaço e na organização social. 

Até o inicio do ultimo quartel do século XIX o planalto ocidental paulista, 

onde está inserida nossa área de estudo, abrigava parcas povoações fixas, sendo 

as escarpas das cuestas, nas bordas ocidentais da depressão periférica paulista, os 

limites da sociedade paulista. 
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O Sertão Ocidental escapava completamente à economia da 
província. No entanto os fazendeiros não o ignoravam inteiramente. 
Começavam eles a ter contato com esses domínios um pouco 
misteriosos, que envolviam as narrativas legendárias dos 
bandeirantes. Pensavam em levar as futuras ferrovias a essas 
paragens longínquas. (MONBEIG, 1984, p. 27) 

 

A possibilidade da incorporação econômica dessas novas terras, 

proporcionadas pelo transporte ferroviário, criou um fluxo populacional em direção a 

zonas pioneiras. Milhares de pessoas partiam para as novas zonas em busca de 

uma vida melhor, motivadas pela eventual fartura de oportunidades. 

 

Nas estações, numerosa multidão se comprime sobre as plataformas 
e jardineiras com os estribos já apinhados de passageiros esperam a 
chegada do trem de São Paulo, para conduzir novos recém-
chegados até as terras de que esperam mil maravilhas. Tudo é 
alvoroço, tudo é confusão, tudo é dinamismo. Sempre a mesma 
impressão, quer se desembarque no término da Araraquarense, quer 
nas últimas estações paulistas da Noroeste (MONBEIG, 1984, p. 23) 

  

Especificamente em nosso estudo, notamos que apenas três dos quinze 

municípios estudados existiam antes da chegada dos trilhos da EFA, sendo eles: 

Araraquara a cidade sede da companhia; São José do Rio Preto emancipada em 

1894 e que teve inaugurada a estação da EFA em 1912; e Matão, que alcançou 

autonomia política em 27 de Agosto de 1898, somente sete meses antes da 

inauguração da estação da EFA, que ocorreu em 25 de Março de 1899. Portanto, 

apenas 16 anos após sua fundação, os trilhos da EFA já haviam alcançado a cidade 

de São José do Rio Preto, 210 Km da estação inicial em Araraquara, cortando então 

três municípios ao longo de seu traçado. 

Fica evidente então a influência da estrada de ferro no crescimento 

populacional e econômico da localidade. A região incorporou-se economicamente ao 

restante do estado, sendo que o dinamismo dos fluxos populacionais e econômicos 

proporcionado pelo transporte férreo possibilitou a fragmentação da região em 

diversos núcleos urbanos. Como pudemos aferir, o numero de municípios que 

compunham a região saltou de 3 antes da construção da ferrovia em questão, para 

15 municípios na atualidade. 

Podemos agrupar os municípios em duas gerações de criação, devido à 

proximidade das datas de emancipação. De 1912, quando os trilhos chegaram a 

São José do Rio Preto, a 1935, oito municípios foram criados ao longo da linha 

tronco da EFA, sendo eles: Taquaritinga (1905); Santa Adélia (1916); Catanduva 

(1917); Tabapuã (1919); Pindorama (1925); Uchôa (1925); Cedral (1929); Fernando 

Prestes (1935). 
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Quadro 4. Cidades da Baixa araraquarense e suas evoluções populacionais 
 

Cidade/Ano 1900 1960 1990 2010 

Araraquara 28.900 81.600 162.355 203.773 

Cândido Rodrigues * 2.064 2.292 2.908 

Catanduva * 48.324 91.033 113.791 

Catiguá * 6.099 6.205 6.977 

Cedral * 9.043 5.757 8.006 

Dobrada * * 6.596 7.921 

Fernando Prestes * 5.093 4.840 5.804 

Matão 8.805 22.135 60.347 79.578 

Pindorama * 10.100 12.110 15.011 

Santa Adélia * 8.491 12.359 14.409 

Santa Ernestina * * 5.342 5.551 

São José do Rio Preto * 82.119 271.736 425.261 

Tabapuã * 15.119 12.978 11.637 

Taquaritinga 8.904 24.040 45.654 57.800 

Uchôa * 9.417 8.251 9.501 

Fonte: Seade, 2010. 
*Dados inexistentes e/ou indisponíveis. 

 

Os municípios restantes surgiram após um tempo considerável, sendo 

possivelmente reflexos não só do transporte férreo, no entanto, cabe salientar que 

todos os municípios criados após a chegada dos trilhos desenvolveram-se a partir 

de estações pré-existentes da EFA. Cândido Rodrigues (1959), Catiguá (1960), 

Dobrada (1964) e Santa Ernestina (1964) são as cidades que surgiram na segunda 

geração dos municípios criados ao longo da linha tronco da EFA. 

A região da Baixa araraquarense se constituiu e organizou-se então sob a 

gestão do capital, mais precisamente do capital dos barões do café, que fomentaram 

a expansão ferroviária em detrimento as necessidades de aumento da área de 

produção de café.  
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É no modo de produção capitalista que o processo de regionalização 
se acentua, marcado pela simultaneidade dos processos de 
diferenciação e integração, verificada dentro da progressiva 
mundialização da economia a partir do século XV." Sob a égide do 
capital, os mecanismos de diferenciação de áreas tornam-se mais 
nítidos, quais sejam: 

 

a) a divisão territorial do trabalho, que define o que será produzido 
aqui e ali; 
b) o desenvolvimento dos meios e a combinação das relações e 
técnicas de produção de produção originadas em momentos distintos 
da história, que definem o como se realizará a produção; 
c) a ação do Estado e da ideologia que se especializa 
desigualmente, garantindo novos modos de vida e a pretensa 
perpetuação deles; 
d) a ampla articulação, através dos progressivamente mais rápidos e 
eficientes meios de comunicação, entre as regiões criadas ou 
transformadas pelo e para o capital. (CORRÊA, 2000, p.20) 

 

 

O traçado das linhas férreas e a conseqüente localização dos núcleos 

urbanos ocorreram para dar suporte e viabilizar a utilização e integração econômica 

da região, sob o viés da cultura cafeeira, excetuando-se poucas localidades que já 

existiam previamente, como Araraquara e São José do Rio Preto. 
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4 

PROJETO TAV (TREM DE ALTA VELOCIDADE) CAMPINAS ï SÃO 

PAULO ï RIO DE JANEIRO 

 

Alexander da Silva Lima19 

 

 

INTRODUÇÃO 

Não existe uma única definição aceita sobre o que constitui uma ferrovia de 

alta velocidade, mas segundo a ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) 

é o modal que compreende sistemas ferroviários de alta velocidade utilizados no 

transporte de passageiros, construídos para trens capazes de desenvolver 

velocidades iguais ou superiores a 200 Km/h. 

Assim como as primeiras ferrovias esta modalidade de transporte transforma 

de forma alarmante o caminho por onde passa, cidades afastadas se tornam bairros 

das capitais, mudam-se as relações entre tempo, espaço e a própria relação do uso 

e valor do solo. 

Nos países de alta renda Per Capita que já utilizam o transporte de alta 

velocidade os usuários enxergam com orgulho nacional esta modalidade de 

transporte, de forma geral esta categoria oferece condições favoráveis para esta 

grande aceitação do público: Conforto, menor tempo de viagem, segurança, 

pontualidade etc., porém o sucesso comercial deste empreendimento depende da 

sua capacidade de concorrer com o transporte aéreo e rodoviário (privado), como 

aponta Lacerda, (2008): 

 

 
Orgulho nacional e sucesso comercial na Europa e no Japão, os 
trens- balas mostraram- se a redenção das ferrovias, em decadência 
pela ascensão do automóvel e do avião. Existem cinco mil 
quilômetros de vias de alta velocidade na Europa e outros três mil na 
Ásia. Coréia do Sul, Taiwan e China são os mais novos membros do 
clube dos que dispõem dessa forma de transporte. (LACERDA, 2008, 
p. 62) 
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Do ponto de vista financeiro um dos condicionantes fundamentais para os 

projetos relativos a trens de alta velocidade é a operação em regiões de alta 

densidade, quanto maior a quantidade de pessoas transportadas maior a diluição 

dos custos fixos por se tratar de um projeto que exige grandes montantes de 

dinheiro para a sua concepção. 

O Projeto TAV (trem de alta velocidade) Brasil, tem a perspectiva de operar 

entre Campinas SP e Rio de Janeiro RJ (Figura 1). 

 
Figura 1. Área de influência do corredor do Trem de alta velocidade. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
Fonte: Relatório Halcrow/ Sinergia (Volume 2ï Estudos de Traçado). 

 

 

O traçado desenvolvido para o TAV atende também uma aspiração de ligar 

os aeroportos de Viracopos (Campinas SP), Guarulhos (SP) e Galeão (Rio de 

Janeiro RJ) com as principais áreas urbanas.  

A distância estimada entre Campinas e Rio de Janeiro é de 511 km, (a 

distância poderá aumentar conforme trajeto) enquanto a distância entre São Paulo 

ao Rio de Janeiro é de 412 km, no traçado proposto existem 8 estações 

propostas/obrigatórias e 3 estações opcionais (em estudo). 

A partir do primeiro trem que começou a operar no Japão (1964) houve uma 

expansão considerável da utilização dos sistemas de trens de alta velocidade no 

mundo. Esses sistemas, que tecnologicamente continuam em constante evolução 

em termos de segurança e velocidade de operação com uma ampliação de sua 

rede. 

Percebemos desta forma que apesar do pioneirismo japonês a China se 

apresenta no cenário mundial com um ambicioso projeto em construção e 
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planejamento, porém há que se levar em conta a dimensão do território japonês e a 

sua densidade demográfica. 

 

Quadro 1. Principais sistemas de trens de alta velocidade no mundo em operação, 
construção e planejamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Relatório Halcrow/Sinergia (Volume 4 ï Operação e Tecnologia ï Parte 2) e Barrón de Angoiti, 

Ignácio. High speed rail systems in Europe and across the world. 6th Training on High Speed 
Systems. Paris, 8 June 2009. 

 

O Projeto TAV Brasil esta trazendo a tona projetos de viabilidades que 

datam da década de 80, portanto não se trata de algo novo. O antecessor do TAV 

Brasil ficou apenas no papel e foi conhecido como Expresso Bandeirante, um projeto 

de Trem Bala, que ligaria São Paulo a Campinas. 

Desde o início de 2008, o governo federal, juntamente com o governo 

paulista, tomou novas direções e pretendem utilizar um Trem de Alta Velocidade 

(TAV) com velocidade comercial entre 280 a 300 km/h, ao invés dos 110 km/h 

anteriormente idealizados pelo governo de São Paulo, para ligar Campinas, São 

Paulo e Rio de Janeiro, um projeto que divide opiniões, alguns consideram o Projeto 

TAV como algo ñfara¹nicoò nos moldes das obras dos governos militares, portanto 

um tanto oneroso aos cofres públicos com alto impacto social e ambiental na outra 

ponta temos opiniões de que existe a necessidade de um transporte rápido e 

confortável de passageiros nesta área (Campinas - São Paulo e Rio de Janeiro) de 

grande densidade populacional e forte pólo industrial, porém com uma revitalização 

das obras já existentes com trens modernos que utilizem as linhas já existentes. 
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A CONSTRUÇÃO DO TRANSPORTE NAS CIDADES 

CONTEMPORÂNEAS: O SUCATEAMENTO DAS FERROVIAS 

Até a inauguração das primeiras ferrovias, o transporte de mercadorias no 

Brasil era feito através de centenas de tropas de muares que levavam a produção 

agrícola do interior do país aos centros urbanos e portos para exportação. Estima-se 

que chegavam anualmente ao porto de Santos cerca de 200 mil mulas que 

transportavam sacas de café e outros produtos.  

Quando da Proclamação da República, em 1889, já existiam no Brasil cerca 

de dez mil quilômetros de ferrovias, mas foi no início do século XX que se deu um 

grande passo no desenvolvimento das ferrovias, tendo sido construídos entre 1911 e 

1916 mais cinco mil quilômetros de linha-férreas. 

Porém esta expansão ferroviária, trouxe alguns problemas que perduram até 

os dias atuais, dentre elas podemos destacar: diversos tipos de bitolas, traçados 

sinuosos e pequenas ferrovias dispersas e isoladas, devemos destacar também que 

na história ferroviária brasileira a questão social nunca foi colocada em primeiro 

plano, na realidade temos uma expansão ferroviária baseada em interesses 

econômicos que no caso de São Paulo esta estritamente ligada a interesses 

agroexportadores, tendo no café seu maior representante. 

A história das ferrovias no Brasil tem dois grandes momentos: o primeiro que 

vai até por volta de 1945, e posteriormente o segundo momento que vem a partir de 

1945, enquanto no primeiro momento temos a implatação e o uso mais frequente 

das ferrovias, já no segundo momento o transporte rodoviario aparece em cena 

deixando o transporte ferroviario em segundo plano que coincide com o fim das 

oligarquias, crise da economia cafeeira e implatanção da indústria automobilistica 

nos anos 50. 

Entre os anos 60 e 90 o Estado passa a controlar o sistema ferroviario, 

temos portanto a criação em nível Federal da RFFSA (Rede Ferroviária Federal 

Sociedade Anônima) mediante autorização da Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957, 

pela consolidação de 18 ferrovias regionais, com o objetivo principal de promover e 

gerir os interesses da União no setor de transportes ferroviários. E em nível estadual 

a FEPASA (Ferrovia Paulista SA) através do decreto nº 10.410, de 28.10.1971. 

A Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), gastou muito tentando revigorar as 

linhas, mas não teve sucesso; A malha não recebia investimentos desde a crise de 

1929. Dois anos depois de sua criação, a Rede já apresentava despesas de custeio 

mais de duas vezes superiores ás receitas operacionais em déficit de 2,4 bilhões de 

reais, em valores corrigidos para 2000, a situação foi se agravando ao longo do 

tempo com o governo fingindo não enxergar o problema. 

Durante toda a década de 80, os gastos com o setor foram mínimos, o que 

resultou numa rede sucateada, apresentada em 1996 para a privatiza­«o. ñA 

situação de deterioração da RFFSA havia chegado a tal ponto que, no inicio da 

década de 90, quem quisesse usar as ferrovias precisaria pagar até o combustível e 

o salário dos maquinistas, por que a rede não tinha nem mesmo crédito com a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Muares
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fornecedora de combust²velò, recorda Jos® Alexandre Nogueira Resende (ANTT, 

2005). 

 

INICIATIVAS E ESTUDOS DE VIABILIDADES PARA IMPLANTAÇÃO 

DE FERROVIAS DE ALTA VELOCIDADE NO BRASIL. 

Apesar de muitos imaginarem que Projeto TAV Brasil é algo contemporâneo 

os estudos e ñaspira­»esò para sua implanta­«o no pa²s datam da d®cada de 80, 

com interesses de ligação entre as duas capitais mais importantes do país (São 

Paulo e Rio de Janeiro) conforme se observa a relação a seguir: 

 

¶ Estudo Preliminar do Transporte de Passageiros no Eixo Rio de Janeiro / São 

Paulo (1ª fase) 1981 ï GEIPOT (Empresa brasileira de Planejamento de 

Transporte)/ SNF; 

¶ Relatório de viabilidade para Trem Rápido- Rio de Janeiro/ São Paulo- 1996- 

Davi Bristish Rail International; 

¶ Projeto de Transporte de Passageiros no Eixo Rio de Janeiro/ São Paulo- 

1987- Mitsui/ Co. Ltda; 

¶ Trem Pendular Talgo como solução para o Transporte de Passageiros entre 

Rio de Janeiro e São Paulo- 1987. 

 

 Mais recentemente, a partir da década de 80, o governo brasileiro, no 

âmbito de um acordo de cooperação com o governo alemão, realiza um estudo para 

a possível implantação de um sistema de alta velocidade Dias- Batista (2011, p. 1): 

 

A intenção de implantar um sistema ferroviário de alta velocidade no 
Brasil não é nova. Já em 1981 a extinta Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes fez o ñEstudo preliminar do Transporte 
de Passageiros no eixo Rio de Janeiro/ S«o Pauloò, que j§ 
considerava o uso de um Trem de Alta Velocidade (TAV) (Agência 
Nacional de Transporte Terrestres, 2010). Outros estudos realizados 
foram realizados, como o Transcorr, coordenado pelo GEIPOT em 
cooperação com o governo alemão e finalizado em 1999 (Brasil, 
2005). 

 

Em 2004, a empresa italiana ITALPLAN desenvolveu um estudo indicando a 

possibilidade de realização de um projeto de ligação ferroviária entre as cidades do 

Rio de Janeiro e São Paulo, sem paradas intermediárias, por meio de concessão à 

iniciativa privada. 

Pelo Decreto nº 6.256/07, o Governo Federal inclui no Programa Nacional de 

Desestatização- PND a Estrada de Ferro- 222 destinada à implantação de trem de 

alta velocidade, ligando os municípios do Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas. Foi 

atribuído ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES a 

responsabilidade de coordenar os estudos técnicos e fornecer o apoio técnico 
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necessário à execução e acompanhamento do processo de desestatização da 

infraestrutura e da prestação de serviço de transporte terrestres relativos ao TAV 

Brasil. 

Pelo menos instrumento legal, coube ao Ministério dos Transportes a 

responsabilidade pela execução e acompanhamento do processo de licitação da 

concessão do direito de exploração do serviço de transporte ferroviário de 

passageiros por sistema de alta velocidade. A ANTT foi incumbida de promover os 

procedimentos licitatórios e celebrar os atos de outorga de direito de exploração de 

infraestrutura e prestação de serviços de transporte terrestre relativos ao TAV Brasil. 

Em 2008, a fim de dar cumprimento ao disposto no Decreto nº 6.256/07, 

foram contratados serviços de consultoria para estudar a viabilidade técnica, 

econômica e financeira do empreendimento, tendo como referência inicial os 

estudos do TRANSCORR. O Consórcio executou estudos detalhados de demanda, 

traçado, análise econômica e financeira/ modelagem de concessão, operação e 

tecnologia e estudos ambientais. 

A Lei 11.772/08, que modificou a Relação Descritivas das Ferrovias do 

Plano Nacional de Viação, constante do Anexo da Lei nº 5.917/73, incorporou o 

trecho ferroviário interligando as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas, 

destinado a operar sistema de trem de alta velocidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diferente do Brasil o serviço de alta velocidade oferecidos pelos países 

europeus e asiaticos visavam complementar os serviços ferroviários como enfatiza 

Lacerda, (2008) 

 

Na Europa e Ásia, a implantação das linas de alta velocidade visava 
complementar os serviços ferroviários convencionais e aumentar a 
capacidade de sistemas de transporte com gargalos. As linhas de 
alta velocidade inserem- se, em cada país, na rede ferroviária 
existente de acordo com as prioridades de seus sistemas de 
transporte e particularidades geográficas. (LACERDA, 2008, p. 78) 

 

Notamos desta forma que no Brasil desde seus primórdios o sistema 

ferroviário comum nunca privilegiou o transpote de passageiros e mesmo quando 

tentou ser usado para este fim foi duramente golpeado pela indústria automobilistica. 

Afim de que projetos de altas velocidades ofereçam retorno econômico 

positivo para a sociedade é necessário que sua geração de benefícios exceda os 

grandes custos de implantação, porém pelas experiências internacionais 

percebemos que nem sempre estes custos são recuperados.  

Os custos iniciais do Projeto TAV Brasil estão alçados em cifras iniciais de 

R$ 34,6 bilhões segundo a Agência Nacional de Transportes terrestres (ANTT, 
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2010), mais podendo excede em muito, pois os fatores mais condicionantes para 

isso são as características dos terrenos (Topografia, acidentes naturais e travessias 

de áreas urbanas) e sabemos que todos esses são obstáculos encontrados pelo 

trajeto proposto pelo TAV Brasil, áreas de densidade populacional alta demandando 

diversas desapropriações e construção de túneis que são considerados pela 

engenharia uma das partes mais onerosas da obra. 

As experiências internacionais podem indicar as dificuldades que o Brasil 

enfrentará como exemplos da Coréia do Sul e Taiwan que ultrapassaram suas 

expectativas iniciais em relação a gastos: 

 

As dificuldades encontradas nesses projetos indicam alguns desafios 
que a alta velocidade teria a enfrentar no Brasil. A Coréia do Sul 
estimava gastar US$ 18 bilhões na implantação de sua linha de alta 
velocidade, mas esse valor foi suficiente apenas para construir um 
pouco mais da metade do trajeto inicialmente previsto. Os 
empecilhos encontrados durante a execução da obra levaram à sua 
reformulação e à sua redução de escopo. Em Taiwan, havia a 
intenção de realizar a maior concessão do mundo, mas o projeto foi 
inaugurado com o governo como importante acionista e garantidor 
dos capitais privados investidos. (LACERDA, 2008, p. 68) 

 

Por ser considerada uma área de alta densidade populacional espera-se 

alcançar um grande número de passageiros transportados aumentando com o 

decorrer dos anos (Quadro 2), na implantação do Trem de alta velocidade na Coréia 

do Sul a previsão inicial era de 200 mil passageiros por dia, porém apenas 50 mil 

eram transportados em 2007. 

Os custos ambientais também são gigantescos apesar de se colocar em 

pauta que a construção ou a ampliação de rodovias demandem maior área de solo, 

para alguns países foram utilizadas soluções simples como o caso da Alemanha que 

instalou as ferrovias de alta velocidade lateralmente e seguindo o percurso de 

algumas rodovias minimizando assim os impactos ambientais, no Brasil sabemos 

que o traçado do TAV Brasil vai ser independente de rodovias ou da utilização de 

outras redes ferroviárias, apesar de alguns estudiosos apontarem que em certo 

percurso esta poderia seguir paralelamente a rodovia dos Bandeirantes os 

engenheiros discordam por se tratar de trechos com curvas que diminuiriam muito a 

velocidade do trem, outro agravante ambiental é a passagem do trem próximo a 

Reserva Biológica (REBIO) da Serra do Japi/ Jundiaí.  

O processo de licitação e consulta popular disponibilizado pelo Governo 

Federal esta despertando diversas reações pelas partes diretamente envolvidas e 

por toda a sociedade, nota-se que as cidades que ser«o ñbeneficiadasò com 

estações de parada do trem de alta velocidade (Campinas, São Paulo, São José dos 

Campos, Volta Redonda/ Barra Mansa RJ, Rio de Janeiro) apesar de terem 

apontado alguma mudanças no projeto inicial do TAV Brasil, estão de forma geral 
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ñvalorizandoò os benef²cios econ¹micos que a linha de alta velocidade vai 

proporcionar a seu município como no caso de Campinas SP. 

 

 

Quadro 2. Demanda estimada do TAV Brasil por tipo de serviço (em milhares de 
passageiros por ano) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Relatório Halcrow/ Sinergia (volume 1- Demanda e previsão de receita) 

 

Em outros casos em que o trajeto previsto do TAV apenas vai ñcruzarò 

algumas cidades estas se manifestam contrarias a tais obras reiterando que as 

cidades não terão beneficio algum como exemplo a região de Jundiaí e Itupeva que 

na Consulta Pública apontam várias desvantagens do Traçado para a região: 

Intervenção brusca e direta em vários empreendimentos e loteamentos de alto 

padrão, intervenção total em prédios, terrenos e indústrias, descaracterização e 

inviabilização do setor turístico previsto no plano diretor e importante fonte de renda 

para a região com forte vetor de crescimento e desenvolvimento local e regional, 

impacto urbano negativo causado pela poluição sonora já que o traçado previsto 

passara por áreas com alta densidade populacional, elevados custos de 

desapropriação ainda nas considerações preliminares a região aponta que a 

proposta apresentada pela ANTT não privilegia os habitantes da região de Jundiaí, 

pois estes para usufruírem do TAV deverão deslocar-se até o aeroporto de 

Viracopos- Campinas ou a São Paulo.  

V§rias cidades ser«o afetadas pela ñsegrega­«oò entre bairros de bairros 

causadas pelas linhas de alta velocidade em Campinas no intervalo do aeroporto de 

Viracopos e a Via Anhanguera, o trem bala passa por dois bairros (superfície) a 

Prefeitura da cidade reivindica junto a ANTT que esta passagem seja por via 

subterrânea, em Jundiaí há um problema semelhante o TAV deve passar por 

superf²cie e isolar um bairro do centro, segundo a Prefeitura de Jundia² ña 

construção do trem bala deve acarretar a desapropriação de uma área total de cerca 
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de 1,5 milh«o mĮò, percebemos que a região de Jundiaí seria uma das mais afetadas 

além da segregação, o trajeto atravessa o distrito industrial do município, próximo a 

empresas como a Fábrica da Coca-Cola Femsa, o traçado atravessa também uma 

favela, onde a Prefeitura estima que será necessário desapropriar 150 casas. 

Além de todos os impactos urbanos e ambientais deve-se salientar que 

muito dos benefícios relacionados ao TAV podem-se diluir se realmente não forem 

bem analisados e estudados para que produzam questionamentos e soluções 

práticas e sensatas, todos concordam que as linhas de alta velocidade proporcionam 

conforto e redução no número de acidentes nas rodovias por contribuir com a 

redução de automóveis, porém se a política de mobilidade e transporte seguir a 

mesma tendência que a atual teremos em pouco tempo as pistas novamente cheias 

pelo incentivo escandaloso em prol do transporte privado. 

Em relação à possível concorrência TAV versus avião, temos no país 

experi°ncias com as operadoras de avia­«o que foram praticamente ñobrigadasò a 

reduzir suas tarifas, por conta da concorrência, com isso mais pessoas puderam 

voar e sabemos que além de ser atrativo o TAV necessita de passagens que 

possam concorrer com o avião ou mesmo o ônibus (Quadro 3), porém o grande 

ñfil«oò do TAV seriam os usu§rios que viajam por motivos de neg·cio ou trabalho, ou 

seja, uma classe média e alta, cada país tem sua particularidade e comparações 

devem até ser realizadas por ser tratar de um projeto novo, mais devem ser 

guardadas suas devidas proporções por toda a formação econômica, política e 

social de cada país. E principalmente temos que ter em mente que ao contrario de 

outros países que adotaram os Trens Bala para complementar o serviço de 

transporte já existente o propósito do Brasil ® atrair um p¼blico ñexclusivoò e com um 

histórico de ferrovias que nunca favoreceram o transporte público. 

 

Quadro 3. Previsão dos valores de passagens para o TAV Brasil 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Relatório Halcrow/ Sinergia (volume 1- Demanda e previsão de receita). 
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O projeto é complexo apesar de ser considerado viável pela ANTT, grandes 

batalhas ainda serão travadas principalmente com o Ministério do Meio Ambiente, 

talvez o projeto não saia nem mesmo do papel e quem sabe seria a forma mais 

sensata de resolver tal embate, no momento em que é preferível o país andar e 

aprender com as lições passadas e não correr em alta velocidade nos trilhos do 

futuro. 
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5 
CONCESSÕES DE RODOVIAS AO CAPITAL PRIVADO: O 

CERCEAMENTO DO ESPAÇO PELAS PRAÇAS DE COBRANÇA 

DE PEDÁGIOS 

 

 

André Manoel da Silva20 

INTRODUÇÃO 

 

A intensificação da dinamicidade das relações sociais e produtivas entre as 

pessoas faz com que a vida no território seja pautada por um grande incremento nos 

fluxos. Por outro giro, é mister que sejam desenvolvidos sistemas adequados que 

permitam essa circulação, gerando condições para que as pessoas e mercadorias 

trafeguem com qualidade, velocidade e segurança.  

Dentro dessa ótica de viabilização dos fluxos, ocorre uma antítese, que 

prejudica ou até inviabiliza a dinâmica de pessoas e mercadorias, uma vez que para 

proporcionar a circulação, é necessário o elevado investimento em manutenção e 

construção de próteses viárias a fim de suprir a crescente demanda. Contudo a 

disponibilidade de recursos públicos para os investimentos tornam-se cada vez mais 

escassos, seja em razão da estagnação econômica que assolou o país e o mundo 

do final da década de 1970 até meados da década de 1990, ou pela adequação da 

administração pública as exigências neoliberais impostas pelo FMI (Fundo Monetário 

Internacional).  

Essa antítese é caracterizada pelo crescente processo de transferência das 

ferramentas públicas para a exploração do capital privado, que em contra partida 

tem o ônus de efetuar sua conservação e realizar as melhorias contidas nos 

contratos de concessões. 

Segundo Machado (2005, p. 13), o Governo Federal ensaiou uma solução 

para a falta de investimentos em infra-estrutura em transportes, criando em 

dezembro de 2001 a CIDE (Contribuição de Intervenção sobre Domínio Econômico), 

a fim de substituir a extinto Fundo Rodoviário Nacional. No entanto, essa solução 

não se mostrou eficaz, haja vista que os recursos que seriam destinados para o 

propósito do fundo, foram aplicados em outros setores.  

Na estrutura rodoviária dos Estados e da União esse processo também é 

presente, embora não seja dominante como é o caso de outros setores, tais como o 

de exploração de minerais, petrolífero e de telecomunicações.  

Por sua vez, os processos de concessões são positivados pela Lei Federal 

número 8.987 de 13 de fevereiro de 1995, que possui a função de disciplinar a 
                                                           
20
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aplicação do artigo 175 da Constituição Federal, regulamentando o regime de 

concessão e permissão de prestação de serviços públicos (BRASIL, 1995). 

 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 
a prestação de serviços públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e 
rescisão da concessão ou permissão; 
II - os direitos dos usuários; 
III - política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

 

O PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO 

 A Lei Federal nº 8.987/95 é uma complementação ao Programa de 

Desestatização Brasileiro, criado pela Lei Federal número 8.031 de 1990 no governo 

Collor, que objetivava atender a demanda do processo de ñenxugamento da 

m§quina estatal federalò, a fim de atender as políticas neoliberais das qual o país 

havia se tornado adepto.  

O Professor Celso Antônio Bandeira de Mello realiza uma distinção entre 

concessão de obra pública e a concessão de serviço público. Esta primeira é 

considerada um produto, que é oferecido diretamente aos usuários. Já a concessão 

de serviço público é um bem dinâmico, cujo objetivo é uma prestação de serviço ao 

usuário. Contudo, o artigo 2º da Lei 8.987/95 não faz alusão à concessão de obras e 

serviços públicos como algo distinto, modalidade aplicada nos processos 

envolvendo rodovias.  

É visível, portanto, que dentro da atual conjuntura econômica o aumento do 

número de concessões em diversos setores públicos é algo que vai perdurar por um 

longo período. Por outro lado, torna-se necessário que as concessões possibilitem a 

prestação de um serviço público de qualidade. Contudo, também é preciso que a 

concessão não torne inviável o uso de determinadas ferramentas públicas, tais como 

as próteses rodoviárias, em razão do crescente número de praças de cobrança de 

pedágios que estão sendo instaladas nas rodovias concedidas ao capital privado, 

bem como os preços que nelas são praticadas. 

A questão que envolve o cálculo para a confecção do valor a ser cobrado 

dos usuários que trafegam pelas rodovias concedidas para a exploração ao setor 

privado é um ponto de inúmeras divergências e polêmicas, todavia não é esse o 

objetivo do presente estudo, uma vez que a questão financeira é um assunto que 

demanda uma aprofundada análise que não seria esgotado em um único artigo.  
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AS CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS NO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

Após o proêmio do assunto, o trabalho será canalizado na questão que 

versa sobre o cerceamento físico provocado pela instalação das praças de pedágios 

nas rodovias do Estado de São Paulo e em especial na RMC (Região Metropolitana 

de Campinas). 

A atuação do capital privado dentro da dominante conjectura econômica 

brasileira, abalizada pelo Neoliberalismo, iniciou da década de 1990 o processo de 

privatização e concessão dos bens públicos ao capital privado. Assim, começou a 

receber as concessões das malhas rodoviárias brasileiras no Governo Collor, 

através da permissão contida no artigo 176 da C.F., regulamentado pela Lei Federal 

nº 8.987/95. Essa regulamentação vem ao encontro das tendências internacionais, 

na qual o período de concessão é de cerca de vinte anos, sendo, portanto, 

considerado de média duração para os padrões mundiais de concessão.  

Nesse contexto, segundo a ABCR (Associação Brasileira de 

Concessionárias de Rodovias) criada no ano de 1996, foram desenvolvidos 

programas de concessão de rodovias pelo governo federal e pelos governos dos 

estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, cujos modelos 

foram posteriormente seguidos por outros estados. No ano em que foi criada a 

ABCR haviam seis concessionárias reunidas que por sua vez respondiam por 0,6% 

dos 134.626 quilômetros de rodovias pavimentadas no país.  Já no ano de 2009 a 

entidade passou a contar com cinqüenta e duas concessionárias, das quais vinte e 

quatro se encontram somente no estado de São Paulo. Atualmente, 

aproximadamente 7% da malha rodoviária nacional estão sob controle do capital 

privado, como pode ser observado em Quadro 1.  
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Quadro 1. Concessionárias que atuaram no estado de São Paulo no ano de 2009 
 

CONCESSIONÁRIAS 
PAULISTAS  

EXTENSÃO 
EM KM 

TARIFA POR 
KM 

DURAÇÃO DO 
CONTRATO EM ANOS  

AUTOBAN 316,7 R$ 0,1319 20 

AUTOVIAS 317,0 R$ 0, 0968 20 

CENTROVIAS 318,2 R$ 0,1209 20 

COLINAS 300,0 R$ 0,1633 20 

ECOVIAS 177,0 R$ 0,1525 20 

INTERVIAS  375,7 R$ 0,0947 28 

RENOVIAS 345,6 R$ 0,1024 20 

SPVIAS 517,0 R$ 0,1025 20 

TEBE 155,9 R$ 0,0955 20 

TRIÂNGULO DO SOL 443,0 R$ 0,1130 20 

VIANORTE 236,6 R$ 0,1591 20 

VIAOESTE 168,0 R$ 0,1886 20 

CART 444,0 R$ 0,0905 30 

ECOPISTAS 142,0 R$ 0,0588 30 

RODOANEL 032,0 R$ 0,4875 30 

RODOVIAS DO TIETÊ 616,8 R$ 0,0937 30 

ROTA DAS BANDEIRAS 378,4 R$ 0,1014 30 

VIA RONDON 243,8 R$ 0,0640 30 

CONCEPA 121,0 R$ 0,0809 20 

CONCER 180,6 R$ 0,1196 25 

CRT 142,5 R$ 0,1080 25 

ECOSUL 623,4 R$ 0,0545 33 

NOVA DUTRA 402,0 R$ 0,0830 25 

PONTE S.A. 030,0 R$ 0,1628 20 

Fonte: www.rodoviasevias.com.br. Adaptado pelo autor. 
 

 

Neste panorama constatou-se que o estado paulista, segundo o jornalista 

Felipe Grandin em matéria veiculada no Jornal Estado de São Paulo, no mês de 

junho de 2010, desde 1998 foram instalados 112 pedágios nas estradas paulistas, 

ou seja, uma a cada 40 dias. O estado de São Paulo em razão desse fato possui 

mais pedágios do que todo o restante do país. A ABCR mostra que são 160 pontos 

de cobrança em vias estaduais e federais no território paulista, enquanto são 113 no 

restante do País. 

 

A DICOTOMIA DE VISÕES SOBRE AS CONCESSÕES DE 

RODOVIAS NO ESTADO DE SÃO PAULO 

O Governo do Estado de São Paulo através da Artesp (Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo), afirma que 

as concessões possuem a finalidade de suprir os investimentos na infra-estrutura de 

transportes, que por sua vez são essenciais para o desenvolvimento do Estado, 

assim como ao conforto e à segurança dos usuários. 

A Artesp mostra que as concessões no estado de São Paulo ocorreram em 

duas etapas. Na primeira, iniciada em 1998, o processo de concessão foi de 20 

http://www.rodoviasevias.com.br/
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anos, posteriormente a malha rodoviária concedida retornará ao poder do Estado 

com todos os investimentos feitos pelo particular, sendo que este, também se 

responsabilizará pelo total de investimentos e recursos necessários ao cumprimento 

dos contratos, remunerando-se através da cobrança de pedágios.  

Por sua vez, na segunda etapa o processo de concessão que se iniciou em 

2008 adotou a escolha das concessionárias pelo menor valor de tarifa básica de 

pedágio ofertada. Essa medida garantiu aos usuários das rodovias o menor valor de 

pedágio compatível com os investimentos a serem realizados. O modelo adotado de 

concessão estabeleceu prazo de 30 anos para a exploração.  

A Agência Reguladora em questão afirma, ainda, que encomendou um 

estudo junto a FIA/USP (Fundação Instituto de Administração da Universidade de 

São Paulo) objetivando avaliar os impactos sócio-econômicos dos cinco primeiros 

anos do Programa sobre as cidades paulistas atendidas pela malha rodoviária 

concedida. O estudo constatou que: 

 

[...] foram criados 55.188 estabelecimentos comerciais, industriais e 
de serviços nas cidades cortadas pelas rodovias concedidas, 15% a 
mais do que no restante do Estado. Além disso foram gerados 29 
bilhões de reais em produtos e serviços comercializados nessas 
regiões, 4% a mais do que nos demais municípios, e criados 796.946 
empregos formais, 37% a mais do que no restante do Estado 
(ARTESP, 2010). 

 

Em contra partida, diversos segmentos da sociedade afirmam que as praças 

de cobrança de pedágios inviabilizam a economia do estado e cerceiam o direito de 

livre circulação do cidadão pelo território paulista, fato que contraria uma clausula 

pétrea constitucional:  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bensò 

 

 

Outro argumento de enorme relevância é o encarecimento que os produtos 

que trafegam pelas rodovias pedagiadas sofrem, uma vez que o custo adicional é 

repassado ao usuário, pois ocorre o encarecimento do frete no transporte. Tal fato, 

muitas vezes, inclusive pode até inviabilizar o transporte de alguns produtos.  
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O MODELO DE CONCESSÃO PAULISTA E O FEDERAL 

 

Existem várias modalidades de concessão, segundo a revista virtual 

ñRodovias e Viasò, elas se diferenciam em raz«o das exigências contidas em cada 

contrato. Os modelos em vigência no país em relação a concessão de rodovias ao 

capital privado, são a modalidade de manutenção, na qual a concessionária investe 

unicamente na conservação da estrutura já existente. Outra modalidade é conhecida 

como onerosa, neste modelo as concessionárias pagam ao poder público um valor 

referente a outorga do direito de explorar a cobrança de pedágios, em contrapartida, 

elas são obrigadas a realizarem investimentos na melhoria e ampliação das rodovias 

e demais estruturas de apoio.  

Uma terceira modalidade de concessão de rodovias é a não onerosa. Nela 

as rodovias são entregues ao capital privado por um período determinado em 

contrato sem qualquer custo de outorga, que por sua vez deve fazer a manutenção e 

a conservação dessas rodovias. 

Após realizar análise das modalidades de concessão de rodovias mais 

usuais no país, contata-se que um dos pontos preponderantes para a elaboração 

dos valores que são cobrados nas cabines das praças de pedágios, é a modalidade 

de concessão, bem como os investimentos que são exigidos pelas concessionárias, 

quando da elaboração dos contratos. Um segundo fator que também é de suma 

importância é em relação ao fluxo de tráfego de veículos, assim como também o 

posicionamento de um ou dois sentidos das cabines de cobrança de pedágios.  

No estado de São Paulo, os lotes de concessão de rodovias são oferecidos 

aos empresários interessados exigindo-se o cumprimento de uma série de metas, 

tanto em relação a manutenção, quanto em relação a melhorias nas rodovias. No 

entanto, atualmente nos últimos lotes de concessões de rodovias federais e 

paulistas, adotou-se o critério do menor preço oferecido pelo pedágio por quilometro 

rodado, sendo que no estado de São Paulo na realização da concessão do primeiro 

lote no ano de 1998, as concessionárias foram obrigadas a pagar o valor da outorga 

ou sendo isentas desta cumprirem uma enorme gama de exigências que são 

repassadas no valor da cobrança de pedágio ao usuário.  

O critério para a concessão dos lotes pelo governo federal favorece o 

estabelecimento de preços menores para a cobrança nas cabines nas praças de 

pedágios, porém existem críticos, que argumentam que esses baixos valores 

inviabilizam um investimento adequado por parte das concessionárias nas rodovias 

concedidas. 

 

 



GEOGRAFIA E TRANSPORTES: ESTUDOS SOBRE CIRCULAÇÃO, MOBILIDADE E                   76                               

ACESSIBILIDADE 

 
 

O CASO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS 

O crescente número de praças de cobrança de pedágios instaladas no 

estado de São Paulo, fez com que nos últimos anos surgissem entidades que 

passaram a questionar o modelo de concessão de rodovias adotado pelo estado, 

entre essas entidades existe o Fórum Popular Contra o Pedágio, que atua em todo o 

país, mas que nos últimos meses do ano de 2010 passou a atuar com maior 

intensidade na RMC (Região Metropolitana de Campinas) 

Segundo IBGE (2010), a RMC possui uma população de 2.798.477 

habitantes distribuídos em 3.647 Km². Sua criação ocorreu no ano 2000, sendo uma 

das mais dinâmicas no cenário econômico brasileiro e representando 2,7% do PIB 

(Produto Interno Bruto) nacional, e 7,83% do PIB paulista, ou seja, cerca de R$ 70,7 

bilhões ao ano. Além de possuir uma pujante economia, a região também apresenta 

uma infra-estrutura que proporciona o desenvolvimento de toda a área 

metropolitana.  

Os movimentos que questionam o grande número de praças de cobrança de 

pedágios instaladas no Estado de São Paulo, afirmam que as melhorias realizadas 

nas rodovias não justificam o número dessas e seu respectivo valor. Por outro giro, é 

fato que as melhores rodovias do país estão localizadas no estado paulista, 

proporcionando segurança e suporte para o usuário. Nesta dicotomia de 

interpretações o usuário ouve dois discursos, no das Concessionárias e do Governo 

estadual que apresenta argumentos pró-sistema de concessão de rodovias. Já do 

outro lado, os movimentos contra a instalação de praças de pedágio contudo, muitos 

desses movimentos não apresentam uma solução viável para a manutenção e 

construção de rodovias no estado de São Paulo.  

Um segundo argumento dos movimentos contra a instalação de praças de 

Cobrança de Pedágios, é o fato de não existirem ñrotas de fugaò, eles argumentam 

que o usuário fica preso a via e não possuindo a opção de realizar seu 

deslocamento por uma prótese rodoviária não pedagiada. Este fato encontra um 

outro fator complicador: a ausência dessas vias opcionais de deslocamento. Isso faz 

com que muitos usuários façam uso de estradas vicinais, muitas vezes com 

deficiência de sinalização adequada ou de vias urbanas que não estão preparadas 

para comportar um fluxo elevado de veículos, gerando, portanto, um ônus aos cofres 

municipais que não serão restituidos pelo estado ou pelas concessionárias.  

O caso que mais chama a atenção é o exemplo do município de Campinas, 

que praticamente esta ñilhadaò pelas sete pra­as de cobrança de pedágios no seu 

entorno. 

 

 

 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/PIB
http://pt.wikipedia.org/wiki/Real_(moeda)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Infra-estrutura
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Para ir à vizinha Indaiatuba, um morador de Campinas paga R$ 8,80 
de pedágio. Para Capivari, o custo é de R$ 4. Até Americana, gasta-
se R$ 5,40. O trajeto até Cosmópolis fica em R$ 5,20. No caso de 
Itatiba, o gasto é de R$ 5,60. O trajeto mais caro é o de Campinas a 
Jaguariúna, em que um carro de passeio gasta R$ 7,90 para 
percorrer aproximadamente 31 quilômetros. Para ir a São Paulo, um 
campineiro deixa nas praças de pedágios R$ 12,20 em 92 

quilômetros21. 

 

Na RMC estão instaladas onze praças de cobrança de pedágio, das quais 

algumas dividindo municípios, como é o exemplo de Monte Mor e Cosmópolis, 

ocorrendo a separação entre a zona rural e urbana. Elias Fausto é outro exemplo de 

cidade cercada por pedágios. São cinco praças, nos sentidos de Campinas, Itu, 

Tietê, Piracicaba e Indaiatuba. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A atual tendência de concessões de determinados aparelhos públicos ao 

capital privado está diretamente ligada as políticas neo-liberais que estão sendo 

aplicadas no país, todavia é imperioso que sejam realizados estudos aprofundados 

que verifiquem as implicações que estas concessões irão causar ao cidadão.  

As concessões devem ser arrostadas não como um simples repasse de um 

bem público para o capital privado, a fim de reduzir as despesas do Estado, mas sim 

como uma ferramenta para garantir ao cidadão a prestação de um serviço de melhor 

qualidade. 

No que concerne ao processo de concessões das rodovias, em especial no 

Estado de São Paulo é indispensável que na formulação dos contratos de 

concessão sejam criados dispositivos que disciplinem a construção de praças de 

cobrança de pedágios, aja vista que elas em diversos casos cerceiam o direito 

constitucional de ir e vir do cidadão, assim como em muitos casos inviabiliza, 

inclusive, a economia local. 

Em especial na RMC o Ministério Público Estadual deve questionar o 

Governo do Estado através da ARTESP, com o intuito de sanar os problemas 

apresentados nessa região, criando mecanismos mais justos para a realização da 

instalação das praças de cobrança de pedágios, que não desrespeite os direitos das 

pessoas e que não prejudique a economia de diversas cidades que compõem a 

RMC. 

   

                                                           
21

 www.cnmcut.org.br/verCont.asp?id=22286 acessado em: 10. Out.2010 
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ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE DOS DEFICIENTES VISUAISNO 

MUNICÍPIO DE PIRACICABA-SP 
 

Roberto Gabriel CELLA22  

Ricardo Teiji SUZUKI23 

INTRODUÇÃO 

A maioria das pessoas, provavelmente considera a visão como sua 
faculdade mais valiosa e preferiria perder uma perna ou tornar-se 
surda ou muda a sacrificar a visão. (TUAN, 1974, p. 7) 

 

Em nosso país, participar da sociedade de forma igualitária, com os mesmos 

direitos que tem um cidadão não portador de deficiência, não parece ser tarefa fácil 

para aqueles que enfrentam alguma, seja ela visual ou de qualquer outro tipo de 

deficiência. Desde a entrada na escola até a inserção no mercado de trabalho, o 

deficiente visual passa por uma série de enfrentamentos cotidianamente. E para 

percorrer este caminho, literalmente, ele também encontrará dificuldades, 

principalmente para se locomover e ter acesso a lugares que pessoas não 

portadoras de deficiência acessam sem maiores dificuldades. 

Os governos (nas esferas federal, estadual e municipal) começam a atuar 

para combater o problema em questão. Atualmente, existem projetos e programas 

que foram criados para tratar o assunto. Alguns projetos, inclusive, são veiculados 

por meio de campanhas nos diversos meios de comunicação, porém, na prática 

frustra aqueles que realmente necessitam destes.  

Na tentativa de remediar tais situações, são criadas Organizações Não 

Governamentais (ONGôs), com o intuito de suprir as necessidades dos portadores de 

deficiência. Necessidades estas, que deveriam ser amparadas obrigatoriamente 

pelos governantes, através dos projetos, mas que acabam quase nunca colocadas 

em prática ou, quando são oferecidos, atinge de forma fragmentada àqueles que 

realmente necessitam. 

O município de Piracicaba, localizado no interior do Estado de São Paulo, foi 

tomado como exemplo no presente artigo, a fim de trabalhar a atuação da esfera 

p¼blica, bem como o trabalho de ONGôs que auxiliam os deficientes visuais. Neste 

escopo, as necessidades, reivindicações e reclamações por parte dos deficientes 

visuais foram confrontadas com a política de acessibilidade e mobilidade oferecida 

                                                           
22 Graduando em Geografia pela UNESP-Campus Rio Claro ï rgcella@rc.unesp.br; 
23 Graduando em Geografia pela UNESP-Campus Rio Claro ï suzuki@rc.unesp.br; 
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pela Prefeitura local e outras informações coletadas em campo para diagnosticar a 

problemática em questão. 

Os problemas vivenciados pelos deficientes visuais no município de 

Piracicaba-SP não são exceções. Pelo contrário, estão presentes no dia-a-dia de 

inúmeras cidades brasileiras. O agravante dessa questão está, principalmente, na 

falta de apoio das esferas pública e privadas, sem esquecer a sociedade que, 

diariamente, age desrespeitosamente para com aqueles que possuem algum tipo de 

necessidade especial. Porém, foi constatado que este último desconhece seus 

direitos e obrigações devido à falta de conscientização e programas 

socioeducativos. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para nortear esta pesquisa, a participação dos deficientes visuais foi tida 

como prioritária e de fundamental importância, pois a partir destes, que são os mais 

interessados, que o artigo em questão tomou forma. 

Para tal, foi elaborado um questionário e aplicado aos deficientes, em 

conjunto com a assistente social da única ONG existente no município de Piracicaba 

(AVISTAR), voltada, através do voluntariado, aos portadores de deficiência visual. 

Inicialmente serão abordados os conceitos sobre deficiência visual e suas 

principais características. O levantamento destes dados foi de fundamental 

importância, eliminando assim, qualquer expressão que leve à falsa interpretação ou 

generalização sobre o assunto. Foram consultados também, os programas dos 

governos, as leis e os direitos adquiridos pelos portadores de deficiência visual em 

âmbito nacional e, sobretudo municipal, no que diz respeito à mobilidade e 

acessibilidade desses deficientes. 

No que tange à área de estudo em questão, foram investigados os 

programas voltados aos deficientes visuais, bem como a análise dos problemas 

enfrentados, por meio de registros fotográficos, pelos próprios deficientes visuais.  

Por fim, a partir da análise dos questionários supracitados, foram avaliadas 

as questões referentes à acessibilidade e mobilidade desses deficientes visuais. 

 

CONCEITOS BÁSICOS SOBRE DEFICIÊNCIA VISUAL. 

A Organização Mundial da Saúde, por meio da Classificação Internacional 

de Deficiências, Incapacidade e Desvantagens ï CIDID definiu deficiência como 

toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 

anatômica. Deficiência visual segundo o Manual de Legislação em Saúde Pessoa 

com Deficiência do Ministério da Saúde: 
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[...] compreende uma situação irreversível de diminuição da visão, 
mesmo após tratamento clínico e/ou cirúrgico e uso de óculos 
convencionais. O portador de deficiência visual total ou com baixa 
visão tem restringida a sua velocidade de trabalho, a orientação e a 
mobilidade, bem como a sua capacidade de realizar tarefas. Essa 
deficiência é classificada pela OMS em categorias que abrangem 
desde a perda visual leve até a ausência total de visão. A adoção 
dessa classificação é recomendada para que se possa ter uma maior 
uniformidade de dados estatísticos e estudos epidemiológicos 
comparativos entre os diferentes países. Entretanto, é apenas 
quantitativa, baseada em valores de acuidade visual. (BRASIL, 2006, 
p.16) 

 

Termos como ñcegosò e ñbaixa vis«oò e seus respectivos conceitos foram, 

através das últimas quatro décadas, se aperfeiçoando conforme as novas 

tecnologias utilizadas nos instrumentos oftalmológicos e seus referentes 

diagnósticos iam surgindo. 

Outros termos, como ñvis«o reduzidaò e ñsubnormalò durante as d®cadas de 

1970 e 1980, também foram incorporadas para definir o deficiente visual. 

Segundo Amiralian (2004) o termo ñsubnormalò ainda ® utilizado, mas com 

restrições e em via de processo de transformação. Atualmente os oftalmologistas e 

educadores t°m dado a prefer°ncia para usar a terminologia ñbaixa vis«oò para 

minimizar o preconceito gerado pelos antigos termos. 

Um dos motivos que levaram os especialistas em rever a terminologia foi o 

fato de que 70% a 80% dos deficientes visuais possuem alguma visão útil, podendo 

assim, realizar inúmeras tarefas, como por exemplo, coordenar os movimentos, na 

mobilidade e locomoção, etc. (AMIRALIAN, 2004, p. 18). 

Conforme ainda o autor supracitado, quando eles não conseguem ler o 

braille por meio da visão e acabam utilizando os outros sentidos, nestas situações 

podem ser considerados cegos. 

Podem-se encontrar quatro tipos de cegueira, conforme as seguintes 

características: 

 

¶ Quando se consegue distinguir entre a luz e o escuro (percepção luminosa); 

¶ Quando se consegue distinguir a luz e do lugar onde se emana (projeção 

luminosa); 

¶ Quando se tem a visão de dedos (percepção de vultos); 

¶ Quando se tem a visão de dedos (percepção de formas e cores); 

 

Para definir as pessoas com deficiência de baixa visão citamos Ventorini 

(2009), que diz: 
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São aquelas pessoas que possuem significativa alteração de 
capacidade funcional do canal visual, que não pode ser corrigida por 
tratamentos clínicos nem correções ópticas convencionais. 
(VENTORINI, 2009, p.18) 

 

Atividades cotidianas, como caminhar na rua, ler e assistir televisão, acabam 

gerando dificuldades para estas pessoas. Com o auxílio óptico ou de adequação de 

luz e ampliação de letras, o deficiente de baixa visão pode melhorar o desempenho 

destas atividades. 

 

DIREITOS À ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

Segundo o Manual de referência para a Acessibilidade de pessoas com 

restrições de mobilidade, o conceito de acessibilidade é: 

 

(...) garantir a possibilidade do acesso, da aproximação, da 
utilização, do manuseio de qualquer objeto, local ou condição. 
Reportar este conceito às pessoas com deficiência, também está 
ligado ao fator deslocamento e aproximação do objeto ou local 
desejado. (BRASIL, 2004, p. 12) 

 

Segue ainda:  

 

Assim, é possível definir que acessibilidade, no caso das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, é uma condição de 
aproximação, com segurança e autonomia, de determinados 
espaços, objetos e elementos diversos, possibilitando a utilização de 
todas as atividades inerentes e usos específicos que eles possam 
oferecer. (BRASIL, 2004, p.13) 

 

O deficiente físico em todas as suas especificidades tem que cotidianamente 

disputar espaço com as pessoas aptas, causando conflitos em busca da 

acessibilidade. Este tipo de conflito no Manual de referência de Acessibilidade é 

conceituado como: 

 

[...] uma condição incompatível entre duas situações para a utilização 
de um mesmo espaço ou postura que acaba por impedir a satisfação 
de duas ou mais pessoas. Assim sendo, o conflito está ligado a 
situações localizadas (físicas ou emocionais). (BRASIL, 2004, p. 19) 
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Estes conflitos se manifestam constantemente por uma disputa de lugar em 

transportes coletivos (ônibus, metrô, trem) e também pelas vias públicas, mais 

precisamente, as calçadas. Deveria ser direito de igualdade para todos, mas não é o 

que vem acontecendo. 

 

A população pobre é justamente aquela que, não tendo meios para 
se permitir amenidades (seguros, equipamentos sofisticados de 
locomoção, automóveis, motoristas, etc.), é forçada a usar o espaço 
público para sua sobrevivência. (YÁZIGI, 2000, p.365) 

 

Para os deficientes visuais deslocarem trechos maiores dependem de 

transportes públicos coletivos e a locomoção pelas calçadas. Logo, a situação é 

extremamente crítica, pois o que pode ser observado é que existem programas de 

acessibilidade e mobilidade de deficientes e idosos ï idealizada pelo Ministério das 

Cidades ï porém não são aplicadas de maneira efetiva. 

 Al®m dos in¼meros projetos ficarem somente no ñpapelò, outros fatores 

acabam contribuindo ainda mais para a exclusão dos deficientes físicos à 

acessibilidade. YÁZIGI (2000) comenta que o número de deficientes no Brasil vem 

aumentando consideravelmente e, além disso, as cidades não estão se adequando 

às necessidades deles. E uma das maiores reclamações dos deficientes físicos está 

relacionada com a qualidade das calçadas. 

A existência de leis que exigem que as calçadas estejam construídas e com 

qualidade para que o pedestre possa caminhar, além de penalidades impostas para 

o descumprimento das mesmas, o que se observa é que os órgãos responsáveis 

não estão atuando com rigor para penalizá-los. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PIRACICABA E A POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE 

E MOBILIDADE 

Segundo o censo demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o município de Piracicaba possui população de 364.872 

habitantes. Desse total, aproximadamente 2,9 mil (0,8%) são portadores de 

deficiência visual, segundo números da prefeitura de Piracicaba. 

As ações políticas voltadas à acessibilidade e mobilidade destinada aos 

portadores de deficiência visual no município de Piracicaba deixa a desejar, de 

acordo com os próprios usuários.  

A própria Prefeitura reconhece que ainda falta muito a ser realizado para 

atender aos usuários portadores de deficiências físicas, assim como os idosos. A 
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Prefeitura de Piracicaba disponibiliza através de seu site24, o Manual sobre Calçadas 

da Cidade de Piracicaba, onde mostra didaticamente os conceitos, direitos e 

deveres do cidadão para conservá-las e usufruí-las baseadas em leis tanto federais 

bem como municipais, para que estes possam fiscalizar e punir o não cumprimento 

em relação à correta conservação e utilização de calçadas e anexos, bem como sua 

construção. 

Mas na prática não é o que se percebe. Ao caminhar pela área central e 

lugares onde o fluxo de pessoas é intenso, já pode se ter idéia do descaso dos 

órgãos competentes em relação à fiscalização.  

Foram constatados inúmeros trechos de calçadas com nivelação variada, 

pisos escorregadios, objetos colocados indevidamente atrapalhando o percurso do 

pedestre, construções de degraus, placas publicitárias, etc. As sinalizações para os 

deficientes visuais mostram-se deficitárias, tanto nas calçadas (piso tátil), como nos 

semáforos, nesse caso inexistente. 

O despreparo tanto da sociedade como de funcionários públicos (terminais 

rodoviários, motoristas de ônibus, INSS, Bancos, Órgãos Públicos) para atender e 

auxiliar os deficientes visuais foi outro problema constatado, pois não há um 

programa de educação e conscientização por parte da prefeitura. E não há nada 

relacionado a essa questão em estudo. 

A organização não governamental - avistar 

A Associação de Assistência aos Portadores de Necessidades Especiais-

Visão (AVISTAR) foi fundada em 05/07/2005 com o objetivo de desenvolver 

intelectual e socialmente, além de capacitar o deficiente visual para o mercado de 

trabalho.  

Contando com a participação do voluntariado tanto em relação às doações 

(físicas e jurídicas), bem como no auxilio em trabalhos com profissionais 

especializados, a entidade desenvolve projetos para capacitar o deficiente visual 

para o mercado de trabalho, auxilio psicológico e capacitação de voluntários para 

que estes possam desenvolver atividades culturais, trabalhos manuais e 

atendimentos tanto na área da psicologia, quanto na área social. 

Além disso, a ONG têm em sua composição, profissionais contratados na 

área de fisioterapeuta, pedagogia e psicologia. Conta também com secretária, 

motorista, faxineira e assistente social. 

Atualmente, a ONG atende cinqüenta deficientes visuais nas mais variadas 

faixas etárias: desde crianças até idosos. É disponibilizado um veículo para que 

possam freqüentar a entidade regularmente. 

Quando perguntado para a assistente social responsável, M. C. P. O. se a 

Prefeitura de Piracicaba colabora com alguma verba para a entidade e qual o valor 

repassado, ela diz que ñSim, apresentamos um projeto anualmente para Secretaria 

                                                           
24 http://www.piracicaba.sp.gov.br/UserFiles/File/cartilha_calcadas.pdf 
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Municipal de Desenvolvimento Social (Semdes); se o mesmo for aprovado é feito o 

repasse do recurso, onde o valor ® estipulado pelos mesmos.ò. 

 

DEFICIENTES VISUAIS DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA: DIREITOS 

RESPEITADOS? 

Para se constatar a problemática dos direitos dos cidadãos com deficiência 

visual do município de Piracicaba em relação à qualidade das vias públicas e sua 

mobilidade, quanto ao grau de dificuldade para ter acesso ao transporte público a 

sinalização oferecida pela Prefeitura local, foram registradas através de fotos, os 

locais de maior utilização por eles frequentados.  

As localizações escolhidas para se registrar através de fotografias foram: o 

centro comercial, os terminais de ônibus, a praça central (onde está o acesso às 

instituições financeiras), mercado municipal e acesso às principais vias com o maior 

fluxo de pedestres. 

O Terminal Central de Integração, situado no centro da cidade, é o que 

recebe o maior número de usuários. O piso tátil para os deficientes visuais cobre 

somente a entrada principal do Terminal (Figura 1), e passando pelas catracas, o 

piso já não existe mais (Figura 2). 

 

 

Figura 1. Foto do Terminal Central de Integração. Piso tátil na entrada principal do 
terminal.  

 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal. 
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Figura 2 ï Terminal Central de Integração. Após passar pela catraca (direita), o 
deficiente visual 

não conta mais com o piso tátil. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal. 

 

O acesso às plataformas de embarque fica restrito aos deficientes visuais já 

que não existem sinalizações específicas que atendam as necessidades desses 

(Figura 3). Somente com o auxílio de uma pessoa é que se pode chegar à 

plataforma de embarque desejada (Figura 4) 

 
 

Figura 3 - Terminal Central de Integração. Falta de sinalização para deficientes 
visuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal. 
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Figura 4 - Terminal Central de Integração. Para embarcar, os deficientes visuais  
necessitam da ajuda de outras pessoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 

 

Para atender os portadores de deficiência visual, as bancadas (superfícies 

inclinadas) com mapas táteis e o piso tátil são suficientes para solucionar tal 

problema. A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) representa como 

devem ser essas sinalizações, conforme observamos em (Figura 5), (Figura 6) 

(Figura 7). 

 

Figura 5 - Superfície inclinada contendo informações táteis 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: ABNT, 2004. 
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Figura 6 - Composição de sinalização tátil de alerta e direcional  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: ABNT, (2004). 

 

Figura 7 - Sinalização tátil no ponto de ônibus  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: ABNT, 2004. 

 

A Rua Governador Pedro de Toledo, situada na região central, é 

considerada a rua principal do comércio de Piracicaba. Com uma elevada circulação 

de pedestres, a rua praticamente não disponibiliza para os deficientes visuais a 

acessibilidade que necessitam. No início e/ou término do quarteirão são observados 

sinalização e rampas em apenas alguns cruzamentos (Figura 8). Somente um trecho 

da calçada é sinalizado com o piso tátil. E mesmo assim, o piso ñsomeò no meio do 

quarteirão, como mostra a Figura 9.  
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Figura 8 - Rua Gov. Pedro de Toledo. Pouca sinalização para deficientes visuais 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 

 
Figura 9 - Rua Gov. Pedro de Toledo. Piso tátil acaba no meio da calçada 

 

.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 
 

Ainda na área central, a Rua Benjamin Constant, paralela à Rua Governador 

Pedro de Toledo e cortada pelas ruas Moraes Barros e XV de Novembro, também 

faz parte da área comercial da região central da cidade. A rua é movimentada, 

ocasionado pelo grande fluxo de pessoas que utilizam os serviços e comércios. 

Porém, esse não é o único problema para o deficiente visual. Alguns trechos são 

praticamente intransitáveis, como o representado na Figura 10 trecho este que está 

há mais de dois anos cercado por tapumes de metal e madeira, dificultando a 

passagem de pedestres. 
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Figura 10 ï Rua Benjamin Constant. Trecho praticamente intransitável 
 

.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 

 

Na Figura 11, a mesma rua, mas no Bairro Paulista, apresenta vários 

problemas na calçada. Devido ao ponto de parada de ônibus, o calçamento é 

desnivelado e falho. Mais a frente vê-se uma placa de sinalização com altura abaixo 

de 1,70m, podendo causar acidentes mais graves, ainda mais em se tratando de um 

deficiente visual. 

 

Figura 11 ï Rua Benjamin Constant. Diversos problemas encontrados em um 
pequeno trecho da rua.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal. 
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Nesse caso, seguindo as normas da ABNT, o local não oferece ao deficiente 

visual a sinalização no ponto de ônibus conforme a Figura 7, e com relação tanto ao 

telefone público da Figura 10, quanto à placa de sinalização na Figura 11. A  

Figura 12, representa esquematicamente, a sinalização correta para esses 

casos. 

 
Figura 12 - Sinalização tátil de alerta em obstáculos suspensos 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 
 

A Praça José Bonifácio, situada na área central, tem uma ligação tanto com 

a área comercial e instituições financeiras, bem como a nova instalação do 

Poupatempo, órgão público estadual. O fluxo de pedestres também é elevado e a 

acessibilidade dos deficientes é prejudicada devido à ausência total de um piso tátil 

na área da praça (Figura 13). Somente nas mediações do Poupatempo é que 

verificamos a presença das sinalizações, por se tratar de uma construção recente 

(Figura 14).  

 

Figura 13 ï Praça José Bonifácio. Área da praça sem piso tátil. Foto: CELLA, 
Roberto Gabriel.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 
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Figura 14 - Praça José Bonifácio. Trecho mais novo nas proximidades do 
Poupatempo com piso tátil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 

 

Mesmo assim a construção do piso tátil apresenta falhas, conforme 

observamos na Figura 15. O piso tátil, juntamente com a rampa para cadeirante 

foram construídos, porém de maneira irregular, podendo causar acidentes: 

 
Figura 15 ï Praça José Bonifácio. Sinalização incorreta. Foto: CELLA, Roberto 

Gabriel. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CELLA, Roberto Gabriel. Arquivo pessoal 
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Segundo a ABNT, nos casos de rebaixamentos de calçadas, quando houver 

sinalização tátil, esta deve encontrar com a sinalização tátil de alerta. Logo a 

construção e a sinalização deveriam seguir os padrões a seguir (Figura 16):  

 
Figura 16 - Composição de sinalização tátil de alerta e direcional nos rebaixamentos 

das calçadas.  
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: ABNT, 2004 

 

São inúmeros os casos evidenciados no município de Piracicaba. Foram 

levantados alguns pontos específicos para demonstrar a situação ao qual se 

encontra as políticas públicas voltadas para o problema. 

 

COM A PALAVRA, OS DEFICIENTES VISUAIS 

Através de um questionário simplificado e com questões objetivas, os 

deficientes visuais que freqüentam a AVISTAR, puderam mostrar quais os principais 

problemas enfrentados por eles em relação à acessibilidade a locais e transportes 

públicos, locomoção pelas vias públicas e reivindicar as necessidades básicas 

quanto a estas questões. 

A aplicação do questionário foi realizada com o acompanhamento da 

assistente social responsável. Foram entrevistadas vinte pessoas no período de 

quatro dias de visitas na entidade. Além de responderem as perguntas objetivas, 

pudemos dialogar sobre o assunto em questão, não ficando apenas nas perguntas 

relacionadas ao questionário. 

A primeira questão (Gráfico 2) respondida pelos entrevistados mostra 

claramente a necessidade da locomoção para o centro da cidade a fim de utilizar os 

serviços oferecidos, tais como bancos, comércio, alimentação entre outros. 
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Gráfico 2 ï Local freqüentado. 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Org.: SUZUKI, Ricardo Teiji. 

 

Para se deslocarem para um determinado lugar, os deficientes visuais ainda 

precisam contar com a boa vontade de pessoas que oferecem para levá-los, pois se 

dependerem do transporte coletivo, eles acabam desistindo ou até mesmo preferem 

ir a pé. A falta de respeito e de preparo dos funcionários dos terminais urbanos e dos 

motoristas das empresas de ônibus faz com que acabem por desistir. Em Gráfico 3 

pode-se observar claramente a dependência dos portadores de deficiência visual de 

outras pessoas para se locomoverem dentro da cidades. 

 

Gráfico 3 ï Meio de locomoção utilizado.  
 

 
 

 

 

 

 

Org.: SUZUKI, Ricardo Teiji. 

 

A locomoção pelas calçadas do município de Piracicaba é uma das maiores 

reclamações dos entrevistados. Não somente nas áreas centrais, mas também na 

periferia, onde existem calçadas sem pavimentação, inúmeros buracos, presença de 

entulhos, tudo isso aos olhos de quem vê e não faz nada para melhorar. A falta de 

comprometimento da população e uma rígida fiscalização da Prefeitura seriam 

medidas básicas para sanar inicialmente os problemas. Quando questionado sobre 

a qualidade e a sinalização das calçadas, as respostas de todos os entrevistados 

foram de reprovação, conforme (Gráfico 4) e (Gráfico 5).  
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Gráfico 4 - Qualidade das calçadas. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Org. SUZUKI, Ricardo Teiji. 
 
 

Gráfico 5. Sinalizações nas calçadas 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Org. SUZUKI, Ricardo Teiji. 

 
 

Observe, conforme o Gráfico 6, quais são as reivindicações dos entrevistados. 
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Gráfico 6. Reivindicações para melhor a mobilidade e acessibilidade dos deficientes 
visuais.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Org.: SUZUKI, Ricardo Teiji. 

 

Sinalização nas calçadas (piso tátil), semáforos com sinalizadores sonoros e 

acesso fácil aos ônibus são as maiores reclamações dos entrevistados e com 

unanimidade. Prova disso é o resultado da última questão por eles respondido, onde 

acreditam que para serem respeitados e tratados com igualdade, a população teria 

que se conscientizar sobre os problemas do deficiente físico em geral. Além disso, 

eles acreditam que pessoas que diariamente lidam com o público deveriam passar 

por uma reciclagem, em especial funcionários de órgãos públicos, onde a falta de 

educação e respeito é constante.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar de existirem políticas públicas voltadas para atender os portadores 

de necessidades especiais, pode-se concluir através deste estudo que isso não 

acontece. Muitas dessas políticas públicas sequer ñsaem do papelò. S«o poucos os 

casos de municípios que tratam o assunto com a devida importância. De encontro 

com essa problemática, cresce cada vez mais, entidades filantrópicas que procuram 

auxiliar esses portadores de deficiência.  

No caso do município de Piracicaba, que possui uma cartilha disponível para 

a comunidade e que informa sobre conceitos, utilização, conscientização, direitos e 

deveres dos cidadãos, entre eles, deficientes e idosos, notou-se que a simples 

disponibilização de tal cartilha não é suficiente para que os problemas enfrentados 

rotineiramente pelos portadoras de deficiência, sejam tratados com o respeito e 
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atenção requeridos. No caso dos deficientes visuais, o reflexo desse descaso foi 

claramente constatado nas respostas obtidas quando questionados sobre a 

utilização e dependência de uma infraestrutura planejada. 

Esses problemas não ocorrem somente em Piracicaba, mas em todo 

território nacional. E enquanto não houver a conscientização da comunidade e 

principalmente das autoridades competentes, todos aqueles que portam algum tipo 

de deficiência, estarão sujeitos ao não acesso a uma vida digna, principalmente nos 

centros urbanos, onde concentram serviços essenciais e oportunidades ao cidadão. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos surgiram diversas propostas com o intuito de reformular 

padrões de construções das cidades, cujo objetivo principal é a democratização no 

acesso e mobilidade dos indivíduos que a compõem, ou seja, criar um espaço 

urbano onde não haja barreiras físicas que dificultem, e até impeçam a mobilidade e 

acessibilidade plena das pessoas e consequentemente a sua integração social. 

Podemos citar como exemplo o modelo conhecido como ñDesenho Universalò28, que 

se baseia em um modo de concepção, tanto dos espaços, quanto de objetos, 

visando sua utilização por uma gama mais abrangente de usuários, respeitando 

assim a diversidade das pessoas. Outro exemplo são as normas específicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT (NBR 9050; NBR 14022:1997; 

NBR 09284: 1986) que visam estabelecer padrões e critérios para a construção de 

equipamentos de acessibilidade para deficientes em geral. Estas normas e modelos 

têm como meta a melhoria da acessibilidade das pessoas, promovendo conquistas 

sociais importantes, resultando em uma cidadania mais efetiva.  

Segundo dados do Senso Demográfico de 2000 do IBGE ï INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 14% da população brasileira tem 

algum tipo de deficiência física. Destes, 65% situam-se em uma faixa de renda mais 

baixa, recebendo menos que três salários mínimos, e 11% declararam não ter renda 

                                                           
25

 Graduação em Geografia pela Unesp-Rio Claro. Professor da Educação Basica II. 
26

 Graduação em Geografia pela Unesp-Rio Claro. 
27

 Prof. Dr. Adjunto no curso de Geografia, Unesp-Rio Claro. 
28

 CDHU ï Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo. Disponível em: 
<http://www.habitacao.sp.gov.br/download/manual/manual-desenho-universal.pdf> Acesso em 20 de 
jul. de 2010. 

http://www.habitacao.sp.gov.br/download/manual/manual-desenho-universal.pdf
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nenhuma. Se convertermos esses percentuais em números absolutos, podemos 

observar que em uma população de mais de 169 milhões de habitantes, 24 milhões 

possuem algum tipo de deficiência, dos quais 18 milhões tem baixa renda. Apesar 

disso, as áreas urbanas são planejadas e construídas de forma padronizada para 

atender somente uma parte da população que não possui deficiência alguma. 

Quando ocorrem adaptações para corrigir os erros arquitetônicos a fim de 

atender as necessidades dos deficientes, as construções são executadas de forma 

equivocada, com pouco estudo e planejamento, e até descaso. Estas obras 

prejudicam ainda mais os deficientes físicos, criando guetos, estigmatizando e 

impedindo sua integra­«o social. ñHutchison afirmou que a incapacidade seria 

socialmente constru²da e imposta ¨s pessoas com defici°nciaò (HUTCHISON apud 

AMIRALIA, 2000, p. 99). O Programa de Ação Mundial Para Pessoas Deficientes, 

aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, também relata este fato como 

um dos principais problemas sofrido pelos deficientes, afirmando que ña experi°ncia 

tem demonstrado que, em grande medida, é o meio que determina o efeito de uma 

defici°ncia ou uma incapacidade sobre a vida cotidiana de uma pessoa.ò (CEDIPOD 

ï Centro de Documentação e Informação do Portador de Deficiência, 1982, p. 07) 

Al®m de f²sicas, estas barreiras s«o tamb®m ñatitudinaisò. O comportamento da 

sociedade é determinante para a melhoria da vida do deficiente, assim como de toda 

a sociedade, ou seja, alguns modelos de construções, formas de tratamentos e 

reabilitações a deficientes, canais de comunicação, inclusão de deficientes, 

mobilidade, trânsito, entre outros, devem ser repensados. 

Para que os deficientes consigam ter acesso a todos os planos que 

compõem a estrutura social, a primeira intervenção deve estar pautada nos sistemas 

administrativos da sociedade. Para isso devem ser criadas leis reguladoras mais 

justas, igualando as oportunidades de todos os indivíduos. As leis, portanto, ajudam 

a garantir a mobilidade com fluidez, um dos fatores que mantém o funcionamento da 

cidade. 

 

DIRETRIZES LEGAIS NORTEADORAS DOS DEFICIENTES FÍSICOS 

Para entendermos as relações entre os diversos atores, assim como os 

objetos de mobilidade e acessibilidade no meio urbano, iremos analisar algumas 

normas legais direcionadas ao tema. 

Segundo o Decreto-Lei Federal 5296 de 2 de dezembro de 2004, Art. 8º, que 

estabelece normas gerais e critérios básicos para os fins de acessibilidade, 

considera-se acessibilidade à condição para utilização, com segurança e autonomia, 

total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de 

comunicação e informação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

A busca pela valorização e de um modelo de trânsito menos devastador, mais justo, 
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que valorize mais elementos da sociedade, inclusive os deficientes, estão ganhando 

espaço em diversas esferas da sociedade.   

Na esfera jurídica, direcionada aos municípios, as leis estão se modificando 

para atender a estes grupos que compõe o trânsito. O anteprojeto de lei da política 

nacional de mobilidade urbana afirma que ñ[...] os deslocamentos s«o feitos atrav®s 

de veículos, vias e toda a infraestrutura (vias, calçadas, etc.) que possibilitam esse ir 

e vir cotidiano. [...] É o resultado da interação entre os deslocamentos de pessoas e 

bens com a cidade.ò (Minist®rio das Cidades, 2006). Apesar da necessidade desta 

dinâmica, existe um conflito complexo entre os agentes que integram o espaço 

urbano. Cada grupo tenta conquistar o seu espaço em uma batalha de forças para 

impor seus próprios interesses sociais e econômicos. Neste contexto, a própria 

cidadania torna-se vulnerável. Este jogo de interesses fere os direitos estabelecidos 

na Lei Constitucional Brasileira, dizendo que ñTodos s«o iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

seguran­a e ¨ propriedade, nos termos seguintesò (Art 5Ü Constituição da República 

Federativa Do Brasil De 1988). Entretanto, as estruturas arquitetônicas que 

compõem o espaço urbano são direcionadas e legitimadas pela Lei Orgânica do 

Município através de seu Plano Diretor, a qual não atua em sincronia com a 

constituição, pois não age de forma efetiva e articulada na construção e fiscalização 

dessas estruturas. Isso proporcionaria uma forma mais justa e equilibrada destas 

relações, mesmo porque, cada município o desenvolve de acordo com suas 

particularidades econômicas, políticas e sociais. 

Cada pessoa tem suas singularidades, tal como a deficiência física, que 

impedem sua integração política, social e econômica de forma igualitária e plena. 

Para corrigir estas falhas e estabelecer um equilíbrio entre as pessoas, a LEI 

FEDERAL N º 10.098 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Para que a lei 

seja cumprida efetivamente, deve-se implantar um desenho universal das estruturas 

para atender uma gama maior de variações humanas: altos, baixo, gestantes, 

crianças, obesos, idosos, e também pessoas com deficiências diversas, além de 

uma fiscalização e controle por autoridades competentes. Para que esta proposta 

seja implantada, a Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana - SeMob, 

criou uma nova abordagem para a estruturação do trânsito das cidades de forma 

sustentável, privilegiando o deslocamento dos pedestres, principalmente deficientes, 

e não o de veículos. Assim, o Programa Brasileiro de Acessibilidade Urbana, do 

governo federal, tenta estimular essas práticas com incentivos diversos, dando apoio 

a governos municipais e estaduais a cumprirem suas prerrogativas. 

Outro ponto importante que deve ser tratado diz respeito ao Estatuto das 

Cidades, que regulamenta o capitulo ñPol²tica Urbanaò da constitui­«o Nacional, 

aprovado pelo decreto nº 10.257, da Lei Federal em 10 de julho de 2001, que 

regulamenta os Arts. 182 e 183 da Constituição Federal, onde estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências, dizendo que: 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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É uma lei inovadora que abre possibilidades para o desenvolvimento 
de uma política urbana com a aplicação de instrumentos de reforma 
urbana voltados a promover a inclusão social e territorial nas cidades 
brasileiras, considerando os aspectos urbanos e sociais e políticos 
de nossas cidades. 

 

Para que o Estatuto das Cidades seja efetivado, deve haver harmonia deste 

com o Ministério das Cidades, criado em 01 de janeiro de 2003, o qual tem o intuito 

de implantar mecanismos de combate à desigualdade para estruturar as 

construções das cidades de forma mais humanizada na implantação de planos 

diretores participativos. Desta maneira, as políticas públicas podem ser trabalhadas 

no plano Federal, Estadual, e principalmente local, valorizando as características de 

cada município. 

No plano socioeconômico, e até mesmo de independência financeira do 

deficiente, os governantes criaram algumas leis para gerar uma equidade de 

oportunidades àqueles que buscam o seu direito de trabalhar. A Lei Federal nº 8213, 

de 24 de julho de1991 Art. 89, afirma que: 

  

A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão 
proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para 
o trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a 
(re) educação e de (re) adaptação profissional e social indicados 
para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive. 

  

Outro artigo que auxilia os deficientes a exigirem seus direitos é o Art. 93. o 

qual afirma que: 

 

A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus 
cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

 

        I - até 200empregados...................................................2%; 
        II - de 201 a 500............................................................3%; 
        III - de 501 a 1.000........................................................4%;  
        IV - de 1.001 em diante. ...............................................5%. 
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ANÁLISE ESPACIAL: ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE O 

ESPAÇO DO CIDADÃO 

Mesmo com as diretrizes legais, o espaço urbano apresenta suas 

características sociais impares. Os conflitos espaciais são dinâmicos e constantes, 

ou seja, estão ocorrendo a todo instante e em todos os lugares. 

O espaço urbano tem suas características particulares pelo seu tempo e 

espa­o e ñ[...] ® cada vez mais um meio artificial, fabricado com restos da natureza 

primitiva crescentemente encobertos pelas obras dos homensò (SANTOS, 1988, p. 

16). Percebemos que o meio urbano tem importância e valores para a sociedade, 

porém os valores estão agregados de acordo com o sistema socioeconômico atual. 

Segundo Milton Santos ño espa­o, portanto, tornou-se mercadoria universal por 

excel°nciaò (2009, p. 30). O espa­o se transformou em produto, sendo refletido no 

próprio comportamento do cidadão em seu cotidiano, e consequentemente, no 

trânsito das cidades. Existe um conflito, que não abrange um grupo fixo de pessoas, 

mas de comportamentos, que deixa bem claro como o poder econômico está acima 

de outros valores, tal como a própria cidadania.   

A ideia é trabalhar o espaço pelas suas formas, pela sua dinâmica no tempo, 

analisando como as mudanças estão interferindo no comportamento das pessoas e 

nas suas relações espaciais, modificando infraestruturas e reproduzindo novas 

t®cnicas. ñAs t®cnicas s«o um conjunto de meios instrumentais e sociais, com os 

quais o homem realiza a sua vida, produz e, ao mesmo tempo, cria espa­o.ò 

(SANTOS, 2008, p. 29). 

Nos últimos anos, os deficientes físicos ganharam mais espaço, o que 

acarretou em transformações espaciais específicas para suas necessidades. 

Segundo Rocha, (1991), alguns materiais científicos específicos, principalmente da 

área médica e saúde, relatam que as preocupações com o corpo do deficiente 

começaram a ganhar importância no começo do século XX, depois que aumentou 

de forma considerada o número de jovens que voltaram mutilados das duas 

Grandes Guerras (I e II Guerra Mundial). Hoje em dia, a propaganda do 

ñPoliticamente Corretoò valoriza ainda mais os deficientes, porém a cidadania destes 

ainda não é plena devido a obstáculos encontrados no espaço em que vivem. 

Devido ao nosso modo de produ­«o atual, estamos vivendo num mundo que ñem 

lugar do cidadão formou-se um consumidor que aceita ser chamado de usu§rio.ò 

(SANTOS, 2007, p. 25). Como este espaço passa a ser objeto de consumo, surgem 

as questões de investimento em lugares de forma hierárquica. 

Assim, como o espaço passa a ser mercadoria, o individuo integrado a este 

deve também ter seu valor dentro do sistema capitalista. Dessa maneira o corpo do 

deficiente f²sico est§ tamb®m atrelado a este valor, ñassim o ñcorpo deficienteò 

concomitantemente objeto de pena e intervenção médica, passa a ser também 

objeto de lucro.ò (ROCHA, 1991, p. 62). O deficiente se encaixa de forma a não 

causar mais gastos e podendo até gerar lucros. Esta ideologia de lucro irá gerar uma 

ñestratifica­«o ocupacionalò (SANTOS, Wanderley Guilherme do apud SANTOS, 
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2007, p. 37) onde este indivíduo terá valor como cidadão somente se der retorno ao 

Estado. 

 

ANÁLISE ESPACIAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO 

Com base nestas informações, foi desenvolvida uma análise da mobilidade e 

acessibilidade dos deficientes físicos cadeirantes de dois pontos específicos do 

município de Ribeirão Preto/SP. Como podemos observar em Figura 1, o município 

de Ribeirão Preto localiza-se na região nordeste do Estado de São Paulo, a 313 km 

da Capital. 

 

Figura 1. Mapa do Estado de São Paulo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Fonte: <http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/foto>  

 

Ribeirão Preto é uma das cidades que mais se desenvolve no Brasil. 

Fundada em 1856, teve grande ascensão com as lavouras de café. Com cerca de 

600 mil habitantes, sua principal via de acesso terrestre é pela rodovia Anhanguera. 

Sua principal atividade econômica é a produção de álcool e açúcar, com amplo 

complexo agroindustrial, sendo um dos maiores do mundo nesta produção. É 

também conhecida pelo seu polo educacional com importantes centros de pesquisa 

em conjunto com as universidades. 

Apesar de todas as qualidades, o município também apresenta problemas 

em relação à mobilidade e acessibilidade. 

Segundo um artigo do jornal [local] ñA Cidadeò, n«o h§ um registro oficial 

sobre o número de pessoas com deficiência que vivem em Ribeirão Preto, mas uma 

boa amostra pode ser conferida através do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS). Até 27 de agosto de 2009, havia cerca de 9.300 pessoas com deficiência 

http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/foto
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atendidas pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC). O BCP é um pagamento 

feito pelo INSS, no valor de um salário mínimo, concedido a quem tem deficiência ou 

mais de 67 anos e que tenha família com renda per capita inferior a um quarto de 

salário mínimo.  

Esse número representa cerca de 60% de pedidos atendidos. Em Ribeirão 

Preto, o restante da população na maioria das vezes não é atendida, não porque 

n«o tem defici°ncia, mas por terem renda maior do que o permitido ao benefici§rioò, 

explicou Laura Janson Costa, supervisora médico pericial do INSS29. 

Se fossemos analisar por uma média nacional de 14%, Ribeirão Preto teria 

cerca de 80 mil pessoas com algum tipo de deficiência. Porém fica muito difícil fazer 

um levantamento exato, pois não há dados precisos. A própria questão cultural que 

estigmatiza o deficiente, impede que alguns se declarem como tal. 

Este município foi selecionado para o presente estudo devido a sua 

potencialidade em relações aos transportes, à economia, e também ao tamanho de 

sua população absoluta, principalmente a de cadeirantes. Segundo dados do ano de 

2010 do IBGE, seu território de 650 Km² abriga uma população estimada em 

583.842 habitantes, classificando-o como o nono mais populoso do Estado e o sexto 

do interior do Brasil. Além disso, segundo a Secretaria da Saúde do Estado de São 

Paulo, o melhor hospital público do Estado de São Paulo fica em Ribeirão Preto. O 

HC ï Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto ï USP, 

concentra seu atendimento basicamente no município e região, mas devido às suas 

qualidades de atendimento e pesquisa para a busca de novos tratamentos, se torna 

um centro de referência no atendimento a pessoas de outros estados, e até mesmo 

de outros países30. 

Em relação ao trânsito, sua frota per capta de veículos é de dois para cada 

três moradores. Atualmente é a 16ª maior frota de veículos do Brasil. Em números 

absolutos, ocupa o 2º lugar no interior paulista, atrás apenas de Campinas, segundo 

dados do DENATRAN ï Departamento Nacional de Trânsito31. Além das questões 

do trânsito, a cidade apresenta-se como grande potência econômica regional 

atraindo mais de 200 municípios do interior paulista, sul de Minas e triângulo 

mineiro. O turismo de negócios tem grande importância, gerando um grande fluxo de 

pessoas. Para que esse fluxo seja realmente efetivo, deve-se levar em consideração 

as diferenças e deficiências das pessoas envolvidas em todo sistema. Além disso, o 

Estatuto das Cidades determina que todas as cidades brasileiras com mais de 500 

mil habitantes elaborem um plano de transporte e trânsito para o município de forma 

mais efetiva, enquadrando o município em suas diretrizes. 

                                                           
29

 JORNAL A CIDADE ï Disponível em: <http://www.jornalacidade.com.br>. Acesso em: 03 mar. 
2009. 
30

 JORNAL A CIDADE ï Disponível em: <http://www.jornalacidade.com.br>. Acesso em: 03 mar. 
2009. 
31

DENATRAN ï Departamento Nacional de Trânsito. Disponível em: 
<http://www.denatran.gov.br/frota.htm>. Acesso em: 15 jul. 2010.  
 

http://www.jornalacidade.com.br/
http://www.jornalacidade.com.br/
http://www.denatran.gov.br/frota.htm
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MOBILIDADE DOS DEFICIENTES 

A cadeira de rodas é utilizada para diversos graus de deficiência tais como 

tetraplegia, hemiplegia, paraplegia, pessoas amputadas e idosas. Devido à sua 

ampla utilização, foi criado um símbolo universal que representa indicação de 

acesso a deficientes físicos. Podem ser movidas manualmente ou a eletricidade, 

porém a segunda apresenta altos custos. A cadeira de rodas é amplamente 

utilizada, sendo que a deficiência física fica somente atrás da deficiência mental. 

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde ï OMS estima-se que: 

 

Cerca de 10% da população de qualquer país em tempo de paz, é 
portadora de algum tipo de deficiência, das quais: 5% são portadoras 
de deficiência mental; 2% de deficiência física; 1,5% de deficiência 
auditiva; 0,5 deficiências visuais; 1% de deficiência múltipla (SAÚDE, 
2010) 

 

Para que qualquer deficiente possa ter total mobilidade, os equipamentos 

devem ser condizentes com suas necessidades. Os cadeirantes precisam de 

equipamentos exclusivos (rampas de acesso, guias rebaixadas, elevadores 

adequados, banheiros, telefones, caixas eletrônicos adequados e/ou adaptados, 

corrimãos, vagas exclusivas, etc) instalados, assim como outros equipamentos 

adequados (calçadas em boas condições de acesso, e acessibilidade adequada em 

imóveis públicos) na paisagem urbana para que possam se deslocar de maneira 

eficiente. Estas estruturas se sobrepõem à paisagem, inserindo objetos técnicos 

para que possam suprir suas necessidades principais e buscar a perfeição mais 

próxima possível de sua realidade, tendo assim mais controle deste espaço. 

SANTOS, (2008) em seu livro ñA Natureza do Espa­oò, destaca esses aspectos de 

utilização de técnica e objetos técnicos para uma apropriação do espaço pela 

sociedade. O deficiente físico cadeirante necessita de um desenho específico para 

que possa se apropriar do espaço de forma integral. 

As barreiras atitudinais são outra forma de impedimento da mobilidade e 

acessibilidade de deficientes físicos. Estas são formas de impedimentos causadas 

pelas ações pessoais ou grupos, gerando dificuldade ou eliminando totalmente o 

acesso de outras pessoas ou grupos com características ergonômicas diferenciadas. 

O mau uso dos equipamentos urbanos são um dos principais causadores deste 

efeito.   

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para obtermos os resultados desejados, além do levantamento e revisão 

bibliográfica técnica e científica em diversos campos de conhecimento, foram 

também realizadas entrevistas e levantamento de dados com a finalidade de avaliar 
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a situação dos cadeirantes e sua percepção quanto aos objetos de acessibilidade e 

mobilidade específicos. Foram realizadas entrevistas com questões fechadas com 

alguns cadeirantes residentes no município de Ribeirão Preto ï SP, para 

compreensão de alguns aspectos pertinentes a este trabalho.  

Primeiramente foram realizadas perguntas pessoais, com a finalidade de 

obter informações específicas dos entrevistados, tais como: faixa etária, profissão, 

renda mensal, meio de transporte mais utilizado, e locais de lazer mais 

frequentados. Posteriormente, foram realizadas perguntas referentes aos 

equipamentos de acessibilidade de alguns locais específicos da área urbana do 

município, de acordo com sua importância socioeconômica e fluxos de pessoas.  

Os locais abordados (Figura 2) foram: o bairro Vila Tibério, devido a sua 

proximidade ao Terminal Rodoviário; o próprio Terminal Rodoviário devido à sua 

importância como ponto de ligação entre vias de fluxos; a área Central com 

importância econômica e social; o bairro Sumaré, pela sua proximidade com a área 

Central; um shopping tradicional, como forma de consumo diferenciado; o Campus 

da USP ï Universidade de São Paulo - devido ao grande acesso de pessoas, 

incluindo cadeirantes, que buscam tratamento especializados junto ao Hospital das 

Clinicas, integrado à Universidade; e o Campus da Unaerp ï Universidade de 

Ribeirão Preto - devido ao acesso de pessoas portadoras de deficiência para 

tratamentos de fisioterapia em seu hospital. 

 

Figura 2. Mapa das principais ruas da área urbana do município de Ribeirão Preto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Disponível em: < http://www.npt.com.br/>. Acesso em: 21 de set. de 2010. Adaptado por 
CARVALHO, Thiago F. O.   

http://www.npt.com.br/
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RESULTADOS 

 

Foram realizadas, no segundo semestre do ano de 2010, entrevistas com 12 

deficientes físicos (cadeirantes) residentes no município de Ribeirão Preto, com faixa 

etária entre 23 a 62 anos, com diversos níveis de escolaridade e classe social. 

Em uma primeira abordagem, foi perguntado, além do nome, a idade, sendo 

que uma das pessoas não quis responder a esta questão. Segundo as repostas 

obtidas, as profissões são diversificadas, sendo que na maioria dos casos (seis ao 

todo) as pessoas se declaram como aposentados. Entre os outros participantes 

pudemos encontrar dois atletas, um auxiliar administrativo, um vendedor ambulante 

e um mecânico. Uma pessoa não quis declarar sua profissão atual, sendo a mesma 

que preferiu não declarar sua idade e renda mensal. As rendas mensais dos 

entrevistados variam entre R$ 465,00 à R$ 1.114,00.  

Em seguida, foram realizadas perguntas relacionadas ao uso de veículos 

públicos ou privados, para entender a questão do transporte. Os participantes foram 

questionados quanto aos meios de transporte utilizados, frequência e nota. Através 

da análise das respostas obtidas, foram realizadas algumas observações: mesmo os 

salários sendo relativamente baixos, como pode ser observado em Gráfico 1 abaixo 

seis pessoas possuem carro próprio, e destes, somente um raramente utiliza 

transporte público. Em relação às notas atribuídas ao sistema de transporte público, 

com intervalo de 0 a 10, a média foi 6. Duas pessoas não deram sua opinião. 

 

Gráfico 1. Tipos de meios de transportes utilizados pelos cadeirantes.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte. Elaboração do autor.  

 

Em relação aos usuários do transporte público, um participante disse ser 

usu§rio das vans do sistema de transporte ñLeva e Trazò32 e se diz satisfeito com o 

                                                           
32

 LEVA E TRAZ ï para mais informações acesse no site 
http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/transerp/i07levaetraz.php Acesso em 21 de fev. de 2011. 
 

http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/transerp/i07levaetraz.php
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serviço. A nota atribuída foi 10. Quatro entrevistados utilizam os ônibus coletivos 

urbanos e a média das notas foi de 6,5. Dois dos participantes deram nota 5 quase 

não utilizam este sistema de transporte. Uma pessoa disse que não utiliza nenhum 

sistema de transporte. 

Quanto ao deslocamento destas pessoas a outras cidades, somente um se 

declarou usuário do serviço de transporte intermunicipal, dizendo estar satisfeito 

quanto à qualidade dos equipamentos de acessibilidade e mobilidade. Os outros 

disseram que é muito complicado viajar para outras cidades por não saberem se 

nestas terão condições propícias para se locomoverem.  

 Em relação ao consumo de bens e serviços, principalmente de locais de lazer, 

foi observado quais são os mais freqüentados (Gráfico 2). Os cadeirantes que 

frequentam shoppings, consideram estes lugares, quanto à acessibilidade, de bons 

a ótimos. Em contraposição, a área do calçadão, localizada na região central do 

município, foi considerada péssima pela maioria. 

Os bares foram os mais freqüentados (31%), porém nem todos os 

participantes da pesquisa se disseram satisfeitos quanto aos equipamentos de 

acessibilidade. Em seguida, os locais mais frequentados foram os shoppings, 

pesqueiros e o ginásio municipal (19%). Devido à abordagem utilizada neste 

trabalho, não foi possível analisar qual o motivo que os levam a frequentar estes 

ambientes, porém suas opiniões referentes às condições dos equipamentos nos 

pesqueiros e Ginásio Municipal foram negativas, tanto em relação à falta destes, 

quanto à sua conservação e conformidade. 

Foi possível observar que, nos estabelecimentos de alto padrão, os 

equipamentos de acessibilidade são muito bons, e mesmo que não haja todos os 

equipamentos necessários, estes sempre se adaptam para que atendam a todos, 

at® porque, estes centros comerciais espec²ficos s«o considerados hoje como ñ[...] 

ótemplos modernosô que est«o ai para afirmar a f® pelo consumo dos objetos 

segundo Milton Santosò (2007, p. 48). O centro comercial de Ribeir«o Preto se 

apresenta de maneira oposta, pois como foram relatados pelos entrevistados, os 

equipamentos de acessibilidade estão em péssimo estado, e muitas vezes não há 

nenhum equipamento, além de a fiscalização ser totalmente ineficiente. 

Quanto aos locais de trabalho, os cadeirantes consideram bons os 

equipamentos de acessibilidade, pois a legislação trabalhista é mais exigente nestes 

locais, sendo que as empresas devem se adaptar ou se adequar às exigências para 

a acessibilidade dos deficientes com suas leis específicas como foi citado 

anteriormente.  

Para podermos analisar as condições da infraestrutura, foram realizadas 

algumas perguntas relevantes para o desenvolvimento deste trabalho. As opiniões 

estabelecidas foram: 

Ótima: quando sua acessibilidade e mobilidade se realizam de forma plena, 

os equipamentos se encontram dentro dos parâmetros de conforto e segurança, 

obedecendo às normas gerais exigidas; perfeito estado de conservação, além da 

interligação entre os equipamentos, garantindo desta maneira seu acesso a 
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diferentes lugares de forma independente e autônoma por todas as pessoas, não 

havendo nenhuma forma de impedimento;  

Bom: quando sua acessibilidade e mobilidade se realizam de forma plena, 

os equipamentos se encontram dentro dos parâmetros de conforto de segurança, 

obedecendo às normas exigidas, bom estado de conservação, além de estarem 

interligadas a outros equipamentos, garantindo o acesso a diferentes lugares de 

forma independente e autônoma, porém, podendo haver melhoras para aumento da 

fluidez dos cadeirantes e de outros usuários; 

Regular: quando a acessibilidade e mobilidade não se realizam de forma 

plena, mesmo que existam fluxos de usuários, os equipamentos não estão dentro 

das normas estabelecidas para garantir o conforto e a segurança dos deficientes 

físicos. Alguns equipamentos sofreram readaptações não condizentes com as 

necessidades de seus usuários, não garantindo o acesso a todos os lugares de 

forma independente e autônoma de todos, sendo necessária a reformulação para 

garantir sua função específica. Há algumas barreiras físicas e atitudinais como forma 

de impedimentos;  

Ruim: quando a mobilidade e acessibilidade não se realizam de forma 

independente e autônoma, uma vez que os objetos de acessibilidade estão 

totalmente fora dos padrões, tanto no momento da construção, quanto em sua 

reforma, além de apresentarem estados de conservação precários, não realizando a 

sua principal função e presença alta de barreiras físicas. Alguns equipamentos estão 

instalados de forma isolada, não proporcionando o fluxo continuo. As barreiras 

físicas encontradas nestes locais causam impedimentos totais e são de difíceis 

adaptações;   

Péssimo: quando não há equipamentos de acesso, e as barreiras físicas 

impedem totalmente a acessibilidade de deficientes físicos. 

   As perguntas foram específicas quanto aos equipamentos dos lugares 

escolhidos para o estudo. 

 

¶ Em relação às calçadas da região central as respostas foram: duas pessoas 

classificaram como péssimas; seis como ruins; três como regular e somente 

uma pessoa a classificou como boa. Podemos observar este fato na figura 2b. 

¶ Em relação aos equipamentos de acessibilidade localizados na região central: 

duas pessoas classificaram como péssimas; seis como ruins; três com 

regular; e somente uma como bons, como podemos observar na figura 2c. 

¶ Em relação às condições das calçadas dos bairros periféricos (figura 2d): seis 

participantes classificaram como sendo péssimas; quatro como ruins; e dois 

como regulares. 

¶ Em relação aos equipamentos em bairros periféricos (figura 2e): cinco 

classificaram como péssimos; três como regulares; dois como ruins; e dois 

como bons. 

 

Outra pergunta crucial foi em relação ao comportamento das pessoas, uma 

vez que as ações da sociedade, de forma geral, aumentam consideravelmente as 



GEOGRAFIA E TRANSPORTES: ESTUDOS SOBRE CIRCULAÇÃO, MOBILIDADE E                   112                               

ACESSIBILIDADE 

 
 

impedâncias. Como podemos observar em Gráfico 2 sete pessoas classificaram o 

comportamento das pessoas como regular; três como ruim e dois participantes 

classificaram como bom. 

 

Gráfico 2. a. Locais de lazer frequentados pelos cadeirantes; b. Condições das 
calçadas e acessibilidade na região central; c. Condições dos equipamentos de 

acessibilidade da região central; d. Condições das calçadas em bairros periféricos; 
e. Condições dos equipamentos em bairros periféricos; f. Comportamento das 

pessoas em relação aos deficientes 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração: CARVALHO, Thiago F. O. 
 
 
 

Finalmente, a última pergunta teve um caráter mais aberto para que os 

entrevistados colocassem suas propostas para melhora da qualidade de vida quanto 

à acessibilidade de deficientes físicos. Dentre as respostas, podemos destacar: 

ñmelhoria no transporte p¼blico e rampas do centro; todos ter consci°ncia quando for 

fazer alguma construção e em todos ambientes para ter toda a acessibilidade; mais 

ações da prefeitura, integração, calçadas melhor; mais transportes públicos e mais 
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locais de lazer acessíveis; locais com maior acessibilidade; melhoria no transporte 

público; melhor fiscalização para vagas reservadas; união dos deficientes e ação da 

prefeitura; mais cultura às pessoas e ações da prefeitura; se fizerem: Rampas de 

acesso, banheiros públicos acessíveis, calçadas, estacionamentos, principalmente 

em bancos e mercados, etc.ò (Sic). 

De acordo com pesquisa realizada nas áreas selecionadas, os locais que 

mais apresentaram problemas de acessibilidade foram: 

 

¶ Área do centro comercial - foram identificadas em grandes quantidades guias 

rebaixadas fora dos padrões estabelecidos e mal conservadas; buracos e 

pisos soltos no calçadão e grelhas inadequadas; falta de sinalização para 

orientação de deficientes; vagas reservadas a deficientes inadequadas; 

barreiras atitudinais, já que os comerciantes utilizam as calçadas para 

exposição de mercadorias e placas publicitárias; lojas com degraus altos e 

sem rampas de acesso, ou quando esta existe, são inacessíveis devido à 

presença de algum produto de mostruário; poucas vagas reservadas aos 

deficientes e ausência de banheiros públicos para uso dos mesmos; 

 

¶ Rodoviária central - Neste local a acessibilidade é boa, pois as rampas mais 

próximas são adequadas, há elevador de acesso para deficientes, sanitários 

adequados, e rotas acessíveis que integra a rodoviária com o sistema de 

transporte municipal; faixas elevadas; vagas exclusivas para os deficientes e 

calçadas em boas condições. Porém foram identificados os seguintes 

problemas: guias rebaixadas mais distantes não adequadas pelas diretrizes 

propostas; 

 

¶ Campus da USP ï nesta área foram identificados diversos problemas de 

acessibilidade: ausência de guias rebaixadas ou fora dos padrões, além de 

mal conservadas em alguns casos; falta de sinalização para deficientes; 

calçadas estreitas, esburacadas e com inclinação inadequada e rotas com 

opções únicas de escadas; árvores e postes de iluminação instalada no meio 

do passeio; falta de vagas exclusivas para deficientes; além de rotas de 

acesso em locais isolados, sendo a principal causa de segregação e barreira 

atitudinal; 

 

¶ Campus Unaerp ï foram identificados nesta local os seguintes problemas: 

calçadas estreitas, com buracos e canaletas sem grelhas ou piso adequados 

para continuidade de nível da calçada; árvores e postes de iluminação no 

meio do passeio; guias rebaixadas inadequadas e mal conservadas. 

Entretanto foram observadas grande quantidade de vagas exclusivas para 

deficientes físicos próxima à entrada principal do campus; 
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¶  Bairro Vila Tibério ï esta área apresentou os seguintes problemas: calçadas 

estreitas, mal conservadas, com inclinações muito grandes e pisos 

inadequados; árvores e mobiliário urbano em locais de acesso; ausência de 

guias rebaixadas; e algumas casas com portões que avançam sobre a 

calçada. As barreiras atitudinais são muito corriqueiras. Foi observado em 

campo, casas em construções e reformas com material disposto sobre a 

calçada, além de lixo e galhos de podas de árvores; 

 

¶ Bairro Sumaré ï esta área apresentou os seguintes problemas: calçadas mal 

conservadas, principalmente, quebradas devido ao plantio de árvores 

inadequadas, inclinações muito grandes e pisos inadequados; árvores e 

mobiliário urbano em locais de acesso; ausência de guias rebaixadas. Não 

foram identificadas barreiras atitudinais nesta área analisada; 

 

¶  Shopping Center ï este local apresentou boas condições de acessibilidade, 

com equipamentos adequados e rotas acessíveis. Além disso, as barreiras 

atitudinais são ínfimas, devido ao treinamento que os funcionários deste 

estabelecimento recebem para auxiliar as pessoas, com o intuito de evitar tais 

fatos. Porém, algumas áreas externas possuem algumas barreiras 

arquitetônicas pontuais, facilitando àqueles que possuem veículos próprios. 

Podemos perceber que não há diferença de nível (degraus) entre as lojas e 

os corredores das galerias, além de corredores bem amplos para facilitar o 

fluxo de pessoas. Para facilitar os acessos aos pisos, há um elevador 

adequado para uso de deficientes físicos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fazendo uma análise dos materiais obtidos e do levantamento bibliográfico, 

podemos observar que os deficientes ainda sofrem muito com o descaso, tanto da 

sociedade como um todo, quanto dos órgãos públicos, que deveriam administrar, 

através de políticas públicas, as ações direcionadas aos cadeirantes. Com isso, 

chegamos a alguns resultados que nos permitem entender de forma um pouco mais 

clara como um município, que busca ter uma representação forte e de referência 

dentro do Estado de São Paulo, ainda está tão voltado para um modelo de 

segregação, já que não cumpre, de forma efetiva, as leis específicas para a criação, 

melhoria e fiscalização de equipamentos urbanos de acessibilidade.  

Fazendo uma observação dos equipamentos instalados em algumas partes 

da área urbana, nos deparamos com diversos problemas. É gritante o número de 

guias rebaixadas fora dos padrões e em péssimo estado de conservação, rampas 

muito inclinadas, postes e árvores no meio de calçadas, além de buracos e pisos 

escorregadios. A apropriação do espaço público pelo privado é comum, além de 
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atitudes de impedância de todas as formas. É mínima a quantidade de 

equipamentos que segue os padrões para que sejam utilizados de forma eficiente. 

O problema é que estes equipamentos são construídos de maneira 

irresponsável, sem preocupação com as normas ou com as pessoas que irão utilizá-

las, e não há fiscalização para sua manutenção. Além de todos estes problemas 

estruturais, há ainda os conjunturais. As leis são mal interpretadas, muitas vezes até 

contraditórias e excludentes, não trabalhando de forma harmoniosa. Não há um 

preparo efetivo da sociedade para integrar o deficiente, além de uma cultura de 

hierarquias. O número de deficientes para o município de Ribeirão Preto, segundo 

dados apresentados pelo IBGE, jornal ñA Cidadeò e Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) é de aproximadamente 9.000 deficientes, porém são poucos os que 

realmente se arriscam a infrentar o caos urbano e os olhares da sociedade. Através 

das entrevistas realizadas com os cadeirantes, podemos perceber que estes se 

queixam da desunião do grupo, que muitas vezes estão cansados de sofrerem 

preconceitos e reclamam das dificuldades de conseguir buscar seus direitos 

constituidos. 

O município tem um sistema de transporte público razoável, o qual está 

tentando se adaptar aos deficientes. Alguns dos ônibus atuais já se encontram 

adequados para atender os deficientes f²sicos, al®m das v«ns do programa ñLeva e 

Trazò que tamb®m auxiliam no transporte.  

O que deixa a desejar são as relações pessoais. O deficiente ainda é tratado 

de maneira preconceituosa. Há pouca informação para que se tenha uma relação 

mais harmoniosa entre as pessoas. Estas barreiras atitudinais causam muito 

transtorno para os deficientes e acabam os segregando tanto quanto o proprio 

espaço. Às vezes, as pessoas acreditam que não causam tanto transtorno quando 

param seus carros em vagas exclusivas; quando constroem vias de acesso em 

locais distantes com único acesso pelos fundos dos imóveis; quando criam barreiras 

em calçadas como se estas fossem particulares; além de diversas outras atitudes.  

O nosso próprio modelo político sócio econômico é pautado na ideológia da 

eficiencia, e quem não se enquadra acaba ficando de fora. 

Com este trabalho foi possível observar que os locais de comércio de alto 

padrão são mais eficiêntes, quanto à questão da acessibilidade, quando 

comparados às áreas mais populares. Os shoppings, considerados as catedrais do 

consumo, com seus imóveis imponentes na paisagem, cativando cada vez mais 

adeptos, são os que mais estão adaptados para receber os deficientes. Estas ações 

corroboram com a idéia de que o espaço do cadeirante está se modificando de 

acordo com a ideologia do consumo, ou seja, os equipamentos de acessibilidade 

n«o est«o sendo instalados para o acesso pleno, valorizando o direito de ñir e virò, 

mas sim uma acessibilidade de consumo. Percebemos, com isso, que em locais de 

alto padrão de consumo a acessibilidade é melhor, oferecendo mais conforto aos 

seus usuários.  

Com relação aos shoppings, percebemos que a acessibilidade plena do 

deficiente é importante para que sejam eficientes as relações comerciais. Assim,  

ñ[...] o shopping Center ® um lugar atual do consumo cientificamente pensado e 
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arranjado nos m²nimos detalhes para o supremo ato da compra.ò (SANTOS JUNIOR 

apud RISK, Cassio, 2007, p. 20). 

Claro que as leis podem funcionar como reguladoras deste comportamento, 

determinando que alguns mecanismos se adequem a todos, como é o caso do 

transporte público coletivo do municipio. 

Portanto, para que seja realmente eficiente a proposta de mobilidade para 

todos, deve haver divulgação, integração, conscientização, educação inclusiva que 

abordem as diferenças, trabalhos técnicos e de pesquisa para os deficientes na 

questão de mobilidade, entre outras.  

 

 

ñ[...] parte significativa das dificuldades para se elaborar propostas de 
mudança no espaço coletivo é maior quando a sociedade que ocupa 
esse espaço não está consciente da importância de torna-lo 
acessivel a todos cidad«os.ò (BITTENCOUT, 2004, p. 6). 

 

Pode ser que em alguns anos a questão da deficiência física se molde em 

novos paradigmas, criando na mentalidade das pessoas, comportamentos 

corriqueiros. Porém a questão que foi levantada neste trabalho é muito complexa e 

delicada e por isso mesmo deve ser avaliada em diversos setores da sociedade. 

Podemos concluir que, para que haja realmente acessibilidade e mobilidade 

de deficientes físicos, a primeira medida a ser tomada deve ser em relação à 

conscientização das pessoas, reconhecendo e valorizando as diferenças 

ergonômicas individuais. A deficiência física deve ser vista, não somente pelos 

aspectos econômicos, mas também pelos políticos e sociais. Com estas ações, os 

agentes envolvidos poderão atuar nos espaços mais ativamente. Quanto os 

aspectos econômicos em particular, claramente alguns locais tem mais condições de 

oferecer facilidades de mobilidade e acesso, demonstrando interesses próprios 

referentes à eficiência de consumo. Mas se é somente para este fim que um lugar se 

estrutura, surgem outras formas de impedimento. 
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ACIDENTES DE TRÂNSITO REGISTRADOS PELO 2º SUB-

GRUPAMENTO DE BOMBEIROS DA CIDADE DE RIO CLARO/SP: 

UMA ANÁLISE GEOGRÁFICA REGIONAL E LOCAL 

 

 

 

Iára Regina Nocentini André33;  

Thiago Salomão de Azevedo34;  

Mariana Figueiredo Oliveira35,  

Kleber Moura de Oliveira36; 

Vanessa da Silva Brum Bastos37. 

ACIDENTES DE TRÂNSITO 

No Brasil, a migração da população rural para as cidades ocorreu na década 

de 1960, como consequência ao incentivo à modernização agrícola e a geração de 

empregos nas áreas urbanas. A ausência do planejamento urbano adequado, o 

contínuo crescimento urbano e populacional, associado às manifestações das novas 

demandas da vida moderna, resultou em sérios problemas sociais, urbanos e 

ambientais (MARÍN e QUEIROZ, 2000).  

Segundo Bastos (2007), a dinâmica dos centros urbanos proporcionou a 

necessidade de rápido deslocamento da população, porém as deficiências no 

sistema viário, do transporte público e a utilização dos automóveis como instrumento 

de trabalho, acarretou no crescimento da frota de veículos, na poluição do ar, no 

aumento do número de acidentes de trânsito, e consequentemente na qualidade de 

vida da população. 

No cotidiano, o termo acidente de trânsito tem diversas definições. A 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde (CID -10), considera os acidentes de trânsito como todo tipo de acidente com 

veículo ocorrido em vias públicas.  
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 Prof. Dra. Departamento de Geografia Unesp Rio Claro. 
34

 Prof. Dr. Faculdades Integradas Claretianas de Rio Claro. 
35

 Graduanda em Geografia Unesp Rio Claro. 
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 Comandante tenente do Segundo Sub-Grupamento do Corpo de Bombeiros da Cidade Rio Claro. 
37

 Geógrafa Mestranda em Sensoriamento Remoto - INPE - São José dos Campos-SP. 
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Segundo o relatório da Organização Mundial da Saúde (2010), os acidentes 

de trânsito causam 1,3 milhões de mortes por ano no mundo. O Brasil ocupa a 

oitava colocação entre os países com maior número de mortalidade no trânsito.  

Neste contexto, a redução dos números de acidentes de trânsito no Brasil é 

amplamente discutida tanto pelos gestores públicos quanto por pesquisadores que 

buscam desenvolver políticas públicas, melhorias na infraestrutura viária e medidas 

preventivas relativas à violência no trânsito.  

Para melhorar esse quadro, que se intensifica a cada ano, foram instituídas 

várias ações e programas, que visam reduzir estas estatísticas. Dentre muitas 

campanhas que foram implementadas em todo o território nacional, destacam-se o 

novo Código de Trânsito Brasileiro em janeiro de 1998, a criação o projeto Redução 

da Morbimortalidade por Acidentes de Trânsito em 2002, o Pacto Nacional pela 

Redução dos Acidentes de Trânsito (Pacto pela Vida) em maio de 2011.  

Em maio de 2010, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou a 

década de 2011-2020 como a Década de Ações para a Segurança no Trânsito, 

incentivando os países a agir com eficiência em todos os níveis e âmbitos de 

competência, buscando medidas a curto, médio e longo prazo (BRASIL, 2011).  

Além das medidas governamentais, deve-se destacar a produção científica 

das mais diversas áreas do conhecimento envolvendo a temática de acidentes de 

trânsito, desde a própria Geografia, até áreas relacionadas à saúde como 

Enfermagem, Medicina e Psicologia. Matsumoto et al (2010) trabalharam com o 

mapeamento e aplicação da estatística nos acidentes de trânsito no município de 

Presidente Prudente/SP, constatando áreas de maior concentração, tipos de 

veículos envolvidos e os dias com maior número de ocorrências.  

As ocorrências de acidentes de trânsito são causadas em inúmeras 

situações e por motivos diversos, os quais são noticiados na mídia e estudados por 

pesquisadores. Mello Jorge et al (1994) destacam que a mortalidade por acidentes 

de trânsito corresponde à maioria dos óbitos por causas externas, portanto torna-se 

imprescindível uma investigação a respeito dos fatores que interferem nessas 

ocorrências.  

As melhorias que poderiam ser feitas para diminuição das ocorrências, 

segundo Abreu (2006), são a melhoria de vias de circulação, o planejamento do 

tráfego, o aumento das medidas de segurança dos veículos, a redução dos limites 

de velocidade estipulados pelos setores tráfego urbanos e a proibição do consumo 

de álcool. 

Apesar de todas as melhorias estruturais passíveis de ser executado, o fator 

meteorológico é um agravante de ocorrências e que muitas vezes pode piorar as 

condições para dirigir. De acordo com a Companhia de Engenharia de Trânsito de 

S«o Paulo (1996), por exemplo, ña chuva torna mais dif²cil e perigoso o ato de dirigir, 

basicamente por prejudicar a visibilidade dos motoristas e a aderência dos pneus à 

pistaò.  

Portanto, é a partir da situação atual do trânsito e da necessidade de 

soluções alternativas para diminuição dos acidentes de trânsito, que o contato com o 
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2º Sub-Grupamento de Bombeiros da cidade de Rio Claro/SP, permitiu observar a 

carência de um estudo específico sobre essa temática.  

 

A PESQUISA E UMA PROPOSTA DE ANÁLISE 

Este trabalho tem por objetivo averiguar os aspectos geográficos das 

ocorrências de acidentes de trânsito registrados no ano de 2010 no município de Rio 

Claro/SP (Figura 1), elaborando um mapeamento detalhado dos episódios ocorridos, 

mostrando através de técnicas cartográficas novas perspectivas que são essenciais 

para a gestão de tráfego urbano.  

 

Figura 1. Localização da área de Estudo 
 

 

Para tal foram utilizados os registros das ocorrências de acidentes de 

trânsito de 2010 atendidos 2º Sub-Grupamento de Bombeiros, responsável pelo 

serviço de resgate aos atendimentos de acidentes de trânsito do município de Rio 

Claro/SP, através da Central de Atendimento (COPOM) pelo número 193.  

O plano de informação espacial contendo a divisão municipal por bairros, 

utilizado para a inserção da base de dados no Sistema de Informação Geográfica 

ArcView (ESRI, 1996), foi fornecido em formato shapefile, pelo Centro de Análise e 

Planejamento Ambiental (CEAPLA) ï IGCE/Campus Rio Claro.  

A adoção unidades espaciais discretas, como as divisões político 

administrativas são, em geral, adotadas como territórios de referência para a 

construção desses indicadores, têm sido uma das estratégias mais utilizadas, e 
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criticadas (NURMINEN, 1995), pois causam instabilidade de taxas, que acabam 

mascarando a distribuição espacial dos acidentes. 

Assim, com o aprimoramento dos sistemas de informação, particularmente 

dos SIG, incrementou-se a possibilidade de produzir diferentes formas de agregação 

de dados, construindo-se indicadores em diferentes unidades espaciais conforme o 

interesse de pesquisa. Para que haja uma relação unívoca entre pontos, as 

unidades espaciais devem ser contíguas (BAILEY e GRATELL, 1995).  

A utilização de técnicas de suavização de dados espaciais pode dissolver os 

limites previamente estabelecidos entre unidades discretas, onde a concepção de 

unidades espaciais como áreas homogêneas baseia-se na delimitação de um 

território a partir da uniformidade de certas características onde os critérios e 

objetivos de trabalho indicarão as variáveis a serem utilizadas para regionalização 

(PIQUET et al., 1986). 

A utilização de campos contínuos proporciona maiores variabilidades de 

taxas sugerem a existência de dependência espacial e a atuação de fatores de risco 

ambientais, cabendo aos estudos ecológicos a busca de níveis de agregação de 

dados em que as variabilidades são maiores. Essa tendência parece ser mais forte 

quando os dados originais estão auto correlacionados no espaço (VINE et. al., 

1997). 

Para demonstrar essa técnica cartográfica, foi compilado um mapa da 

densidade de acidentes de transito, para o mês de janeiro de 2010, através da 

utilização do algoritmo de Kernel, que ajusta os dados a uma superfície de tendência 

(ESRI, 2006). 

A Densidade de Kernel, ajusta uma função bidimensional sobre os eventos 

considerados, compondo uma superfície cujo valor é proporcional à intensidade das 

amostras por unidade de área. Segundo (CARVALHO e CÂMARA, 2004), a função 

kernel compila uma contagem de todos os pontos dentro de um limite de influência 

que é ponderado pela distância de cada ponto (Figura 2). 

 

Figura 2. Estimador Kernel de Intensidade de Distribuição de Pontos 
 

 

Fonte: Adaptado de Carvalho e Câmara (2004). 
 

Desta forma, o estimador de densidade kernel é compilado a partir da 

localização µ dos n eventos contidos em um raio de tamanho t em torno de µ e da 
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distância d entre a posição na i-ésima amostra. A expressão desta função é dada 

por: 

 

Assim, conclui-se que a função do Kernel é interpolar um valor de intensidade para 

cada amostra em uma área, considerando uma função simétrica, centrada nas amostras, 

utilizando para o cálculo os pontos situados até certa distância do centro da amostra 

(COELHO et al, 2011).  

 

RESULTADOS PRELIMINARES 

Análise Geográfica Regional dos Acidentes de Transito de Rio Claro - SP em 

2010. 

 A frota de veículos no município de Rio Claro/SP apresentou um aumento 

de 30% nos últimos cinco anos, porém a estrutura viária da cidade pouco se 

modificou para atender a essa demanda, e com isso, cresce a possibilidade de 

ocorrências de acidentes de trânsito (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1. Frota total de veículos no município de Rio Claro/SP no ano de 2010. 
 

 

Fonte: Fundação Seade. (2011) 
 

A frota de veículos rioclarense é constituída em sua maioria por automóveis 

e motocicletas, 52,62% e 33,69% respectivamente. Além desses tipos de veículos 

aparecem também ônibus, caminhões e outros tipos de veículos (Vans, 
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caminhonetes, etc.) que somam um total de 13,67% em relação a frota total de 

veículos (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2. Porcentagem dos tipos de veículos no município de Rio Claro/SP no ano 
de 2010. 

 

Fonte: Fundação Seade (2011) 

 

Em relação aos acidentes de trânsito por tipo de veículo, observa-se que há 

uma concentração de ocorrências com tipos de veículos que apresentam maior 

porcentagem na frota. Os acidentes de trânsito envolvendo automóveis com  

motocicletas e motocicletas concentram 65,89% das ocorrências, e além disso 

passam a ser consideradas as bicicletas que estão presentes em 23,66%  das 

ocorrências no município de Rio Claro/SP (Gráfico 3). 
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Gráfico 3. Porcentagem dos acidentes de trânsito por tipos de veículos no município 
de Rio Claro/SP em 2010. 

 
 

 
Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro. (2010) 

 

No que diz respeito à distribuição durante o ano, os acidentes de trânsito, os 

meses de Janeiro, Maio, Julho e Outubro, possuem os maiores picos de incidência 

(Erro! Fonte de referência não encontrada.). Segundo os registros do Corpo de 

Bombeiros, em julho a incidência dos acidentes é maior, pois este período coincide 

com as férias escolares. 

 

Gráfico 4. Incidência de acidentes de trânsito por mês a cada 100 mil veículos no 
município de Rio Claro/SP no ano de 2010 

 

Fonte: Fundação Saede (2011) e Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro (2010). 
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A porcentagem de  acidentes de trânsito por bairros no município de Rio 

Claro/SP mostra que as ocorrências se concentram na área central da cidade, 

14,56%, seguida do Jardim Cervezão que apresenta 5,30% e do Jardim Claret com 

3,09%. Além destes, dos 140 bairros do município 112 apresentaram alguma 

ocorrência de acidente de trânsito durante o ano. 

 

Tabela 1: Porcentagem de acidentes de trânsito nos bairros mais significativos de 
Rio Claro/SP em 2010. 

 

Bairros % dos Acidentes 

Centro 14,56 

Cervezão 5,30 

Jardim Claret 3,09 

Santana 2,93 

Jardim Floridiana 2,85 

Vila Alemã 2,69 

Jardim São Paulo 2,53 

Jardim das 

Palmeiras 
2,53 

Distrito Insdustrial 2,37 

Parque Universitário 2,37 

Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro/SP. (2010) 

  

A distribuição espacial dos acidentes de trânsito ocorridos em 2010 

atendidos pelo Corpo de Bombeiros (Mapa 1) mostra um padrão muito peculiar onde 

se destacam três regiões. A primeira região crítica localiza-se na zona central e em 

alguns bairros adjacentes. A segunda zona de maior concentração das ocorrências 

localiza-se no Bairro do Jardim Cervezão, a noroeste da cidade. Nestas áreas se 

encontram o maior fluxo de veículos e a maior densidade populacional rioclarense.  

A terceira região de maior frequência de acidentes localiza-se a norte, no 

Distrito Industrial. Esta área apresenta uma grande quantidade de acidentes, pois é 

uma das vias de circulação mais movimentadas em virtude de ser uma via de 

entrada da cidade onde o tráfico e veículos pesados são mais intensos.   

Os bairros que apresentam as menores frequências de acidentes de trânsito 

estão localizados de uma forma aleatória na cidade. Estes eventos ocorrem 
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principalmente nas vias de circulação, as quais são acessos entre os bairros e 

fazem a ligação com a área central da cidade. 

Os bairros que não registraram ocorrências estão situados na periferia da 

cidade próximos as zonas rural e peri-urbana do município.  

 

Mapa 1. Distribuição espacial dos acidentes de trânsito da cidade de Rio Claro/SP 
em 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro/SP. (2010) 
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Análise Geográfica Local dos Acidentes de Transito de Rio Claro - SP em 2010: 

o exemplo do mês de Janeiro 

 

No mês de janeiro de 2010 (Gráfico 5), o período vespertino apresentou a 

maior frequência de acidentes de transito (42,73%), o segundo período com mais 

ocorrências foi o noturno com 25,45%, no período matutino foram constatados 

18,18% de acidentes e a menor porcentagem de episódios com 9,09%. 

 

 
Gráfico 5. Porcentagem dos Acidentes de Trânsito do Mês de Janeiro de 2010 por 

período na Cidade de Rio Claro ï SP. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro/SP. (2010) 

 

A partir de Gráfico 6, nota-se que há um padrão nos acidentes de trânsitos 

ocorridos no mês de janeiro de 2010.  Este padrão apresenta quatro picos distintos 

de ocorrências. Os picos mais proeminentes encontram-se nos horários entre 

12:01hs a 13:00hs e das 18:01hs as 19:00hs, com 10 acidentes. Estes períodos 

correspondem ao horário de saída e entrada de estudantes dos colégios e ao final 

do expediente de trabalho, respectivamente. 

O terceiro horário de maior frequência de acidentes de transito ocorre entre 

os horários de 07:01hs e 08:00hs da manhã, correspondendo ao horário de início de 

expediente de serviço e ao início do horário letivo das escolas (Gráfico 6).  

O último pico crítico de acidentes corresponde ao horário das 23:01hs e 

24:00hs. Estes acidentes ocorreram sempre nos finais de semana e segundo as 

informações coletadas no banco de dados do Corpo de Bombeiros a causa provável 

destas ocorrências estavam correlacionadas com o consumo de álcool. 
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Gráfico 6. Horário dos Acidentes de Transito ocorridos em Janeiro de 2010 no  
Município de Rio Claro ï SP  

 

 

 Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro/SP. (2010) 

 

A distribuição espacial dos acidentes de transito ocorridas em Rio Claro no 

mês de Janeiro de 2010 apresenta-se de forma heterogênea. Embora, os incidentes 

ocorram por toda a cidade, o Mapa 2 mostra que os acidentes envolvendo somente 

automóveis ocorrem na região central da cidade. Os acidentes envolvendo motos 

incidem por toda a cidade tanto na região central como nos bairros periféricos, esta 

categoria de ocorrência é a mais frequente. 

Os acidentes com bicicletas acontecem na região centro-norte desta 

comuna, principalmente nos bairros periféricos localizados ao norte do município. Os 

acasos envolvendo Transportes maiores como ônibus e caminhões são mais raros, 

porém foi notificada uma ocorrência entre um ônibus e uma bicicleta no centro da 

cidade, um acidente envolvendo um ônibus e um caminhão na Avenida Visconde do 

Rio Claro, que é considerada a via mais movimentada da cidade e um acidente no 

distrito industrial entre um ônibus e uma bicicleta. 
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Mapa 2. Distribuição Espacial dos acidentes de trânsito Ocorridos no Mês de Janeiro 
de 2010 em Rio Claro - SP 

  

Legenda Acidentes de Trânsito: 1 Quadrado Azul (Bicicletas), 2. Quadrado Vermelho (Bicicletas com Carro), 3. 

Quadrado Verde (Bicicleta com Moto), 4. Quadrado Amarelo (Bicicleta com Ônibus), 5. Triângulo Verde (Motos), 

6. Triângulo Preto (Moto com Motoneta), 8 Triângulo Vermelho (Moto com Carro), 7. Círculo Laranja (Carro), 9. 

Losango Roxo (Caminhão com Ônibus), 10. Losango Verde (Caminhão com Moto). 

Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro/SP. (2010) 
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Mapa 3: Distribuição Espacial da Densidade Kernel dos acidentes de trânsito 
Ocorridos no Mês de Janeiro de 2010 em Rio Claro - SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros do Município de Rio Claro/SP. (2010) 
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Em Mapa 3, observa-se através da densidade de kernel que as áreas mais 

críticas de ocorrência de acidentes estão distribuídas por toda a cidade, 

principalmente nos cruzamentos mais movimentados, em especial os localizados na 

zona central. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização do sistema de informação geográfica ArqView, mostrou-se muito 

eficiente, rápida e de fácil aplicação para efetuar o mapeamento dos acidentes de 

trânsito atendidos pelo Corpo de Bombeiros, ocorridos em 2010. 

Além disso, estas técnicas proporcionaram uma exposição visual da 

ocorrência dos acidentes, sendo extremamente útil tanto para a gestão pública 

quanto para o planejamento urbano, pois foi através destes mapeamentos que foram 

destacadas as áreas mais críticas do mês de Janeiro de 2010. Estas informações 

podem ser utilizadas também como diretrizes primárias para efetuar planos de 

prevenção e contingência. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo procura destacar a importância que eficientes alternativas 

em transporte urbano podem exercer na qualidade de vida e no dia a dia do cidadão. 

Este estudo de caso abrange a cidade de Rio Claro-SP que, de acordo com o Censo 

IBGE 2010, contém atualmente 186.253 habitantes, está localizada a 185 km de São 

Paulo. A cidade ® popularmente conhecida como ñCidade Azulò e recebe destaque 

por sediar além de indústrias, uma das unidades da Universidade Estadual Paulista 

ñJ¼lio de Mesquita Filhoò. 

Outra importante característica da cidade é o uso das bicicletas como meio 

de transporte. Uma parcela significativa da população local e dos estudantes que 

nela residem optam por utilizá-las, a princípio por esta ser uma prática muito comum 

na cidade. Outro fator que influencia o uso de bicicletas em Rio Claro é o fato de a 

mesma apresentar relevo favorável à prática, como também a facilidade em se 

encontrar bicicletários e estacionar por toda a cidade. Como por exemplo, na área 

central (próximo a casas bancárias e lojas), shopping, Centro Cultural, 

supermercados, rodoviária, dentre outros. No entanto, muitos usam as bicicletas 

como uma forma alternativa para se locomover devido à ineficiência do transporte 

público urbano local que apresenta linhas com limitada abrangência espacial e falta 

de conectividade entre elas, assim como o alto custo das passagens.  

Através deste trabalho, buscou-se constatar a importância do uso da 

bicicleta no transporte dos estudantes no trajeto entre as respectivas residências e a 

universidade, os diferentes usos das bicicletas no cotidiano urbano - lazer, acesso a 

agências bancárias, compras - a frequência de uso, como também a opinião dos 
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mesmos em relação às ciclofaixas. No ano de 2011 a Prefeitura Municipal de Rio 

Claro iniciou o processo de implantação de ciclofaixas em algumas das principais 

ruas centrais da cidade. As ciclofaixas são sinalizadas através de linhas pintadas no 

asfalto e placas, localizadas ao lado direito das vias, medindo por volta de 1,2m de 

largura.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O espaço como condição e meio do processo de reprodução do sistema, 

expressa em suas formas as transformações e ações da sociedade. 

A criação e o desenvolvimento das cidades compõem áreas que concentram 

diferentes tipos de atividades. O processo produtivo faz com que o trabalhador utilize 

sua força de trabalho para atingir a própria reprodução da vida. As cidades em um 

primeiro momento alocavam a residência da mão-de-obra nas proximidades do local 

de trabalho.  

O aumento populacional nos núcleos urbanos auxiliou o desenvolvimento do 

processo de periferização das áreas residenciais. As indústrias se instalam em polos 

industriais em áreas mais afastadas (onde se tem melhor escoamento da produção) 

e na área central se concentram os serviços. O espaço urbano fragmentado impõe a 

seus habitantes um deslocamento de sua área de residencial até as áreas 

fornecedoras de servi­os e trabalho, pois ñ[...] apesar de se tratar de um espa­o 

mundializado ele se fragmenta nas formas de apropriação para o trabalho, para 

lazer, para o consumo etc.ò (CARLOS, 2008 p. 176). 

As leis de zoneamento e parcelamento do solo são estabelecidas a nível 

federal e/ou metropolitano e contribuem para a mercantilização da terra através dos 

agentes imobiliários. 

 

A periferia é o destino do trabalhador de baixa renda, em áreas 
pouco valorizadas pela dificuldade de acesso, deficiência de 
infraestruturas e condições de habitabilidade, localização essa 
determinada pelo processo de valorização do solo urbano, acentuada 
pelos investimentos públicos, que, ao produzirem infraestruturas 
urbanas, ocasionam a valorização das terras. (CARLOS, 2008 
p.156).  

 

A formação urbana brasileira sofreu fortes alterações devido ao processo de 

industrialização onde surge uma enorme demanda por serviços públicos (transporte, 

educação, saneamento etc.). Coube ao Estado aparelhar as cidades com esses 

serviços. 

De maneira geral, os problemas relacionados ao transporte público coletivo 

resultam das contradições geradas pelo processo de reprodução do espaço urbano. 
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Essa deficiência tende a aumentar a distância entre o local de moradia e o local de 

trabalho, além da distribuição espacial dos diversos serviços.  

O acesso à terra urbana se liga diretamente às condições salariais dos 

trabalhadores com baixo poder aquisitivo que acaba se alocando em loteamentos 

distantes das áreas centrais.  Os meios de transporte proporcionam a possibilidade 

de realização desse deslocamento entre os lugares. 

 

 

A facilidade de deslocamento de pessoas, que depende de 
características do sistema de transporte de passageiros, é um fator 
importante na caracterização da qualidade de vida de uma sociedade 
e, por consequência, do seu grau de desenvolvimento econômico e 
social. (COCA, 2004. p. 1). 

 

O Estado é planejador e gestor do espaço, e normatiza as áreas de tráfego 

publico através de asfaltamento, sinalização, leis de transito, punição dos 

transgressores e da administração e fiscalização dos transportes públicos. Os 

diferentes modos de transporte se relacionam diretamente ao tamanho das cidades, 

ao numero de habitantes e usuários. 

O planejamento urbano assim como a gestão dos transportes é de encargo 

do governo em seus diferentes níveis. Em uma cidade o governo municipal atua 

como agente responsável por proporcionar aos habitantes acesso a esse tipo de 

serviço. 

Pode-se observar no que diz respeito ao funcionamento dos meios de 

transportes públicos que a sua operação se realiza por empresas privadas e que a 

regulamentação e, administração, fiscalização e programação da operação ficam a 

cargo do governo gestor. Segundo Coca, (2004): 

 
A falta de planejamento e gestão compromete a eficiência e a 
qualidade do transporte coletivo, prejudica a qualidade de vida da 
comunidade e pode levar a uma competição predatória entre 
operadores, provocando s desordem econômica e legal do sistema. 
[...] as atividades do planejamento e gestão são vitais para garantir a 
qualidade e a eficiência do serviço de transporte público urbano [...] 
(COCA, 2004, p.6). 

 

O uso da bicicleta como meio de transporte é resultado de uma gama de 

diferentes fatores que perpassam: baixo preço de aquisição e custo de operação, 

facilidade de manuseio, cultura local, alternativa ñsustent§velò no deslocamento 

urbano. 

Muitas discussões acerca de uma suposta preocupação com o meio 

ambiente são frequêntes nos meios de comunicação e no cotidiano social como um 

todo. A busca por uma melhor qualidade de vida se firma assim como a necessidade 

de cuidado com o meio ambiente, da qualidade do ar, dos níveis de poluição 

emitidos pelos veículos etc. Além disso, vêem-se nas cidades condições precárias 

de mobilidade e uma saturação das vias por um sistema veicular individual 
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(automóveis). Esses aspectos negativos acentuam esse discurso de qualidade de 

vida e aponta a bicicleta como uma alternativa. 

O uso de bicicletas é incentivado através da ação estatal que ocorre através 

da implantação de faixas exclusivas nas ruas (ciclofaixa), vias exclusivas para 

bicicletas (ciclovias), instalação de bicicletários (estacionamentos cobertos ou não 

em que é possível prender as bicicletas). Alguns projetos de integração entre as 

bicicletas e outros meios de transporte também são vistos, ligando terminais de 

ônibus, trem, metrô.  

Ressalta-se, no entanto, que o sucesso de implantação desse tipo de 

sistema que promove o uso de bicicletas deve ser aceito e a população de certa 

maneira deve de fato participar do projeto e substituir o uso, mesmo que 

parcialmente de outros meios de locomoção.  

O desejo pelo automóvel é dentro da sociedade atual um paradigma. A 

mudança da utilização desse tipo de veiculo individual, além de representar a cada 

vez maior individualização social, também mostra um descontentamento com o 

sistema de transporte publico que é oferecido.  

 

METODOLOGIA 

A primeira etapa do trabalho consistiu em uma revisão bibliográfica a 

respeito de ñMobilidade Urbanaò e mais especificamente do projeto de ciclo-faixas na 

cidade de Rio Claro com o objetivo de se adquirir conhecimentos necessários para 

elaboração e análise de questionários, aplicados nos meses de outubro e novembro 

de 2011 entre os alunos do campus da UNESP-Rio Claro. 

Através de pesquisa e com a aplicação dos questionários, foi possível 

levantar dados quantitativos e qualitativos a respeito do uso da bicicleta pelos alunos 

na cidade, e seu deslocamento até o campus. Dessa maneira foram identificadas as 

principais vias utilizadas pelos ciclistas, os diferentes usos da bicicleta pela cidade, a 

frequência do uso da bicicleta e a opinião dos estudantes cerca das ciclofaixas.  

A aplicação e posterior análise do questionário todos aplicados a usuários de 

bicicleta e estudantes da UNESP, buscou contemplar todos os cursos de graduação 

oferecidos: Geografia, Geologia, Física, Matemática, Ciência da Computação, 

Engenharia Ambiental, Pedagogia, Ciências Biológicas, Ecologia e Educação Física, 

nos períodos integral e noturno. 

A partir da análise dos questionários alguns pontos puderam ser 

estabelecidos: o perfil dos usuários através de gráficos referentes às diferentes 

respostas obtidas; marcação das rotas, proporcionando a formulação de mapas com 

os principais trajetos, além da opinião dos alunos sobre a ciclofaixa na cidade. 
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OS UNIVERSITÁRIOS E A CICLOVIA 

Um primeiro passo na criação de uma estrutura para bicicletas é definir a 

estrutura da rede viária para as bicicletas. Para isso é importante conhecer a origem 

e a chegada da maioria dos ciclistas. Mas, antes de tudo a estrutura da rede 

cicloviária deve ser vista como um acordo entre todos os atores envolvidos em 

mudar o sistema viário e o seu uso. O produto final dessa fase do trabalho deve ser 

uma visão da estrutura da rede cicloviária. 

Após elaborar os requisitos de qualidade, o poder público pode traçar a rede 

cicloviária. É bom lembrar, que os locais para a construção da rede viária são 

escolhidos por vontade política, os requisitos de qualidade dependeram, sobretudo, 

dos locais onde a estrutura será colocada. 

Para se definir uma rede cicloviária em cima dos requisitos de qualidade faz 

se necessário conhecimento de outros fatores como, por exemplo: a estrutura de 

trânsito existente, os destinos de todos os usuários das vias, os fluxos de tráficos, as 

velocidades dos veículos automotores e as condições para o estacionamento. Um 

dos elementos de peso seria a melhoria das rotas mais utilizadas, ou a melhoria das 

que tem maior potencia para serem utilizadas. 

 

Separar o ciclista 

O ciclista sente-se inseguro ao circular junto com veículos automotores que 

apresentem grande velocidade. O nível de segurança dos ciclistas depende de 

vários fatores, como, por exemplo, a velocidade dos veículos automotores, o fluxo 

deles, a largura deles, a largura da via e a presença de estacionamentos. Por via de 

regra recomenda-se as bicicletas que circulem juntas com os veículos automotores 

quando o fluxo deles for bem baixo e a sua velocidade não for alta. Quando se usar 

alguma via na estrutura cicloviária, mas não é possível a separação dos diferentes 

tipos de veículos recomenda-se medidas para a diminuição da velocidade dos 

veículos automotores, como, por exemplo, sinalização sobre o trânsito de bicicletas 

e/ou outras medidas, como, a colocação de redutores de velocidades, radares 

controladores de velocidade, a presença de semáforos, ou o aumento do sinal 

vermelho nos semáforos. 

E é justamente nos entroncamentos que as bicicletas encontram maior 

dificuldade, pois muitas vezes os veículos estão transitando em alta velocidade e os 

motoristas raramente dão a preferência ao ciclista. Como podemos perceber nas 

imagens a seguir, esse é um problema constante encontrado nas ciclofaixas de Rio 

Claro. Em muitos casos elas cruzam as ruas e não há existência de semáforos 

específicos para os ciclistas, o que se torna muitas vezes um desafio para o ciclista 

estando impossibilitado de seguir seu trajeto com segurança.  
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Figura 1. Esquina Rua 1 com Avenida 10 

 

 Foto tirada pelos autores. (Dezembro, 2011) 

 

Para diminuir o número e acidentes algumas medidas podem ser tomadas, 

como, uma sinalização vertical e horizontal da presença das bicicletas, incluindo a 

pintura da faixa exclusiva para elas e a proibição de estacionamentos juntos a via 

próximo dos entroncamentos, para não dificultar que o ciclista seja visto (distância 

de cerca de 20 metros). A seguir, podemos notar através das imagens a sinalização 

que foi implantada junto às ciclofaixas. Com destaque para as placas indicando que 

a faixa é exclusiva para bicicletas e outra indicando área proibida para estacionar, 

que infelizmente muitas vezes não é respeitado. 

 
Figura 2. Ciclofaixa Rua 2 

 

Foto tirada pelos autores. (Dezembro, 2011) 
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Figura 3. Ciclofaixa Rua 3 B 

 

Foto tirada pelos autores. (Dezembro, 2011) 

 

As ciclofaixas em Rio Claro foram implantadas no presente ano de 2011 e 

algumas falhas podem ser encontradas nesse projeto. As ruas na área central da 

cidade normalmente são estreitas, o que dificulta o transito dos carros, ônibus, 

ciclistas, pedestres e principalmente a construção de novas vias exclusivas para 

bicicletas. É possível notar em alguns pontos que as ciclofaixas são interrompidas 

pelo espaço exclusivo de parada de ônibus, chegando a dividir o espaço com os 

gigantes no trecho que passa em frente à Estação Ferroviária na Rua 1. 

 

Figura 4. Rua 1 em frente à Estação 

 

Foto tirada pelos autores. (Dezembro, 2011) 

 

No entanto, mesmo estando bem sinalizadas, muitas pessoas não respeitam 

o espaço reservado aos ciclistas. O que pode acontecer devido a recente instalação 
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das faixas, o desconhecimento da população, como também a imprudência e 

irresponsabilidade no trânsito. 

 

Figura 5. Rua 1 cruzamento com Av. 10 

 

Foto tirada pelos autores. (Dezembro, 2011) 

 
Figura 6. Rua 1 

 

Foto tirada pelos autores. (Dezembro, 2011) 
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Figura 7. Cruzamento Rua 2 com Av. 10 

 

Foto tirada pelos autores 
 

ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS 

 Visando construir um perfil, e melhor conhecer os alunos da UNESP que 

utilizam bicicleta foram entrevistados uma classe de cada curso de graduação, tanto 

integral, quanto noturno, totalizando 120 entrevistas. O número pequeno de 

entrevistas se deu também pelo fato de muitos entrevistados não responderem 

corretamente o questionário, ou não utilizarem bicicleta. 

 A primeira questão dizia respeito ao bairro em que o estudante morava, e 

como era de se esperar 50% dos entrevistados moram no bairro Bela Vista, sendo 

os outros bairros representados por um número menor de moradores estudantes. 

Com essas informações foi possível elaborar um mapa de densidade com bairros 

que mais foram citados pelos entrevistados. 

 Passada essa primeira pergunta, questionou-se a quantidade de vezes que 

o estudante ia de bicicleta à UNESP Mais de 40% não informaram, porém dos que 

informaram, mais de 30% vão de uma a duas vezes por dia para a universidade. 

Outra questão importante era quantas vezes por semana o estudante ia de bicicleta 

à UNESP, e como resultado foi obtido que quase 70% dos entrevistados vão cinco 

dias por semana para à UNESP, e apenas 2% vão seis vezes por semana, como 

observa-se em (Gráfico 1). 
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Gráfico 1: Frequencia semanal 

 

Pesquisa Direta dos autores, 2011 

 

Também foi questionada qual a porcentagem dos entrevistados que 

exerciam alguma atividade remunerada. A grande maioria, 80% dos estudantes 

entrevistados, não trabalham, e apenas 20% trabalham. Dos estudantes que 

responderam que trabalham, 58% afirmaram que vão ao trabalho de bicicleta 

(Gráfico 2).  

 

Gráfico 2. Percentual de estudantes trabalhadores 

 

Pesquisa Direta dos autores, 2011 

 

Para que fosse elaborado um mapa com as principais vias utilizadas pelos 

entrevistados para chegar até a UNESP, pediu-se que nos fosse fornecida o roteiro 

de cada entrevistado. Como pode ser visto em Gráfico 3, mais de 35% dos 

entrevistados utilizam a Avenida 24-A como principal rota, em segundo lugar 7% dos 

entrevistados responderam que usam a Rua13-B. Foi possível também espacializar 

as principais vias utilizadas pelos estudantes no trajeto casa-Unesp (Mapa 1).
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Mapa 1. Espacialização das entrevistas 

Fonte: Base cartográfica do município de Rio Claro. 
 Org: autores 
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Gráfico 3. Principais vias utilizadas para chegar à UNESP 
 

 

Pesquisa Direta dos autores, 2011. 
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Gráfico 4: Principais vias utilizadas para ir ao trabalho 

 

Pesquisa Direta dos autores, 2011. 
 

Posteriormente perguntaram-se quais as principais vias que utilizavam para 

chegar ao trabalho (Gráfico 4). Percebe-se que as duas vias mais utilizadas são a 

ñFaixa de Gazaò e a Avenida 8A, esta com liga­«o direta entre o Bairro Bela Vista e 

o Centro da cidade. Em segundo plano, as vias que se destacam são: a Rua 2, Rua 

3, Rua 6, Avenida 5, Avenida 18A e Avenida 24A. 

Sobre a qualidade da ciclofaixa segundo a visão dos entrevistados, o que 

predomina ® a op­«o ñregularò como pode ser observado em (Gráfico 5) 

 

Gráfico 5. Opinião sobre a ciclofaixa.  

 
 

Pesquisa Direta dos autores, 2011. 
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 Cerca de 35% dos estudantes consideram a ciclofaixa regular, e quase 25% 

avaliam como boa. Uma grande parte respondeu que classificam a ciclofaixa como 

ruim ou péssima e pouco mais de 10% responderam que a desconhecem.  
 

CONCLUSÃO 

Através deste estudo, foi possível concluir que a maioria dos estudantes da 

Universidade reside em bairros localizados aos redores da mesma, principalmente 

no bairro Bela Vista e vão diariamente de bicicleta para as atividades no campus. 

Ao se levar em conta a construção de vias exclusivas para bicicletas, as 

chamadas ciclofaixas, é de extrema importância que se estabeleça uma estrutura 

viária que permita ao ciclista utilizá-la em várias ocasiões do dia a dia. Desta forma, 

é importante conhecer a origem e o destino da maioria dos usuários, e dos ciclistas 

em potencial. Permitindo através de uma infraestrutura adequada, como 

sinalizações, conscientização da população e melhoria das principais vias em 

potencial, que o ciclista transite nas faixas exclusivas com total segurança. 

Por meio desta pesquisa também foi possível constatar que os estudantes 

não só fazem uso das bicicletas para se locomoverem de casa até a universidade. 

Por volta de 20% dos entrevistados trabalham na cidade de Rio Claro e, dentre eles, 

58% se utilizam das bicicletas para chegarem ao trabalho. Além de utilizarem as 

bicicletas para se locomoverem e exercer atividades básicas como ir ao banco, 

supermercado e áreas de lazer. O que faz das bicicletas um importante meio de 

transporte para os estudantes da UNESP ï Campus Rio Claro. 

Mesmo os estudantes fazendo uso maciço das ciclovias (80% se declararam 

usuários das ciclofaixas) apenas 35% declaram a mesma de qualidade regular, 

principalmente devido o desrespeito de muitos motoristas em relação ao espaço 

reservado aos ciclistas, também ao a curta largura da ciclofaixa e o degrau entre ela 

e o meio fio. Assim, é possível rematar que a construção de ciclofaixas pela 

prefeitura é de grande valia para a população Rio Clarence e também para os 

estudantes que aqui residem. Pois hoje podem contar em algumas ruas e avenidas 

da cidade com um espaço reservado e sinalizado para que possam cumprir seus 

trajetos com mais segurança. No entanto, as ciclofaixas ainda estão limitadas a 

apenas algumas ruas e avenidas centrais da cidade e ainda requer muitas 

adaptações e melhorias. Como também investimento municipal em um processo que 

engloba educação e respeito no trânsito. 
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INTRODUÇÃO 

Como resultado do modelo político adotado pelo país, iniciado no governo 

de Juscelino Kubstichek (1956 ï 1961), atendendo as expectativas capitalistas, o 

automóvel se tornou símbolo de nossa sociedade. O sistema rodoviário recebeu 

pesados investimentos em infraestrutura e as cidades foram preparadas para a 

circulação deste tipo de veículo. Porém, com os incentivos e facilidades para 

aquisição, o número de veículos aumentou muito, gerando pesados ônus, 

principalmente a população das grandes cidades: a situação caótica de locomoção e 

a poluição, tanto sonora quanto ambiental.  

O automóvel, nas grandes cidades, como exemplo São Paulo, é o grande 

responsável pela poluição do ar, gerando graves problemas de saúde na população. 

Frente à situação ambiental delicada em que vivemos hoje e aos problemas de 

locomoção observados, faça-se necessário o incentivo de outros meios de 

transporte, principalmente os não motorizados, como é o caso das bicicletas. O 

Brasil ainda carece de investimentos e de um instrumento legislativo no âmbito do 

transporte cicloviário. O que se observa são iniciativas segregadas em alguns 

municípios espalhados pelo país, muitas vezes de forma precária, colocando em 

risco a integridade dos usuários. Entre os municípios que preconizam estas 

iniciativas, podemos citar Paulínia, localizado no Estado de São Paulo, sendo este o 

cenário de nosso estudo. 

O objetivo deste artigo é contrapor as especificações técnicas sobre ciclovia, 

encontradas em literatura, com a realidade visualizada em nosso estudo de caso, o 

município de Paulínia, no Estado de São Paulo. Para tal serão utilizados a precária 

legislação brasileira sobre transporte cicloviário e a opinião dos usuários da ciclovia 

em Paulínia.  
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METODOLOGIA 

A metodologia empregada no desenvolvimento deste artigo e no 

cumprimento dos objetivos propostos é caracterizada por uma análise de aspecto 

teórico, na qual, através de uma revisão bibliográfica se contextualizou sobre as 

especificações técnicas na implantação de ciclovias e a legislação vigente sobre 

transporte cicloviário. Além do aspecto teórico, utilizou-se uma análise no aspecto 

dinâmico, contrapondo as especificações técnicas, a realidade técnica da ciclovia do 

estudo de caso e a opinião dos usuários, através de aplicação de questionário. Para 

visualização da realidade técnica, na qual se enquadram características como 

dimensões, sinalização, paisagismo, iluminação, segurança, realizou-se visita de 

campo. 

 

A BICICLETA E SUA INCLUSÃO NO SISTEMA VIÁRIO BRASILEIRO 

A bicicleta é um meio de transporte barato, acessível a toda população, não 

poluente e ocupa pouco espaço na rede viária, sendo útil não só como meio de 

locomoção, mas para o esporte e lazer. Embora a bicicleta apresente muitas 

vantagens ela é ainda um meio pouco difundido nas cidades, explicando assim a 

ausência de infraestrutura para a circulação destas, colaborando para a falta de 

segurança aos ciclistas, que precisam dividir as vias com os veículos automotores, 

estando sujeitos a graves acidentes. 

Segundo Bianco (2003), a bicicleta surge no Brasil no século XIX, mas é só 

na década de 1970 que surgem as primeiras iniciativas no sentido de assumir a 

bicicleta como um modo de transporte. Na mesma década o GEIPOT ï Grupo 

Executivo de Integração da Política de Transportes lança o Manual de Planejamento 

Cicloviário - Uma Política para as Bicicletas, que se torna referencia no assunto e 

serve como base para outros estudos que se iniciaram posteriormente. 

Conforme cita Gondim (2006), o planejamento urbano e de transportes 

acaba priorizando os veículos motorizados. Os projetos procuram otimizar a fluidez 

do tráfego dos veículos, principalmente automóveis através do alargamento de ruas, 

construção de viadutos, rotatórias e estacionamentos subterrâneos, que por sua vez 

apresentam as ferramentas para o dimensionamento de pistas, raios de conversão e 

rótulas. Porém, quase nada é verificado para a implantação ou otimização de 

sistemas cicloviários. Grande parte das cidades não apresenta infraestrutura nem 

regulamentos eficientes que garantam percursos confortáveis e seguros para os 

ciclistas, o que acaba por dificultar e desestimular esta modalidade de locomoção.  

O Brasil apresenta uma carência de informações sobre técnicas 

construtivas, projetos e soluções de Engenharia de Tráfego voltadas à circulação de 

bicicletas. Também temos a ausência de uma estrutura administrativa adequada e 

de recursos para atendimento das demandas dos ciclistas. 
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A legislação brasileira é limitada, feita para os veículos motorizados. No 

âmbito nacional, o Código de Trânsito Brasileiro é a responsável por regular a 

utilização e a infraestrutura das vias. No âmbito municipal, o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano, através da Lei de Parcelamento ou de Ocupação do Solo 

regula as vias municipais. Porém, quando se pensa em construção de ciclovias, com 

exceção de poucos municípios brasileiros, pensa-se mais na sua utilidade de 

recreação do que como transporte. 

Gondim (2001) cita que o novo Código de Trânsito Brasileiro apresenta um 

avanço na proteção a pedestres e ciclistas que passaram a ter prioridade sobre a 

circulação de veículos conforme se observa no Artigo 24, parágrafo I e no Artigo 68. 

 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
II- planejar, projetar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e 
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da 
segurança de ciclistas. 
Art. 68. & 1º - Nas áreas urbanas, quando não houver passeios, ou 
quando não for possível a utilização destes, a circulação de pedestre 
na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, 
pelos bordos da pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida. 

 

Quanto às bicicletas, o Código autoriza a circulação dos ciclistas nas vias, 

junto ao tráfego, desde que no mesmo sentido do fluxo dos veículos e com 

prioridade sobre estes. A circulação em sentido contrário só é permitida onde houver 

a demarcação de ciclofaixa. Com as exigências de ciclofaixas e de distância mínima 

de 1,5m, a ser observada pelo motorista de veículo em relação ao ciclista, constata-

se a necessidade de alteração das medidas normalmente utilizadas para as vias 

brasileiras, usualmente dimensionadas apenas para a circulação do transporte 

motorizado; ou o escalonamento de vias para o uso prioritário de bicicletas. 

 

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de 
bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclofaixa ou 
acostamento, ou quando não for possível a utilização destes, nos 
bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação 
regulamentado para a via, com preferência sobre os veículos 
automotores. 
Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a 
via poderá autorizar a circulação de bicicletas no sentido contrário ao 
fluxo dos veículos automotores, desde que dotado o trecho com 
ciclofaixa. 
Art. 201. Constitui infração de trânsito: deixar de guardar distância 
lateral de um metro e cinqüenta centímetros ao passar ou ultrapassar 
bicicleta. 

 

Gondim (2001) considera que a maioria dos municípios brasileiros não tem 

como inserir uma ciclofaixa na via com padrões mínimos de largura, mantendo o 

mesmo número de faixas de rolamento e sem demandar obras de estreitamento das 
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calçadas, remoção de meio-fio e de rede de drenagem, que exigiriam um montante 

de recursos que acabaria por inviabilizar o projeto de faixas para ciclistas.  

Apesar das dificuldades de se implantar um sistema cicloviário eficiente, já 

que a maioria das cidades apresenta infraestruturas viárias de uma época em que 

não havia uma preocupação com a circulação de bicicletas, torna-se imprescindível 

a regulamentação, a nível municipal, de critérios mínimos para a construção de uma 

infraestrutura cicloviária. A negligência na legislação resulta, por exemplo, na 

construção de ciclovias que não atendem satisfatoriamente suas funções, com 

desperdício dos recursos públicos e prejuízo para o transporte não motorizado. 

 

INFRAESTRUTURA PARA A CIRCULAÇÃO DE BICICLETAS 

Gondim (2006) considera que os caminhos exclusivos para bicicletas devem 

obedecer a uma hierarquia, com rotas principais, secundárias e locais. No projeto da 

rede, os cuidados devem ser estendidos à geometria e à sinalização que colaboram 

para determinar o nível de segurança e conforto oferecido para os ciclistas, atraindo 

ou desestimulando novos usuários de bicicletas e o uso cotidiano desta modalidade 

de transporte. Como infraestrutura básica, a circulação de bicicletas normalmente 

requer ciclovias, ciclofaixas e faixas compartilhadas. Para o estacionamento são 

utilizados os bicicletários. 

Assim, Gondim (2006) define os componentes de um sistema cicloviário: 

 

Ciclovias podem designar toda a infraestrutura projetada para a 
circulação de bicicletas. Também são designados como ciclovias os 
espaços para a circulação exclusiva de bicicletas, segregados de 
automóveis e pedestres, mediante a utilização de obstáculos físicos 
como calçadas, muretas ou meio-fios (Figura 1). 
Ciclofaixas são as faixas, nas pistas de rolamento ou nas calçadas, 
delimitadas por sinalização horizontal ou diferenciação de piso, sem 
a utilização de obstáculos físicos. (Figura 2). 
Faixas compartilhadas são aquelas para a circulação de dois ou 
mais modais, como bicicleta e pedestre ou bicicleta e veículo 
motorizado (Figura 3). 
Ciclorotas são as vias, pistas ou faixas de tráfego selecionadas para 
constituir uma determinada rota a ser percorrida por bicicletas. As 
ciclorotas podem ser instituídas para períodos curtos de tempo, como 
fins de semana e feriados. Elas podem ter o tráfego compartilhado, 
em geral com baixa velocidade, ou terem restrições para o acesso de 
veículos motorizados. 
Bicicletários são os locais adaptados para o estacionamento de 
bicicletas. (GONDIM, 2006, p. 53-54) 

 

Segundo Gondim (2006), a escolha do tipo de infraestrutura a utilizar, 

ciclovia, ciclofaixa ou faixa compartilhada depende principalmente do tipo de via, do 

uso do solo e das características do tráfego. 
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                       Figura 1. Ciclovia     

             

 

 

  Figura 2 Ciclofaixa 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Faixa compartilhada 

 

                   

 

 

 
Fonte: Teramoto (2008, p.103). 

Fonte: Teramoto (2008, p.83). 

Fonte: Teramoto, (2008, p.112) 
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EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

Para atender os objetivos deste estudo, nos limitaremos apenas em se 

aprofundar nas especificações técnicas das ciclovias. As demais modalidades 

(ciclofaixa e faixa compartilhada) não serão expostas tecnicamente. 

Segundo Teramoto (2008), uma ciclovia deve ser implantada 

cuidadosamente. Projetos insuficientes podem gerar problemas de segurança, 

conforto, aumento de distâncias percorridas, dificuldade de acesso para alguns 

destinos entre outros. 

Para Gondim (2006), a ciclovia é a que mais oferece segurança ao usuário, 

por apresentar uma calçada separadora, servindo de obstáculo contra invasão de 

veículos automotores. Entre as desvantagens, a autora expõe que a ciclovia oferece 

poucos pontos de acesso no mesmo nível da pista, dificultando a manobra de 

entrada e saída da ciclovia, muitas vezes sendo necessário o usuário parar o 

movimento da bicicleta. O alto custo de manutenção é outra desvantagem, 

principalmente no que diz a respeito à drenagem. Nos cruzamentos com a pista, 

deve ser bem sinalizada, orientando os ciclistas e os motoristas. Para a autora, a 

ciclovia passa uma sensação de segurança aos ciclistas, contribuindo para a 

redução da atenção dos mesmos, podendo ocorrer graves acidentes. 

As ciclovias podem estar dispostas em diversas formas, sendo selecionada 

aquela que mais se adequa a realidade da via e ao número de usuários, podendo 

ser unidirecional ou bidirecional. 

As formas e dimensões das ciclovias, como exposto anteriormente, não são 

estipuladas no âmbito da legislação federal. Fica a cargo de cada município, que a 

construirá de acordo com suas necessidades e decisões. Na literatura, Teramoto 

(2008) nos chama a atenção quanto às dimensões, expondo a heterogeneidade 

entre as medidas sugeridas para a construção de ciclovias, citando trabalhos 

importantes como: Danish Road Directorate (2000), Transport for London (2006), 

Vélo Québec (2003) e a própria Gondim (2006). O autor expõe ainda as dimensões 

sugeridas pelo GEIPOT (2001), que são determinadas pelo fluxo de bicicletas/hora 

de uma determinada ciclovia. Neste artigo utilizaremos como referência as 

sugestões de Gondim. 

Ciclovias unidirecionais (Figura 4), segundo Gondim (2006), são sugeridas 

para vias de duplo sentido, com ou sem canteiro central, localizadas ao lado da 

calçada, acompanhando o sentido do tráfego. 

Ciclovias bidirecionais (Figura 5) além de ladeado junto à calçada podem ser 

construídas no canteiro central das vias (Figura 6). Está última, segundo Teramoto, 

(2008):  

 

 

 

 

 



155       DRUCIAKI, V.P; FERREIRA, E. R.; OLIVEIRA, R.R.; (Orgs.) 
 

 

[...] deve ser avaliada com extrema cautela. A possibilidade desse 
tipo de ciclovia ser adequada encontra maiores chances em regiões 
(por exemplo, áreas industriais) onde as quadras são grandes, o 
número de acessos a destinos é menor e o volume e a velocidade de 
veículos motorizados são altos. É importante lembrar que esse tipo 
de ciclovia exige que os condutores de bicicletas tenham que 
atravessar a via tanto para entrar na ciclovia como para sair dela ï 
esses pontos de entrada e saída são, em geral, problemáticos. 
(TERAMOTO, 2008, p.91) 

 

As dimensões dos modos de ciclovias, tanto para unidirecional quanto para 

bidirecional, conforme Gondim (2006) estão expostas em Quadro 1. 

 

Figura 4. Modos usuais de ciclovia unidirecional 
 

 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gondim (2006). 

 

Figura 5. Modos usuais de ciclovia bidirecional 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gondim (2006). 
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Figura 6. Modos usuais de ciclovia bidirecional em canteiro central de via 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gondim (2006). 

 

Quadro 1. Dimensões de modos de ciclovias 
Elemento Características 

Calçada separadora 

(CS) 

¶ 0,60m ï largura mínima indicada; 

¶ 0,75m ï podem abrigar pequenos arbustos; 

¶ > 1,50m ï mais segurança ao pedestre; 

¶ 2,40m ï permite abrigar bicicletas e cadeiras de rodas. 

Ciclovia unidirecional 

¶ 1,50 a 1,80m ï larguras não muito indicadas pela dificuldade 

de ultrapassagem; 

¶ 2,10m ï medida mínima viável para construção. 

Ciclovia bidirecional 

¶ 2,40m ï largura mínima quando a CS não exceder 0,10m de 

altura; 

¶ 2,70m ï largura mínima quando a CS exceder 0,10m de 

altura; 

Ciclovia bidirecional em 

canteiro central de via 

¶ 2,40m ï largura mínima para uma CS de no mínimo 1,05m; 

¶ 3,00m ï largura indicada, podendo diminuir a CS para 0,75m; 

¶ 2,70 a 3,60m ï largura, variando inversamente em relação à 

largura da CS (0,75 A 1,05m), quando esta última é 

arborizada; 

¶ 3,00 a 3,30m ï largura para ciclovia ladeada por jardineiras. 
 

Fonte: Gondim (2006) 

 

As ciclovias podem apresentar percurso linear ou em rede respectivamente 

(Figura 7), esta última, quando bem estrutura, possibilita ao ciclista se direcionar 

para diferentes destinos, através da integração entre ciclovias. 

  
































